


entrevista/Rosana Ferrari

Balanço positivo
BO Após um período de desafios e acontecimentos inesperados, 
como a morte do presidente eleito, Joaquim Guedes, a gestão Arqui­
tetura, sob seu comando, conquistou credibilidade, legitimidade e 
visibilidade entre os associados do IAB e de outras entidades. O que 
contribuiu para essa virada histórica?

RF dessa gestão foi justamente a participação. Quando concorre­
mos às eleições em dezembro de 2007, tínhamos como plataforma, 
o envolvimento da grande maioria de arquitetos, cuja perspecti­
va de um futuro muito próximo seria a de reativação e criação de 
novos núcleos pelo interior do Estado de SP, para que pudessem 
representar com isso os interesses dos arquitetos e da Arquitetura 
de uma forma ampla.

Quanto à credibilidade por parte de outras entidades para com 
o IAB SP, o mérito se faz também pela participação e pelas parcerias 
bem-vindas e construídas com muito trabalho e dedicação.

Com o propósito maior de se fazer, a todo momento, presente, o 
IAB, enquanto entidade que representa a totalidade dos arquitetos, 
ao ser ouvida por todos os setores da sociedade, coloca em evidên­
cia a Arquitetura, valoriza a profissão e gera notoriedade, fazendo 
com que as outras entidades solicitem sua participação, busquem 
seu parecer e considerem sua postura com relação aos mais diver­
sos assuntos, nos quais a presença e participação do arquiteto se faz 
necessária.

Ao se colocar presente em todos os setores da sociedade, ao 
discutir a Arquitetura e a cidade, ao se distinguir, enquanto profis­
sional que usa de suas atribuições para coordenar projetos,em que 
a melhoria da qualidade de vida está diretamente ligada às ações de 
planejamento, o arquiteto retoma aos poucos o seu papel, deixando 
de ficar à margem das ações na sociedade como "coadjuvante” para 
tornar-se agente principal e imprescindível ao desenvolvimento da 
sociedade.

E esse é o momento.

BO Quais foram, em sua opinião, as iniciativas mais significativas 
dessa fase de transição e turbulência?

RF A primeira delas já citei em outra ocasião, que foi a parceria com o 
SASP, com o manifesto dos arquitetos do Estado de SP.

Dentre as outras várias, incluindo muitos cursos de capacitação, po­
demos elencar:

• as reuniões itinerantes do Estado;
• a regularização dos Núcleos, ativando e criando novos IAB's pelo 

Estado, trabalho sendo coordenado pelo Arq. RonaldTanimoto;
• O Primeiro Fórum dos Núcleos do Interior de SP, que já está sendo 

organizado e pretende agregar informações e subsídios para que a en­
tidade possa trabalhar sua representatividade e conhecer a diversidade 
de Arquitetura que se espalha por todo o Estado, gerando riquezas em 
muitas regiões distantes da capital;

• o Projeto e Execução das obras de Restauro, em parceria com a em­
presa Pires e Giovanetti, através do seu diretor e especialista em restau­
ro arq. Juca Pires, com participação direta e coordenação do arq. Rafael 
Schimidt além do projeto do auditório, com autoria do prof. arq. Paulo 
Mendes da Rocha, com colaboração do escritório Obra Arquitetos;

• a política de representações nos conselhos e comissões municipais 
e estaduais, que prevê uma participação efetiva da entidade;

• as políticas que estão sendo criadas para a região Sudeste em par­
ceria com o Rio e Minas;

• a troca de experiências dessa nossa região com o Nordeste, através 
dos departamentos da Paraíba e Maranhão;

• A participação efetiva internacional, através da UIA, comprovando 
que o IABSP se faz ouvir não só no Estado, no Brasil, mas internacional­
mente. Já está programado também um Fórum Internacional dias 29 
e 30 de julho em SP, com o Conselho da UIA presente e o apoio da Se­
cretaria Municipal de Relações Internacionais, coordenado pelas duas 
representantes nacionais no Conselho da UIA, arq. Maria José Feitosa e 
arq. Nádia Somekh.

continua na página 11
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premiação IAB/SP 2008 - viva a Arquitetura

O grande momento da Arquitetura paulista 
contemporânea

1 *1 de dezembro de 2008. Apesar da chuva torrencial, que 
I abateu sobre a capital e o alerta sobre a crise finan­

ceira mundial, as dependências do Museu de Arte Moderna 
de São Paulo -  MASP, mostraram-se limitadas para abrigar 
tantos profissionais e representantes da velha, da nova e 
da novíssima geração, à espera do resultado da Premiação 
IAB'2008. Afinal, a premiação, que acontece desde 1968, se 
mantém como uma das mais prestigiadas do universo arqui­
tetônico brasileiro, transformando-se num ponto de referên­
cia de tendências e linguagens, além de objeto para debates 
e reflexões necessários sobre a produção arquitetônica fren­
te às transformações da realidade contemporânea.

Ao abrir a solenidade, a presidente Rosana Ferrari agradeceu 

a presença e a participação dos arquitetos, que continuam  lu­

tando pela sobrevivência profissional e pela cultura e memória 

arquitetônica do país, além da preocupação com a qualidade da 

produção arquitetônica. Aliás, a própria comissão julgadora, em 

Ata, enfatizou que “se a qualidade sempre foi critério das premiações 

deste Instituto, desta vez, a comissão deparou-se com a qualidade em 

quantidade, não apenas expressa no total de trabalhos, mas também 

no número de trabalhos inscritos" (confira a íntegra do texto  elabo­

rado pela comissão na página www.iabsp.org.br)

A u d itó r io  lo ta d o : 0  a u d itó r io  d o  M ASP re c e b e u  c e n te n a s  d e  e s tu d a n te s  e  p ro fis s io n a is , q u e  

a c o m p a n h a ra m  a p ro c la m a ç ã o  d o s  p ro je to s  p re m ia d o s .

A seguir, Liane Makowski Almeida, coordenadora do evento, 

agradeceu a colaboração de funcionários do IAB e dos integrantes 

dos júris e , tam bém , ressaltou a “qualidade e excelência"do grande 

número de projetos inscritos (ao todo, 167). Ao concluir a apresen­

tação, sintetizou; “Viva a Arquitetura"!

Na seqüência, em m eio à expectativa do público, foram anun­

ciados os projetos e trabalhos premiados de acordo com  as diver­

sas categorias estabelecidas pelo Regulamento.

José Wolf

C o m p o s iç ã o  d a  m e s a :  Da e s q u e rd a  para  a d ire ita ,  o  d ir e to r  da  re v is ta  P ro je to  /  D e s ig n , A r lin d o  M u n g lio li ;  a p re s id e n te  d o  IAB /  SP, Rosana Ferrari; a c o o rd e n a d o ra  da  p re m ia ç ã o , L ian e  

M a k o w s k i; e  o  d ir e to r  d o  MASP, L u iz  P ere ira  B arre to .

Prêmios Rino Levi e Carloà Milan
Prêmios Rino Levi (ex aequo)

Museu do Pão

Autores: Francisco Fanucci, Marcelo Ferraz e Anselmo 

Turazzi

Equipe: Anne Dieterich, Carol Silva Moreira, Cícero 

Ferraz Cruz, Fabiana Fernandes Paiva, Gabriel Rodrigues 

G., João G. Ferraz, Luciana Dornellas e Pedro Del Guerra

Prêmios Rino Levi (ex aequo)

Galeria Adriana Varejão

Autor: Rodrigo Cervino Lopez

Colaboradores: Fernando Falcon e Eduardo Chalabi

Estagiáric: Marcus Vinícius dos Santos

Prêmio Carlos Milan 

Estação Piqueri

Autores: Cristiane Muniz, Fábio Valentim, Fernanda 

Bárbara e Fernando Viégas 

Equipe: Ana Paula de Castro. Elían satie U„ Jimmy 

Liendo, José Carlos Silveira Jr, Luis Eduardo Menezes e 

Maria Cristina Mona
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categoria edifício

Habitacional
A com issão ju lgado ra  com posta  pelos a rqu ite ­

tos A b ilio  Guerra, M arcelo Suzuki, Marcos Acayaba 

e M ario Biselli reuniu-se em  24 de novem bro  para o 

ju lg a m e n to  d o  p rêm io  anual d o  IAB 2008.

Do iníc io  dos trabalhos e ao longo  da jo rn a ­

da de  ju lg a m e n to  em erg iu  en tre  os partic ipantes 

a noção de que  a A rquite tura  brasileira vive um  

m o m e n to  de grande  fe lic idade. A  con jun tu ra  eco ­

nôm ica de  cresc im ento  dos ú ltim os anos, o  am a­

durec im en to  e consolidação das novas gerações 

e o  su rg im en to  consisten te  daquelas que  p odem  

ser cham adas novíssimas são fatos inquestionáveis 

expressos no  co n ju n to  de  trabalhos subm etidos à 

apreciação.

Esperemos que  a atual crise econôm ica  in te r­

nacional não venha a in te rrom per este m o m en to  

tão  insp irado da nossa arquitetura.

Se a qua lidade  sem pre fo i c rité rio  das prem ia- 

ções d o  institu to , desta vez a com issão ju lgadora  

deparou-se com  a qua lidade em  quantidade, não 

apenas d o  núm ero  to ta l de  trabalhos co m o  do  

núm ero  de  trabalhos inscritos p o r um  m esm o ar­

q u ite to  ou  escritório  de arqu ite tu ra . A comissão,

Prêmio 

Casa VRG

Autores: Marcus V. Darmon, Lucas Fehr, Mario Figueroa, 

Carlos Garcia

Colaboradores: Armanda Renz.

Menção honrosa 

Casa Corten

Autor: Mareio Kogan

Co-Autores: Oswaldo Pessano, Suzana Glogowski, 

Renata Furlanetto e Diana Radomysler 

Colaboradores: Samanta Cafardo, Lair Reis, Carolina 

Castroviejo, Eduardo Glycerio, Maria Cristina Motta, 

Gabriel Kogan e Mariana Simas

nos lim ites das suas atribu ições, fo i sensível a isto e 

p rocurou form as de  reconhecer este m érito.

Tam bém  nas diversas categorias de  obras 

construídas ou em  p ro je to  a qua lidade  em  quan ­

tidade  fo i constante. Em particu lar a categoria  de 

residências apresentou um  núm ero  expressivo de 

exem plares notáveis, d e n o ta n do  ta m b ém  o  am a­

durec im en to  dos p róprios clientes, q ue  sempre 

mais e legem  arqu ite tos e apo iam  as suas m elhores 

idéias.

Os trabalhos são m u ito  variados em  tem as e 

linguagem , en tre ta n to  a atual a rqu ite tu ra  paulista 

se apresenta com  m uitas inovações e abordagens 

contem porâneas sem perder de  vista os funda ­

m entos da m ode rn idade  brasileira.

O Prêm io d o  IAB é u m  trad ic iona l even to  de 

confraternização entre  os colegas. A  p artir da rede- 

m ocratização d o  Brasil sua period ic idade  e cons­

tância se restabeleceram . D urante  a cerim ôn ia  o 

te s te m u n ho  de  Marcos Acayaba sobre as prem ia- 

ções no  período  d o  reg im e m ilita r fo i um a reflexão 

im portan tíss im a sobre a nossa história e um  m o ­

m e nto  de  especial em oção. Parabéns, arquitetos!

Mario Biselli

Menção honrosa 

Residência São Luís Paraitinga

Autores: Cláudio Libeskind e Sandra Uovet 

Colaboradores: Alex Nobre. André Procópio, David 

Ruscalleda, Mário Lotfi e Gabriel Bicudo

Menção honrosa
Edifício habitac ional na rua S im patia

Autor: Álvaro Puntoni, Jonathan Davies e João Sodré 

Colaboradores: Rafael Muroloi Rodrigo Ohtake eTatiana Ozetti

Prêmio

Residência no  C ity  Boaçava

Autores: Fernando de Mello Franco, Marta Moreira e 

M ilton Braga

Colaboradores: Ana Carina Costa, Marcelo Maia Rosa, 

Márcia Terazaki, Marina Acayaba, Marina Sabino e 

Thiago Rolemberg

Menção honrosa 

Casa Grelha

Autores: Fernando Forte, Lourenço Gimenes e Rodrigo Ferraz 

Colaboradores: Adriana Junqueira, Ana Paula Barbosa,

André Malheiros, Débora Zeppellini, Eva Suárez, Ivo Magaldi, 

Luciana Muller, Luiz Florence, Marília Caetano, Nilton Rossi, 

Paloma Delgado, Renata Davi e Renata Buschinelli Góes

Menção honrosa 

Residência em  São Paulo

Autor: Gilberto Belleza

Colaboradores: Chantal Ficarelli eTatiana Moreira
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Comercial e institucional
Prêmio ex aequo 

Livraria da Vila

Autor. IsayWeinfeld

Colaboradores: Domingos Pascali, Mônica Cappa Santoni, 

Marcelo Alvarenga, Juliana Garcia e Leandro Garcia
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Prêmio ex aequo 

Berçário Primetime

Autor: Mareio Kogan 

Co-autor: Lair Reis

Colaboradores: Oswaldo Pessano, Diana Radomysler, 

Renata Furlanetto, Samanta Cafardo, Suzana Glogowski, 

Carolina Castroviejo, Eduardo Glycerio, Maria Cristina 

Motta, Gabriel Kogan e Mariana Simas

Menção honrosa 

VGP Artigos Papelaria

Autores: Cláudia Nucci, Valério Pietraróia e Sérgio 

Camargo

Colaboradores: Bruna Jorge Alves, Luciano Soares e 

Rafael Henrique de Oliveira

Prêmio

Indústria Faber-Castell

Autores: Fernando Forte, Lourenço Gimenes e Rodrigo 

M. Ferraz

Colaboradores: Ana Beatriz Lima, Ana Paula Barbosa, 

Ana Paula Vasconcelos, Marília Caetano, Mônica Yosioka 

e Renata Davi

Prêmio

Centro Digital de Ensino Fundamental

Autor José Augusto Fernandes Aly 

Colaboradores: Angelika Babuke, Fernanda Amaro, 

Camila Moreno e Fernando Rodrigues
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Menção honrosa 

EE Jardim Santa Emília

Autores: Anna Helena Villela e Maria Júlia Herklotz 

Colaboradores: Marina Sabino e José Paulo Gouvêa

Prêmio

Escola de ensino profissionalizante e Centro 

comunitário Safrater/Casa do Caminho

Autores: Alexandre Cafcalas, Angélica Villaça e

Hermani Paiva

Colaboradores: Luiz Marino, Renata Battistuzzi e

Renato Borba

Menções Honrosas

Nova sede da Associação de Engenheiros e 

Arquitetos de São José dos Campos/AEA SIC

Autores: João Paulo Daolio e Thiago Natal Duarte

Menções Honrosas
Biblioteca pública Sérgio Buarque de Holanda

Autores: José Rollemberg de Melo Filho, Lara Melo 

Souza, Marília Contijio e Wanderley Ariza 

Estagiários: Annamaria Binazzi, Carlos Eduardo Marino, 

Maira Pinheiro, Marcei Martin, Mariana C  Felipe, Oliver 

De Luccia, Renata Adraus, Rodrigo A  Requena, Sarah 

Bonanno e Vinícius Langer Greter 

Estagiários colaboradores: Armanda Mela dos Reis, 

Amer Nagib, Diego Fernandes Batista, Mariana Antunes 

Martins, Maira Pinheiro, Natália Campos Guedes, Priscila 

Mayumi, Rafael Borges Pereira, Renata de Castro Lotto, 

Rodrigo A. Requena e Sarah Bonanno

ARQUITETURA EM CERAtflCA
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categoria edifício

Requalificação e restauro
Prêmio

Museu do Futebol

Autor: Mauro Munhoz

Co-autores: Daniel Pollara, Manuel Sequeira e Paula 

Bartorelli

Colaboradores: Carolina Maihara, Guilherme Zoldan, Laércio 

Monteiro, Luis Felipe Bernardini, Luiz Henrique Ferreira, 

Pedro Simonsen, Sarah Mota prado, Suzana Barbosa, Júlia 

Venzon, Lais Dalbianco, Mariane Bona, Paula Thyse, renata 

SwinerdeViviane Fogolin

Prêmio

Capela em Ibiuna

Autor: Sérgio Kipnis

Colaboradores: Carolina Castroviejo, Bruno Levy e 

JulioCecchini

Prêmio

Câmara Municipal de São Caetano do Sul: Re- 

Conceituação +  Ampliação

Autor: José Augusto Fernandes Aly 

Colaboradores: Érika Addario, Natália Leardini, Eder 

Freitas, Gláucia Okama e Cecília Salvagnane.

Menção honrosa

Reconversão dos edifícios de interesse histórico 

do Parque do Belém (antiga Febem Tatuapé)

Autores:Alessandra Gizella da Silva, Apoena Amaral e 

José Luiz Brenna

Colaboradores: Anna Kaiser Mori, José Paulo Gouvêa, 

Mauren Lopes, Pedro Vieira e Rafael urano, do escritório 

Soma Arquitetos

Menção honrosa 

SESC Av. Paulista

Autores: Gianfranco Vannuchi e Jorge Konigsberg 

Colaboradores: Sandra Delarolle, Alice Yeh, Huang 

Kuo Che, Paula Torres, Camila Bôer, Luiz Boscardin e 

Rafael Cavalheiro

Menção honrosa

Casa da Cultura do Sertão

Autor: Luís Antônio Jorge

Coordenadores: Flávia Zelenovsky, Cássio Castro e

Pedro Dultra Britto.

Colaboradores: Eduardo Modenese Filho, Diva Nogueira 

Gonçalves e Luís Alexandre Amaral Pereira Pinto.

Categoria habitação de interesse social

Parte 1 - Justificativa para a criação de  duas  

sub-categorias:
A prob lem ática  da habitação d e  interesse so­

cial no Brasil reflete o  a lto  grau de  concentração da 

riqueza em  nossa sociedade. Se em  países desen­

vo lv idos, em  que  as diferenças de  renda são s ign ifi­

ca tivam ente  menores, a p rodução  habitaciona l de 

interesse social destinada à popu lação  de mais bai­

xa renda consegue ser p roduzida  ta n to  pe lo  setor 

p úb lico  q u a n to  pe lo  m ercado privado, co m  resul­

tados às vezes com paráveis e para popu lações de 

perfil econ ô m ico  próxim os, no  Brasil cerca de  80% 

d o  d é fic it habitaciona l se concen tra  na faixa p o p u ­

lacional co m  renda abaixo de  três salários m ínim os, 

ou  seja, de  e levado grau de  pobreza.

A p artir de  2006, a m odern ização da legislação 

para o  se tor de  investim entos im obiliários, destra- 

vando  alguns gargalos históricos, e decisões g o ­

vernam enta is específicas co locaram  no  m ercado,

som ente  naquele ano, cerca de  R$ 8 b ilhões para 

c réd ito  im ob iliá rio  o riundos da poupança. Assim, o 

m ercado im ob iliá rio  brasileiro, hab ituado  a traba­

lhar com  os segm entos de  mais alta renda, in ic iou 

pela prim e ira  vez um  im po rta n te  m o v im e n to  no 

sentido  de  am plia r sua p rodução  para faixas de 

renda interm ediária. M uitas constru toras abriram  

subsidiárias para atuar no  q ue  passaram a cham ar 

de  segm ento  "popular".

Este novo  perfil de  atuação d o  m ercado im o ­

biliário, de  grande im portância , vem  preencher 

um a lacuna na oferta  de  m oradia pe lo  m ercado 

para um a faixa de renda entre  q ua tro  e 10 salários- 

m ín im os, que  h is toricam ente  acabava atra indo 

para si os financiam entos púb licos que  deveríam  

benefic iar a popu lação  de  mais baixa renda. Assim, 

deve-se observar que  o  segm ento  "popu la r" de 

m ercado atende um  perfil de  renda ainda m u ito  

superior ao da  popu lação  co m  renda de  0  a três

salários-mínimos, que  co m põ e  a m aioria  d o  d é fic it 

habitaciona l brasileiro, e que  m ora gera lm en te  em  

cond ições precárias. Nesse processo de  qua lifica ­

ção da p rodução  habitacional, tem os hoje  no Brasil 

um  segm ento  que  atende às faixas de a lto  e m é­

d io  padrão econôm ico , de trad ic iona l atuação do  

m ercado, um  segm ento  de padrão de  renda m é- 

dia-baixa, q ue  com eça a ser agora a te n d id o  pelo  

m ercado privado, e um  segm ento  de  renda baixa, 

cuja p rodução  continua , com o  não pode  deixar de 

ser, a tendida  pe lo  setor púb lico .

C om o decorrência  desta nova realidade, a Pre- 

m iação IAB-SP 2008 recebeu, na categoria  'H ab ita ­

ção de  Interesse Social" proje tos o riundos  ta n to  da 

p rodução  "popular" d e  mercado, q ua n to  da p rod u ­

ção hab itaciona l estatal trad ic ional.

Se, por um  lado, este é um  fe n ô m e n o  salutar 

para a tem ática  da habitação no  Brasil, p o r o u tro  

lado, a diferença substancial en tre  estes dois lados
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categoria habitação de interesse social

da 'H ab itação  de  interesse socia l' d ificu lta  sobre­

maneira para este jú r i a possib ilidade de estabe­

lecer padrões com para tivos q ua n to  à qua lidade 

a rqu ite tôn ica  dos projetos.

M esm o visando um a popu lação de  renda mais 

baixa d o  que  aquela n orm a lm en te  beneficiada 

pe lo  m ercado im ob iliá rio , com  maiores restrições 

q ua n to  às dim ensões, custos fund iá rios e constru ­

tivos, etc., o  segm ento  “p opu lar" de m ercado, que  

este jú r i preferiu  d enom ina r de  segm ento  "econô­

mico", ainda perm ite  opções proje tua is s ign ifica­

tivam en te  m enos restritivas d o  que  a p rodução 

púb lica  destinada à popu lação co m  renda m eno r 

d o  que  B salários m ínim os.

Esta, p o r sua vez, deve subm eter-se a co nd i- 

cionantes que  gera lm ente  afetam  d ire tam en te  a 

qua lidade dos projetos, sendo este, aliás, um  dos 

principa is entraves à um a m e lho r qua lidade dos 

proje tos hab itacionais para baixa renda: densida­

des altas, d im ensões reduzidas, terrenos pouco  

adequados e d istantes dos centros urbanos, baixa 

capacidade de  pagam ento  da população, levando 

a um a fo rte  lim itação de custos, sistemas constru ­

tivos simples, as vezes obriga to riam ente  co m pa tí­

veis com  as cond ic ionantes da p rodução p or m u ti-

Prêmio 

Box House

Autor: Arquiteto Yuri Vital

Prêmio
Vila Nova Esperança

Autores: Francisco Fanucci e Marcelo Ferraz 

Colaboradores: Anne Dieterich, Carol Silva Moreira, 

Cícero Ferraz, Daniel Olarte, Fabiana Paiva, Felipe Zene, 

Gabriel Grinspum, Luciana Dornellas, Kristine Stiphany, 

Pedro Del Guerra, Pedro vannucchi, Victor Gurgel e 

Vinícius Spira

rão, lim itações das políticas de  financiam ento , etc. 

Tais fatores fazem  d o  p ro je to  de  habitação de  in te ­

resse social v incu lado  ao setor p úb lico  um  desafio 

ao processo de criação arqu ite tôn ica , fren te  ao 

qual este jú r i buscou destacar soluções inovadoras 

e alternativas q ue  visem  superar tais obstáculos.

O  segm en to  econ ô m ico  de  m ercado, p o r sua 

vez, te m  m aior liberdade q u a n to  aos quesitos aci­

ma descritos, mas ainda assim se subm ete  a desa­

fios difíceis para aperfe içoar o  resultado pro je tua l 

em  um  cenário  de necessária restrição de  custos.

Porém, é d ifíc il co m pa tib iliza r parâm etros de 

ju lg a m e n to  com para tivos  e n tre  e m p re e n d im e n ­

tos inseridos na malha urbana e ou tros  situados 

em  te rrenos d is tan tes e desp rov idos de  infra- 

estru tura , e n tre  ed ifíc ios em  que  a un id a de  te m  

área de  cerca de  50 a 60 m 2, co m  um  banheiro , 

co m  ou tros  em  que  esta gira em  to rn o  dos 100m 2 

, m u itas vezes com  suíte, para um  m esm o núm ero  

de côm odos: e n tre  c o n ju n to s  em  que  a neces­

sidade de  densidade  hab itac iona l exige  edifíc ios 

de  vários pisos com  q ua tro  ou mais un idades em  

cada, co m  ou tros  que  p od e m  te r densidade  m u i­

to  mais baixa; ou  a inda e n tre  c o n ju n to s  em  que  

há um a vaga de  garagem  para cada três u n id a ­

des, co m  hab itações q ue  d ispõe  de  um a ou  até 

mais de  um a vaga p o r un idade.

Menções honrosas
Projeto Favela Boa Esperança/Jardim Guarani

Autores: Eulália Portela, Marcos Boldarini, Daniel Souza 

Lima, Sérgio Faraulo e Simone Ikeda

Menções honrosas
Loteamento Rubens Lara/Jardim Casqueiro, 

Cubatão, SP

Autores: Adriana Blay e Eduardo Martins Ferreira 

tColaboradores: Mirela G. Rezze, Aline Stievano, Camila 

Barreto Roma. Camila Hisi, Camila Volponi, Danyela 

Corrêa, Guilherme Almeida Rebelo, Lílian Costa 

Braga, Lílian Morais, Renata Gomes,Tatiana Rodrigues 

Antonelli, Thiago Gianinni e Alberto Faria 

Projetos complementares: Juraci Gomes da Rocha, 

Daniele S. Neves da Rocha, Juraci Gomes da Rocha, 

Fernão César Ribeiro de Andrade, André Calandrino, 

Renato de Andrade Venturini, Daniele S. Neves da 

Rocha e Eduardo de Castro Garcia Martins

D iante  disso, o  jú r i o p to u  p or d iferenciar tais 

projetos, c riando  duas subcategorias, a de  'H ab i­

tação de  Interesse Social de Produção Pública", ca­

racterizada p or p ro je tos v inculados, seja pelo  seu 

financiam ento , seja pela empresa construtora, às 

políticas habitacionais públicas, e a de  "Habitação 

econôm ica  d e  p rodução  privada", caracterizada 

pela p rodução  p o r incorporação privada destinada 
à faixas de  m ercado de  renda média.

Parte 2  -  Ata da prem íação

Neste ano, o  IAB-SP criou  um a nova categoria 

de  prem iaçáo, a d e 'H a b ita çã o  de Interesse Social" 

Trata-se de  um  acon tec im en to  de  prim e ira  im po r­

tância, já  q ue  destaca a necessidade p rem eente  

da arqu ite tu ra  brasileira fazer e fe tivam ente  fren te  

à tragéd ia  urbana brasileira e a precariedade ha­

b itacional, decorrentes da nossa extrem ada co n ­
centração de renda. Buscando exem p lo  em  tan tos 

mestres da arqu ite tu ra  m und ia l que, a seu tem po, 

m otivaram  suas reflexões e sua p rodução  em  bus­

ca de um a resposta à dem anda habitacional para 

todas as classes sociais, a a rqu ite tu ra  brasileira deve 

aprim orar-se na proposta  de  respostas aos desafios 

co locados p or um  dé fic it habitacional que  ho je  su­

pera as sete m ilhões de  unidades.

Ind icando  a im po rtânc ia  dessa reflexão, a ca­
tego ria  recebeu, já nesta prim eira  edição, 18 tra ­

balhos, m ostrando  q ue  há s ign ifica tivo  núm ero  

de  profissionais debruçando-se  sobre esta difícil 

tarefa. Todos os trabalhos são d ignos de  m enção 

pela sim ples im portânc ia  e responsabilidade social 

d o  tem a que  tra tam , assim co m o  pela extrem a d i­

ficu ldade  que  é trabalhar com  as cond ic ionantes 

que  im peram  nos processos de  p rodução  de  habi­

tações de  interesse social.

D entre estes trabalhos, e agradecendo e fe lic i­

ta n d o  cada um  dos autores que  partic iparam  des­

te  p rêm io, o jú r i destacou os seguintes projetos:

João Sette Whitaker 
Berthelina Alves Costa 

Celso Sampaio 
Nabil Bonduki

Menção honrosa 

Projeto

Habitação Social Em Lins

Autores: Fernando Forte, Lourenço Gimenes e Rodrigo 

Marcondes Ferraz

Colaboradores: Dante Furlan, Bruno Araújo, Renata 

Davi, Marina Almeida, Juliana Nohara e Renata Goes

Menções honrosas
Projeto de Mehorias Habitacionais e Urbanas

Autores: Raphael Ropovic e Osttowska Arquiteto.
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Categoria urbanismo

Comissão Julgadora formada pelos Ar­

quitetos Adilson Costa Macedo, Antônio 

Fernandes Panizza, Hector Vigliecca, Pau­

lo Canguçu Fraga Burgo e Roberto Aflalo 

Filho, reunidos no dia 24 de novem bro de 

2008, estabeleceram assim o ju lgam ento 

dos projetos apresentados:

Categoria Urbanismo - Projeto Executado

Dos três projetos apresentados, dois 

deles focalizam o pro jeto de passarelas 

sobre vias públicas e o terceiro trata de 

um espaço denom inado Museu Aberto 

da Sustentabilidade. Os projetos de pas­

sarelas estão apresentados de form a que

valoriza a passarela em si com o um ob je to 

arquite tônico, sem mostrar possíveis vin- 

culações urbanísticas. O Museu partindo 

de programa mais elaborado valoriza o 

espaço urbano e tem  maior repercussão 

social. Sua im plantação é aprimorada, u ti­

liza materiais e soluções construtivas ajus­

tadas a finalidade do projeto.

Categoria Urbanismo - Projeto não 

Executado

Dos sete projetos analisados dois de­

les se destacam por apresentarem relação 

equilibrada, amistosa com  o entorno e as 

condições pontuais de sua implantação.

Prêmio

Praça Vitor Civita-Museu da Sustentabilidade

Autor: Adriana Blay Levisky e Anna Dietzsch 

Colaboradores: Renata Gomes, Casey Mahon.Tatiana 

Antonelli, Lílian Braga, Luciana magalhães, Renata H. de 

Paula, Cátia Portughese, Gabriela Kuntz, Fernando Lima, 

Marcelo Ignatios e Luiz André Lanzuolo.

Prêmio

Sistema Empresarial Parque Damha

Autor: Leandro Rodolfo Schenk 

Colaboradores: Daniel Morais Paschoalin, Daniela 

Zavisas H., José Fernando Treviso Filho e Maílton 

Sevilha.

Menção honrosa 

Parque Cocai de Vila Velha

Autor: Marcelo Líndgien (autor) e Winker Denner 

Colaboradores: Fernanda Vieira, Natália Guarçoni, 

Eduardo Cerqueira. Marco Romanelli, Philipe Grillo, 

Walmur de Moura e AndréT. Abe

Menção honrosa

Passarela Estaida Miguel Reale -  Av. Cidade 

Jardim - São Paulo

Autor: Arquiteto João Valente Filho 

Colaboradores: Valdeci Ferreira, Paulo Esteves, Luz Urbana, 

Plínio Godoy, Elza Niero, eng. Luiz Flernesto Morales

Categoria paisagismo
A Comissão Julgadora formada pelos 

Arquitetos Benedito Abbud, Maria Cecí­

lia Barbieri Gorski e Maria Teresa de Pinho

Meca, reunida no dia 25 de novem bro de 

2008, definiu tres categorias de análise para 

o ju lgam ento  dos projetos apresentados:

- Concepção do projeto

- Desenvolvimento

- Apresentação

Prêmio

Parque do Belém (antiga Febem), Tatuapé, São 

Paulo

Autores: Alessandra Gizella da Silva, Apoena Amaral e 

José Luiz Brenna

Colaboradores: Anna Kaiser Mori, José Paulo Gouvêa, 

Mauren Lopes, Pedro Vieira e Rafael Urano

Prêmio

Sistema de espaços livres públicos - Corredores 

Verdes - Vale do rio São domingosa - Catanduva, SP

Autor: Leandro Rodolfo Schenk 

Colaboradores arquitetos: Daniel Morais Paschoalin, 

Daniela Zavisas H„ Natália Molinari e Ricardo Batista 

Estagiários de arquitetura: José Fernando Treviso Filho, 

Maílton Sevilha e Marcei Claro

Menção honrosa

Praça das Corujas -  Caminho das Águas

Autores arquitetos: Elza Niero e Paulo Pellegrino 

Colaboradores: Nathaniel Cormier, José Rodolfo S. 

Martins, MarioThadeu Leme de Barras, Denise Emi 

Mori, Talita Salles e Renato Carriti.
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Categoria críticas

Nessa categoria foram inscritos sete trabalhos relacionados ao 

item  n° 2.2.1 alínea "f"d o  edital de premiação, a saber: "Trabalhos 

publicados na forma de livros, ensaios, críticas e pesquisas, fotos, 

vídeos e outros tipos de trabalhos áudios-visuais em mídia digital 

ou não", sendo os sete trabalhos escritos, todos eles impressos na 

forma de livro, um deles se constitui num  ensaio fotográfico.

Os membros da Comissão Julgadora, após receberem seus 

exemplares, analisando-os primeiro individualm ente e depois em 

grupo, quando confrontaram suas respectivas avaliações, fazendo 

algumas considerações, estabelecendo critérios e chegando final­

mente ao resultado que segue abaixo.

A Comissão registrou a dim inuição do núm ero de inscritos em 

relação à edição anterior do próprio prêm io sem entrar no mérito 

dos trabalhos apresentados. Considerou a necessidade de mudar 

a forma de inscrição para essa categoria, considerou abrindo a 

possibilidade de inscrição por parte das das editoras e não apenas 

pelos autores, ,de forma a expressar m elhor a rica diversidade da 

produção editorial na área de Arquitetura e Urbanismo. Também 

recomenda a divisão do prêm io em duas categorias: uma destina­

da à produção bibliográfica e outra para as demais produções, tais 

como: fotos, vídeos e outros tipos de trabalhos áudio-visuais em 

mídia digital ou não.

A Comissão decidiu destacar trabalhos que contribuam  para 

o enriquecim ento da cultura arquitetônica no Brasil, concedendo 

um prêm io e conferindo duas menções honrosas:

Da primeira m enção honrosa, a Comissão destaca a sensi­

bilidade na form a de olhar os fragm entos da cidade através do 

registro do lugar, dos seus moradores e seus m odos de viver ur­

bano, em um universo con trad itó rio  entre a cidade form al e a 

cidade real. Entre vários trabalhos com  enfoques semelhantes, 

ele se destaca tam bém  pelo percurso da autora até os locais de 

origem  dos moradores da favela. Por fim , ressaltamos a qualida­

de gráfica das imagens e dos textos in trodutórios, do  livro A ci­

dade e suas margens, constitu ído por um  ensaio fo tográfico de

Elisa Bracher com  textos de Fábio Valentim e Rodrigo Naves e 

publicado pela Editora 34.

Uma segunda menção honrosa visa valorizar o expressivo 

núm ero de autores do evento específico, cujos ensaios e refle­

xões constituem  um registro e um leque bastante diversificado de 

visões sobre o ensino e a pesquisa em Arquitetura e Urbanismo. 

Foi outorgada para a publicação 0  lugar do  projeto: no ensino e 

na pesquisa em Arquitetura e Urbanismo organizado por Cristia- 

ne Rose Duarte, Paulo Afonso Rheingantz, Giselle Azevedo e Laís 

Bronstein, publicado pela Contra Capa Livraria, do  Rio de Janeiro, 

com  apoio da Capes e da UFRJ.

A publicação premiada se constitui num  exem plo representa­

tivo  de uma linha editorial que resgata e valoriza a produção arqui­

tetônica brasileira, constru indo assim um  acervo e um repertório 

essenciais para a formação das futuras gerações de arquitetos. Em 

um m om ento no qual nosso país carece de boas fontes b ib lio ­

gráficas para o estudo da arquitetura e do urbanismo, essa obra 

desempenha um valoroso papel. Assim sendo, foi prem iado o  li­

vro David Libeskind: Ensaio sobre as residências unifamiliares, de 

Luciana Tombi Brasil publicado pelas editoras Edusp e Romano 

Guerra, com  apoio da Fapesp, apresentação do próprio arquiteto 

e prefácio de Luis Antonio Jo rg e .

A Comissão reitera a sugestão da Comissão Julgadora da edi­

ção anterior de que essa categoria possua, com o ocorre nas de­

mais, nom e representativo de um arquiteto paulista que tenha se 

dedicado pioneiram ente ao estudo teórico e crítico sobre a Arqui­

tetura. Nesse sentido, sugere o nome do Professor Luis Saia pelos 

relevantes estudos na área de patrim ônio e sua expressiva produ­

ção, sempre presente na formação de todos nós.

Como conclusão dos trabalhos, a Comissão Julgadora elabo­

rou esta ata, que segue assinada pelos seus componentes:

Arq. Alberto Xavier 

Arq. Débora Frazatto 

Arq. Renato Anelli 

Arq. Valter Caldana

Prêmio

Titulo: "David Libeskind - Ensaio sobre as 

residências unifamiliares"

Autora: Luciana Tombi Brasil

Edição: Romano Guerra editora/Edusp/Fapesp

Menção honrosa

Titu lo  do livro: A cidade e suas margens

Titulo do Ensaio: Fotografia de um não lugar 

Fotografias: Elisa Bracher 

Textos: Fábio Rago Valentim e Rodrigo Naves 

Editora: Editora 34 Ltda.

Menção honrosa
Titulo do livro: 0  lugar do projeto: no 

ensino e na pesquisa em Arquitetura e 

Urbanismo

Organizadores: Cristiane Rose de S. Duarte, 

Giselle Arteiro Nielcen Azevedo, Lais 

Bronstein Passaro e Paulo Afonso Rheingantz
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premiação IAB/SP 2008 - viva a Arquitetura

Categoria Design
A Comissão Julgadora formada pelos 

Arquitetos Arthur de Mattos Casas, Eduar­

do de Jesus Rodrigues e Pedro Mendes da

Prêmio 

Casa Corten

Autor: Mareio Kogan

Co-autores: Oswaldo Pessano, Suzana Glogowski, 

Renata Furlanetto e Diana Radomyssler 

Colaboradore: Samanta Cafardo, Lair Reis, Carolina 

Castroviejo, Eduardo Glycerio, Maria Cristina Motta, 

Gabriel Kogan e Mariana Simas

Rocha reunidos no dia 25 de novem bro de 

2008, estabeleceu os critérios para o ju lga­

m ento dos projetos apresentados:

Prêmio

Escritório de Arquitetura Libeskindllovet

Autores: Cláudio Libeskind e Sandra Llovet 

Colaboradores: Alex Nobre, André Procópio, David 

Ruscalleda. '/ano Lotfi e Gabriel Bicudo

- inventividade

- apuro técnico

- concepção espacial

- síntese

- contemporaneidade.

Prêmio

Livraria da Vila - Shopping Cidade Jardim

Autor: Isay Weinfeld

Colaboradores: Domingos Pascalli, Mônica Cappa 

Santoni, Alexandre Nobre, Gustavo Benthien, Leandro 

Garcia eW ellington Diogo

Prêmio

Cenografia Balé "A Outra Valsa"

Autores: Leandro Rodolfo Schenk e cenógrafo Luiz 

Fernando B. Martins

Colaboradores: Daniel Morais Paschoalin, Daniela

Zavisas

Estagiários: José FernandoTreviso Filho e Mailton Sevilha

P rê m io

Poltrona Soycubo

Autorjemanòo Frank Cabral

Prêmio 

Cobogó Haaz

Autor: Mareio Kogan

Equipe: Oswaldo Pessano, Diana Radomysler, Renata 

Furlanetto, Samanta Cafardo, Suzana Glogowski, Lair 

Reis, Carolina Castroviejo, Eduardo Glycerio, Maria 

Cristina Motta, Gabriel Kogan e Mariana Simas

Exposição dos premiados na FAUUSP
Dentro das celebrações dos 60 anos 

da FAUUSP, for montada no histórico sa­

lão Caramelo do prédio projetado por Vi- 

lanova Artigas uma exposição dos projetos 

destacados na Premiação IABSP 2008.

A exposição, realizada de 19 de feverei­

ro a 11 de março, despertou o interesse de 

professores e alunos, a ponto de um deles, ao 

verificar, decepcionado, a desmontagem da 

mostra, lamentar: -  Já? Eu queria, ainda, ter 

tem po para observar melhor os projetos!
E xpo s içã o  m o n ta d a  n o  Salão  C a ra m e lo  d a  FAUUSP. Da esquerda  para d ire ita : V alerio  P ie traroia , Rosa Kliass, Rosana 

Ferrari, S ilv io  Savaya, B runo  P adovano e L iane M a kow ski.
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as vitórias da Arquitetura
Abrindo os caminhos para novas interpretações e proposições

Diversas vezes escutei o Prof. Guedes afirmando a importância do 

IAB/SP para a constituição do pensamento da arquitetura e na com- 

plementação da formação dos arquitetos. De fato, uma profissão se 

constrói coletivamente. E sem dúvida, desde 1976 quando me asso­
ciei ao IAB, ainda estudante, confirmo meu longo aprendizado nessa 

trajetória. Recentemente, tive a oportunidade de coordenar ao lado 
dos Arquitetos João Whitaker, Adilson Macedo e Newton Massafumi 

a Premiação IAB/SP 2008. Grande lição! Com esses mestres, com o 

excelente corpo de jurados, com os arquitetos que participaram da 

premiação através de seus arrebatadores projetos e obras. Trabalho 

somente possível pelo coletivo. O apoio do corpo administrativo do 

IAB é imprescindível e de grande qualidade: Daya, Ari e Emerson. Não 
imagino a Premiação sem a contribuição de Emerson: responsável 

pela produção do material gráfico, divulgação, recebimento e cata­
logação dos trabalhos por categoria, assessoria ao corpo de jurados 

e participantes, autor do site de divulgação etc. A proposta de arte 

gráfica do material de divulgação e convite de Doda Ferrari veio enri­

quecer e prestigiar esse evento. A forma democrática com que a Ar­

quiteta Rosana Ferrari preside o IAB/SP refletiu construtivamente na 

condução dos trabalhos da coordenação e do corpo de jurados.

A Premiação cumpriu sua tarefa: identificou e divulgou a produ­
ção da arquitetura paulista contemporânea, produzida entre o biê­
nio 2007/2008; incentivou a reflexão e a valorização dessa produção; 
abrangeu os vários campos da arquitetura e as diversas demandas da 

sociedade por arquitetura.
A arquitetura tem como tarefa buscar as respostas contemporâ­

neas para o habitat humano: dos objetos, dos edifícios, dos espaços 

comuns, da paisagem e da cidade. Os arquitetos paulistas, que parti­

ciparam dessa versão, mostraram justamente esse compromisso da 

arquitetura com a sociedade: se debruçaram sobre sua recente produ­

ção buscando aquilo que melhor reflete sua trajetória nesse período, 

nas diversas categorias (edifício, urbanismo, habitação de interesse 

social, paisagismo, design e crítica).

A Exposição da Premiação IAB/SP 2008, FAU/USP 2009, veio abri­
lhantar e ampliar o debate a respeito da produção da arquitetura con­

temporânea, identificando o que aponta como o novo, abrindo os 

caminhos para novas interpretações e proposições.

A Exposição apresentou todos os trabalhos inscritos, divulgou as 

Atas dos Júris e dos premiados. Pretende-se, ainda, levar essa Exposi­

ção para outros espaços na capital paulista e no interior do Estado, e 

publicar "catálogo" (memórias) desses eventos.
Espera-se que o olhar crítico sobre essa mostra da arquitetura 

paulista permita a identificação e a revisão necessárias dos caminhos 
trilhados pela arquitetura. Quais os principais parâmetros dessa pro­

dução? O que a identifica como uma mostra da arquitetura paulista 

contemporânea? Responde e reflete as demandas espaciais contem­

porâneas da sociedade, de uma sociedade de massas? Que revisão 

se impõe nos campos da arquitetura, na criação do habitat humano, 
dos objetos, dos edifícios, dos espaços comuns, da paisagem, da ci­

dade? Essa reflexão, além de abraçar os parâmetros clássicos deverá 
observar interpretações teóricas contemporâneas, permitindo uma 

compreensão abrangente da arquitetura, desde as demandas sociais, 

políticas e culturais conjuntamente à análise da complexidade formal 

e estrutural dos espaços.
Liane Makowski

Conselheira do  IAB/SP

Continuação entrevista Rosana

BO A chapa "Arquitetura" venceu, defendendo a mudança. Presiden­
te Rosana, o que mudou?

RF As mudanças nem sempre são bem-vindas. Incomodam, fazem agir 
quem está inerte, deslocam os rumos seguidos, encontram novos cami­
nhos e dão muito trabalho. Um trabalho que nos faz refletir.

Quanto às mudanças significativas, vejo uma postura, que é a essência 
da entidade: a de permitir que os arquitetos encarem a entidade como de 
todos, a de virar o foco político para o humanista e abrir as portas para a 
participação. O IAB precisa e deve ser "oxigenado", com idéias novas, arqui­
tetos jovens, premiados, com trabalhos reconhecidos; com a universidade 
efetivamente presente, participando direta ou indiretamente e finalmente 
com a iniciativa privada, apoiando com parcerias e facilitando novos "pro­
jetos", com ousadia e inovação.

Podemos listar muitas ações inovadoras, mas que ao serem elencadas, 
individualmente, tornam-se pequenas e podem parecer insignificantes. Mas 
o reflexo dos acontecimentos como um todo, no final do mandato, que é 
sempre muito curto para a realização de tudo o que se pretende, deverá 
marcar a força da entidade, possibilitando principal mente o sentimento 
que não haverá mais volta. O trabalho deverá por si só ser contínuo, com o 
aprendizado de que o IAB é de todos os arquitetos.

BO Agora, vocês iniciam a segunda etapa. Que prioridades pretende en­
fatizar nessa fase complementar da gestão "Arquitetura" neste momento 
de turbulência financeira e política que atravessa o mundo, cujos reflexos, 
segundo alertam muitos arquitetos, deverão atingir os profissionais?

RF A capacitação é o caminho mais seguro em momentos de crise. Embo­
ra eu veja mais o "meio copo cheio'penso que a construção civil passa por 
adequação e o Brasil se mostra otimista neste setor.

Discutir a Arquitetura e o papel do arquiteto no mercado de trabalho 
estabelece parâmetros favoráveis parao desenvolvimento do setor.

Ferrari

Penso muito ainda que o arquiteto tem que participar e colaborar para 
com a entidade. Dessa maneira ele estará colaborando com si próprio.

BO Ao concluir o mandato, qual seria o seu grande sonho e desejo 
em relação aos profissionais de Arquitetura?

RF Primeiramente penso que temos que ter um Conselho (CAU) que efeti­
vamente represente os arquitetos e regulamente a profissão.

Penso também que o IAB tem que cumprir seu papel, que é o de dis­
cutir a Arquitetura e incentivar para que a grande massa de profissionais 
possa participar da entidade representativamente e com isso melhorar 
efetivamente nosso mercado de trabalho.

Gostaria muito que os arquitetos do Estado de São Paulo na sua gran­
de maioria retomassem a participação e que os jovens arquitetos venham 
e possam renovar as velhas idéias.

José Wolf

E n c o n tro  d e  P re s id e n te s  d e  D e p a r t a m e n t o  n a  S e d e  d o  IA B /S P . D a  e s q u e r d a  p a ra  d ire ita :  

C r is t in a  E v e lis e  ( p r e s id e n te  IA B /P B ), L ia n e  M a k o w s k i  (c o n s e lh o  s u p e r io r  IA B /S P ) , C la u d ia  

P ires  ( p r e s id e n te  IA B /M G ) ,  R o s a n a  F e rra r i ( p r e s id e n te  IA B /S P ) e  D e m e t r e  B a s ile  A n a s ta s s a k is  

( e x -p r e s id e n te  IA B /D N ) .
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A crise econômica global e os arquitetos paulistas
“ Sem crise não há desafios. E a vida seria uma rotina...” Albert Einstein

Desde outubro do ano passado, a crise econômica global tom ou 
espaço em todos os meios de comunicação, é assunto em to ­

das as rodas de conversa. Notícias de retração da economia, demis­
sões, entre outras mazelas, dão seus sinais como primeiros rebati- 

mentos por aqui. O que isso tudo tem a ver com os arquitetos? Para 

buscar respostas, lançamos algumas questões:

1. Houve algum impacto no seu dia-a-dia de trabalho, após o auge 
da crise econômica em outubro de 2008?
2. Que oportunidades os arquitetos têm à frente neste momento?

Abaixo, algumas opiniões. Participe você também, enviando um e-mail 

para iabsp@iabsp.org.br, ou através do site do IAB/SP.
Alex Marques Rosa

1. Tivemos algumas propostas de trabalhos em processo de 

contratação canceladas, face algum tem or inicial do  arrefecimen­

to  da economia e sua conseqüências, especialmente entre a c ien- 

tela de pessoa jurídica de pequeno e m édio porte, que passou 
a conter certa margem de investimentos que nos afetou de for­

ma direta, com o atores do processo de crescimento do setor da 

construção civil, fru to  do aquecim ento econôm ico verificado até 
então. Como o clima anterior era de certa "euforia" e dobrada ani­

mação do mercado, verificamos que a entrada de serviços concre­

tizada neste 2009 foi suficiente para m anter um  ritm o  de trabalho 

e produção em ritm o relativamente constante, considerando nos­
sa atuação profissional situada especialmente na Região M etropo­

litana de Campinas e na região administrativa de Piracicaba (creio 
que outras regiões do in terior paulista tam bém  reproduzem tal 
cenário). Os produtos para clientes de pessoa física continua­
ram girando ainda com relativa naturalidade, sem quedas visíveis 
até o mom ento. Assim, fazendo um balanço dos reflexos do  p ro ­

cesso ao final de 2008, entendemos que, por enquanto estamos 

sobrevivemos à "marola” que, espero, não se intensifique, senão o 
mercado passará a sentir de forma mais drástica.

2. Entendemos atravessarmos fase de am adurecim ento para 

os arquitetos, im plicando na necessidade urgente de investimen­

tos de atualização e profissionalização dos nossos serviços, face os 

novos níveis de produção e difusão do conhecim ento e da arqui­

tetura, além do advento já propalado da informatização em todos 

os níveis do processo. Percebe-se nitidam epte a difusão quase 

generalizada de procedimentos de terceirização especializada no 

processo da produção e gestão, especialmente no setor de proje­

tos. Tais práticas ainda permanecem pouco analisadas, mas têm  

acontecido com certa naturalidade, sugerindo a necessidade de 

análises mais detidas de novas estratégias profissionais, com o par­

cerias de profissionais, equipes multidisciplinares, etc, à semelhan­

ça da gestão de projetos de habitação social, campo bem mais 
avançado nestes procedimentos organizacionais e"globalizantes". 

Outra tendência é de um campo amplamente baseado na ação de 

orientação técnica de em preendim entos para os diversos níveis 
de mecenatos reestabelecidos, já que o mercado da construção 

civil continua tão difuso e amador quanto antes, e simultanea­

mente aquecido e temeroso. Devemos nos capacitar para orien­

tar os novos investidores em procedimentos mais racionais para 

tomadas de decisões em investimentos e empreendimentos, an­

corados tecnicam ente em diagnósticos e estudos amplos e m ul­

tidisciplinares.
Natanael Jardim

Piracicaba/SP

1. Ainda não houve impacto significativo motivado pela crise eco­

nômica. Houve sim um esfriamento da euforia em que o mercado se 

encontrava. Até então, tudo era possível. Verdadeiras loucuras foram 
propostas, e o custo delas será sentido na entrega aos consumidores. 

Hoje, sentimos uma forte tendência em rever os planos de negócios, 

diminuindo drasticamente o programa de atividades de cada empre­

endimento. A princípio, avalio que este esfriamento é positivo, e ne­

cessário. O custo de manutenção será item de venda tão importante 

quanto o programa de atividades, e isso é racional e desejável.
2. Chegou a hora dos arquitetos mostrarem seu valor. Precisamos 

nos unir em prol de uma disputa de mercado mais justa, com maior 

qualidade. Qualificação, pesquisa, conhecimento de caso são funda­

mentais para bons projetos. Não há mais espaço para erros grosseiros. 

Necessitamos romper paradigmas, e desenvolver novos princípios pro- 

jetuais. Há que se ter noção real do uso racional de materiais, buscando 

construções sustentáveis, e ainda mais, custos de manutenção perti­

nentes com a realidade dos consumidores do produto. O arquiteto tem 

que voltar a ser protagonista do desenvolvimento do nosso país, e a 
crise em parte tem esta função: Baixar o ritmo de produção e nos deixar 

pensar. Não há crise que dure uma vida inteira, portanto temos que 

estar prontos e atuantes para quando novas euforias voltarem.
Alan Silva Cury

C am pinas/S P

1. Acho que sim (mais ou menos). Acontece que no Brasil isto 

não é novidade, estamos acostumados, infelizmente
2. Oportunidades? Acho que o momento, agora, é para apertar 

o  cinto e rezar!
Carlos Bratke

São Paulo/SP

Em relação à crise econômica para o nosso tamanho de escritó­

rio o  impacto não foi significativo, pois somos pequenos em todos os 

sentidos. Talvez essa seja forma que teremos para o enfrentamento 

destes tempos difíceis: mantermo-nos com o somos: pequenos.
Álvaro Puntoni

São Paulo/SP

Fomos há pouco informados que talvez daqui a cinco anos va­
mos passar por uma pequena maré (uma marisinha) e que é possível 

que em dez anos tenhamos uma crisinha no mercado de arquitetura. 

Pelo que me lembro, essa crise começou no dia em que me formei, e 

com alguns intervalos felizes, dura até hoje. Na verdade o problema 
que hoje é violento, atinge principalmente os que atuam no mercado 

imobiliário e que fazem alguns anos estavam de maré cheia e volta­

dos para a lua. Porém, como dizem os franceses "quand le bâtiment 

va, tou t va", ou seja quando a construção anda, tudo anda. E a queda 
do mercado imobiliário derruba a cadeia da construção e pelo dom i­

nó, toda a economia, interrompendo portanto projetos de todos os 

tipos. Sem falar nos AIG, Lehmann, Dantas e os Madoff shit da vida.

Nada no entanto a estranhar na nossa profissão, onde a oferta 
de serviço muitíssimo superior à demanda, a vergonhosa forma de 

contratação dos órgãos públicos, a famigerada Lei das Licitações, 

bem com o os concursos de arquitetura se encarregam de quebrar 

o que resta dos escritórios de arquitetura.

Eu gostaria que todos pudéssemos acreditar que o CRAU alte­
raria essa situação, mas para isso teríamos de ser uma classe menos 

individualista e mais unida.
Sérgio Teperman

São Paulo/SP

P lo tm g m n m
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registro

“ Café da Manhã” reúne parceiros e amigos 
na sede do IAB

Com a presença de patrocinadores, representantes de 
empresas e agentes da mídia, foi realizado no dia 10 de 

fevereiro, na sede do IAB, em São Paulo, um "café da manhã", 
promovido pela atual Diretoria. Em pauta, o processo de res­
tauro do prédio-sede do Instituto e a realização da VIII BIA.

No livro de presenças: Bruna Santalucia, da Tintas Coral, Márcio 

Reis, da Autodesk, Fábio M alotti, da Bayer, Melissa Diamantino, da 

Holcim, Lauro Andrade, da Anfacer, M iguel Bahiense, do Instituto 

do PVC, Mario A. Pastori, da Durshield, Jan Van Hecke, da Beaulieu, 

Mareio Rogério de Souza, da Cibraquim, Vera Lucia Franzotti e Le­

onardo Flermenegilio, da Garratec, arqs. Percival Campos Barbosa 

e Leornardo Hermenegilio, da Villa Segura, arq. Mario S. Pini, do 

Departam ento de Serviços de Engenharia, da Editora Pini, além 

de membros da Diretoria, dos editores do Boletim e da secretária 

Daya Rigueiro, que assessorou o encontro.

Objetivo da iniciativa: prestar informações sobre o processo 

de restauro do edifício-sede do Instituto, que se encontra a pleno 

vapor. Outro: apresentar uma proposta-piloto inicial para a re­

alização da VIII Bienal de Arquitetura Internacional, agendada, a 

princípio, para novembro.

Após agradecer a presença dos convidados, a presidente do 

IAB/SP, Rosana Ferrari deixou claro que, apesar dos pesares, o proje­

to  de restauro constitui um dos pontos de honra da atual gestão. 

Um projeto, por sinal, que já conta com  a aprovação do DPH -  

Departam ento do Patrimônio Histórico, além da colaboração de 

várias empresas, com o a Bayer, Durocolor, Beaulieu, da Caderode 

e da Presthal, que vem realizando obras emergenciais, com o a 

impermeabilização de caixas de água e da laje de cobertura, que 

já foram completadas. A registrar, ainda, a parceria com  a Pires 

Giovanetti Engenharia e Arquitetura Ltda., empresa reconhecida 

pela com petência em projetos de restauro

A seguir, depois de enfatizar que 'a Bienal vai sair", a presidente 

passou a palavra para Bruno Padovano, do Conselho Superior, cura­

dor geral da próxima Bienal. Com entusiasmo, apresentou o plano- 

piloto da VIII Bienal, que segundo ele dever ser'mais leve, compacta 

e interativa", tendo com o eixo tem ático a sustentabilidade.

Memória - Uma bienal com crédito internacional
Graças à cara e coragem de alguns intelectuais, arquitetos e 

empresários, entre os quais, Cicílio Matarazzo, criador da Funda­

ção Bienal, de M iguel Pereira, então presidente do IAB nacional 

e de Paulo Mendes da Rocha, na época, presidente do IAB pau­

lista, além do apoio da UIA -  União Internacional de Arquitetos 

e da Unesco, é realizada, em 1973, em plena era da ditadura m i­

litar, a I BIA -  Bienal Internacional de Arquitetura, cujo curador 

foi o arq. Oswaldo Corrêa.

Com o eixo tem ático "Arquitetura, cidade e natureza", a II BIA 

só aconteceu 20 depois, em 1993, na era do Plano Real e da 

gestão Pedro Cury.

Em 1997, durante o governo de Fernando Henrique e a se­

gunda gestão de Pedro Cury, é realizada a III BIA, que coloca em 

debate a ocupação do espaço urbano e a desumanização das 

grandes cidades.

A IV  BIA acontece no início do século XXI (de 20 de novem ­

bro a 25 de janeiro de 2000), na gestão de G ilberto Belleza, com 

o tema "Metrópole", ainda sob a gestão de Belleza, chega a V 

BIA, batendo o  recorde de 200 mil visitantes.

"Viver na cidade" propõe o tem a da VI BIA realizada de 22 

de ou tub ro  a 11 de dezem bro de 2005, na gestão de Paulo 

Sophia.

A dialética entre "o público e o privado", na gestão de Arnal­

do  Martino, alimenta a VII BIA, que ocorre em 2007.

Agora, sob a gestão da presidente Rosana Ferrari, da chapa 

'A rqu ite tu ra 'é  lançada a proposta para a VIII BIA, cujo um dos 

eixos tem áticos deve ser o  da sustentabilidade.

Aos trancos e barrancos de crises políticas e financeiras, 

a BIA conqu is tou  cred ib ilidade e leg itim idade, p ro je tando- 

se com o um  dos eventos a rqu ite tôn icos mais expressivos da 

era contem porânea, ao lado da Bienal de Veneza, de Buenos 

Aires, de Q u ito  etc.
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A revisão do Plano D iretor paulistano

U
m dos principais temas em discussão na Câmara de 
Vereadores de São Paulo, neste 2009, é a revisão do 

Plano Diretor Estratégico Municipal. O texto da revisão 
foi elaborado pelo Executivo e enviado para aprovação 
da Câmara em 2007, em atendimento a uma exigência 
do atual Plano, que prevê uma revisão para correção de 
rumos antes de sua conclusão, prevista para 2012. Até o 
momento, o projeto seguiu a extensa tramitação que um 
tema desta complexidade exige: em 2007 foram reali­
zadas diversas audiências pelo Executivo e o Legislativo 
efetivou uma em 2009 -em  2008, por ser um ano elei­
toral, o projeto ficou "parado" no Legislativo.

Em reunião ord inária , o Plano fo i aprovado em sua cons- 

titu c io n a lid a d e  e a tua lm en te  encontra-se na Comissão de 

Política Urbana, M e tropo litana  e M eio A m bien te , onde  seu 

con te ú d o  está sendo deba tido . Findo este debate, o p ro je to  

será encam inhado para votação no p lenário  da Câmara M u- 

nicipa le , se aprovado, com o ú ltim a  etapa seguirá para sanção 

do prefe ito.

A im portânc ia  de revisar o atual Plano D ire to r reside na 

o p o rtu n id a d e  de co rrig ir rum os e ap rim ora r aspectos po s iti­

vos do atual p lane jam ento . Por exem plo , é preciso d im in u ir a 

atual perm issiv idade que favorece a especulação im obiliá ria  

e d irec iona r o crescim ento  para bairros que tenham  uma in- 

fraestru tura urbana que c o m p o rte  aum en to  de dem anda e 
nos quais o adensam ento  urbano não en tra  em conflito com 
as condições am bientais. No atual Plano, o potencial cons­
tru t iv o  é e levado no e n to rn o  de todas as vias estruturais, o 
que permite crescimento em toda cidade, inclusive pontos 
já saturados.

Outro aspecto importante do processo de revisão é a 
oportunidade de incluir no Plano alguns projetos relevantes 
da atual gestão municipal, como o Cidade Limpa, o Passeio 
Livre de padronização de calçadas, a despoluição das represas 
Billings e Guarapiranga, projetos Córrego Limpo e Nova Luz. 
Ficarão sacramentados se constarem no Plano Diretor.

Por fim , nenhum  tem a é mais a tual e u rgen te  do  que o 

com ba te  ao aq uec im en to  g loba l. Em um  con tex to  de susten- 

tab ilidade , é m u ito  pe rtin e n te  d iscu tir o con ce ito  de com pra 

verde, a renatura lização de cursos d'água, arborização urbana, 

perm eabilização do solo, uso de energia renovável, con tro le  

de emissão de gás carbôn ico , inc rem en to  da b iod ivers idade e 

o com bate  à po lu ição  atm osférica, visual e sonora.

A pa rtic ipação dos arqu ite tos é fun dam e n ta l nesse proces­

so de correção de rum os e de leg itim ação de aspectos po s iti­

vos do Plano vigen te . A sociedade civ il -  sem pre presente nas 

audiências públicas, através de suas entidades e sociedades 

de bairros -  m erece con ta r com  a preocupação, apo io  e em ­

penho técn ico  dos profissionais de A rqu ite tu ra  e Urbanism o.

São Paulo, com o se sabe, é uma m e tróp o le  d inâm ica, g lo ­

balizada e que teve um  avassalador crescim ento , te n d o  t r ip l i­

cado sua popu lação em  um cu rto  espaço de tem po . Com um 

bom  p lane jam ento  urbano, a c idade pode  assumir a liderança 

da in tegração com  os dem ais m un ic íp ios  da Região M e trop o ­

litana, e lem en to  decis ivo para o progresso eco nô m ico  do Es­

ta d o  e consequen tem en te  do país, dada a relevância paulista 

na econom ia nacional.

Audiência pública na Câmara fica marcada pela polêmica
A revisão do Plano tem  dividido a opinião de especialistas e ge­

rado polêmica entre entidades civis que acompanham o tema. Por 

exemplo, durante o debate na Comissão de Constituição e Justiça, 

que aprovou a legalidade do projeto de de lei, um grupo de pessoas 

ligadas a movimentos de cultura popular ameaçaram jogar seus sa­

patos nos vereadores que votaram favoravelmente ao Plano.

Uma relação de 129 associações, entidades e grupos de mora­

dores liderados pelo M ovim ento Nossa São Paulo, prom oveu um 

abaixo assinado, no qual aponta problemas no texto  enviado pela 

Prefeitura que, segundo eles, fere a Constituição Federal e o  Esta­

tu to  da Cidade. Os principais problemas apontados são:

Alterações nas Zonas Especiais de Interesse Social -  ZEIS e a 

retirada dos Planos de Bairro;

Liberação sem controle da verticalização e do adensamento ur­

bano, deixando-os ao sabor do interesse puramente imobiliário;

O processo de discussão e gestão participativa ocorreu através 

de audiências públicas pouco divulgadas e com tem po lim itado 

para a manifestação dos interessados;

Descum prim ento das determ inações do Art. 293 do Plano Di­

retor Estratégico vigente, que estabelece os limites legais de sua 

própria revisão.

Durante a audiência pública na Câmara Municipal, a procura­

dora municipal Heloísa Sena Rebouças explicou o processo, ca­

pitaneado pela Secretária de Municipal de Planejamento. Segun­

do ela, além das audiências públicas em todas as Subprefeituras, 

'foram  promovidas diversas reuniões técnicas com a participação 

das diversas Secretarias municipais, com o a Secretaria do Verde, a 

Secretaria da Habitação, a Secretaria de Transportes, de Infraestru- 

tura, de Coordenação das Subprefeituras, de Governo e pelas 31 

Subprefeituras, contando com  o apoio dos demais órgãos e em ­

presas municipais como, por exemplo, a Emurb, a CET e a SPTrans". 

E em endou: "julgou-se oportuno, tam bém , aproveitar a colabora­

ção da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP, por meio de 

uma consultoria especializada".

Sobre uma suposta ilegalidade, a procuradora explicou que 

não houve um descum prim ento do artigo 293, pois ele "Deve ser 

entendido com o uma expressão de vontade do legislador histó­

rico, daquele que participou da concepção do plano original, de 

restringir essa revisão dos seus futuros sucessores. Mas, de forma 

alguma, é um lim itador legal. Assim, o artigo 293 estabeleceu um 

escopo, mas não um lim ite constitucional".

José Renato Melhem

Diretor do IAB/SP

A u d iê n c ia  P ú b lic a  na C â m a ra  d e  V e re a d o re s  pa ra  d is c u t ir a  

le g a lid a d e  d o  P la no  D ire to r, re a liza da  e m  m a rço .

M anifestação de  um a 

m orado ra  da reg ião  centra l de 

São Paulo (Praça Roosevelt).
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O p eração  U rbana C onsorciada Agua Espraiada

Criada através da lei m u n ic ip a l 13.260/2001, no  d ia  28 
de  d e ze m b ro  de 2001, a O peração U rbana C onsorciada 

Á gua Espraiada já  nasceu em  te rre n o  fé r t i l para discussões e 

po lêm icas, q u e  an teced eram  a sua criação em  p e lo  m enos 

15 anos, através da aven ida  q u e  levava o  seu nom e, a an tiga  

aven ida  Á gua Espraiada, reba tizada  A ven ida  Jorna lis ta  Ro­

b e rto  M a rin h o  no  fina l de  2003.
Inicialmente imaginado para ser parte de um anel viário projeta­

do pelo DER na década de 1970, a avenida passou por várias gestões 

até ficar pronta. Na década de 1980, a gestão do então prefeito de 

São Paulo Jânio Quadro adaptou o  projeto do DER a um formato bem 

próximo do existente atualmente, mas as obras não foram iniciadas, 

cujo planejamento foi paralisado pela gestão posterior da prefeita 

Luiza Erundina, sendo retomado na administração seguinte de Paulo 

Maluf em 1993, como uma de suas principais obras. O que se seguiu 

então foi uma obra realizada a toque de caixa, com suspeitas de su- 

perfaturamento e desapropriações relâmpagos para a retirada da po­

pulação, na sua maior parte de baixa renda, que vivia no local.

Após dois anos de obras, a avenida foi inaugurada com apenas 4,5 

km e um custo de R$ 840 milhões até então, obtendo assim a pecha 

de "Avenida Mais Cara do Mundo"'. A obra deste trecho da avenida 

viria ser terminada apenas na gestão seguinte, do prefeito Celso Pitta.

Menos de um ano após assumir a prefeitura, Marta Suplicy, junto 

com seu secretário municipal de Planejamento Urbano, o arquiteto 

Jorge Wilheim, aprovou na câmara municipal o projeto que criava a 

Operação Urbana Consorciada Água Espraiada (OUCAE). A Operação 

Urbana é instrumento urbanístico que estabelece em um determina­

do perímetro a execução de obras e serviços financiados com recursos 

captados através da venda de permissões de exceção a parâmetros 

da Lei de Zoneamento de São Paulo, com o coeficiente de aproveita­

mento e uso do solo.Todo o  recurso captado pela venda dessas exce­

ções deve ser utilizado obrigatoriamente apenas nas obras definidas 

pela Operação Urbana dentro do perímetro da mesma.

Assumindo uma prefeitura endividada e com a recém aprovada 

lei de responsabilidade fiscal (2000) impedindo-a de realizar novos 

empréstimos, a Operação Urbana foi o  meio encontrado pela ges­

tão de Marta Suplicy de atrelar projetos de obras importantes para a 

cidade ao capital que a OUCAE deveria obter através das vendas dos 

CEPACs (veja mais sobre os CEPACs no quadro em destaque).

Entre as principais obras previstas na OUCAE estão o recém 

com pletado Complexo Viário Real Parque (com posto por dois 

viadutos e duas pontes estaiadas), a futura extensão da Avenida 

Jornalista Roberto Marinho até a Rodovia dos Imigrantes e a cons­

trução de vários complexos residenciais de HIS (habitações de in­

teresse social) para as famílias de baixa renda que continuaram no 

local após a construção da avenida.

No entanto, a OUCAE começou a "operar" oficialmente apenas 

em junho de 2004 com a promulgação do Decreto Municipal n° 

44.845/2004, que regulamentou os aspectos urbanísticos e os pro­

cedimentos a serem aplicados aos empreendimentos que fizerem 

uso dos benefícios nela previstos. Esse foi o  passo principal para que 

a CVM (Comissão de Valores Mobiliários) aprovasse a emissão dos 

CEPACs e a captação dos recursos tivesse inicio. Em ju lho de 2004 

foi realizado o primeiro leilão para a venda dos CEPACs com sucesso 

total, contabilizando a venda de todos os 100.000 títulos pelo preço 

mínimo estabelecido de R$ 300,00, totalizando uma arrecadação de 

R$ 30 milhões no primeiro leilão.

A lei que cria a OUCAE também estabelece o Grupo de Gestão da 

Operação Urbana Água Espraiada composto por órgãos da prefeitura, 

com o EMURB, SEHAB, SEMPLA (entre outros), e entidades da socie­

dade civil organizada, com o OAB, SECOVI, Movimento Defenda São 

Paulo (entre outras)e o IAB. A função do Grupo Gestor é de formular e 

acompanhar os processos de implementação dos planos e projetos 

urbanísticos previstos no Programa de Intervenções, além do contro­

le geral da Operação Urbana.

No atual momento, o Grupo Gestor orienta e acompanha os pró­

ximos projetos que serão implantados no perímetro da Operação Ur­

bana, com o a extensão da Avenida Jornalista Roberto Marinho até a 

Imigrantes, a implantação de uma linha de Metro leve do Aeroporto 

de Congonhas até a Marginal Pinheiros e a construção de 3 conjuntos 

de HIS, entre eles o conjunto do Jardim Edith, localizado na esquina 

entre a Avenida Roberto Marinho e a Avenida Eng. Luis Carlos Berrini. 

Todas as obras deverão ser financiadas com os recursos obtidos pela 

venda dos CEPACs, cujos valores obtidos até o final de 2008, após a 

execução de nove leilões, são de cerca de R$ 650 milhões (valor total 

bruto arrecadado).

Outro ponto que está sendo discutido atualmente pelo Grupo 

Gestor é a alteração do percentual máximo de área de construção 

adicional construída através dos CEPACs para o setor da Berrini, que já 

atingiu o máximo de 70% para uso não residencial, do total de 250.000 

m2, determinados pela lei da Operação Urbana. A Emurb sugere que 

esse percentual seja alterado para 80% nesse setor, liberando mais 

25.000 m2 para uso não residencial, com o uma forma de ajuste de­

vido à demanda existente para construções de edifícios comerciais 

nessa região. O IAB solicitou que para a próxima reunião, a SEMPLA e a 

SMT(Secretaria Municipal deTransportes) tragam para a reunião estu­

dos que investiguem o impacto dessa alteração nos percentuais para 

a infra-estrutura urbana na região, que se encontra extremamente 

sobrecarregada, acarretando principalmente problemas de transito 

aos residentes e trabalhadores da região. Assim pretendemos asse­

gurar que todas as decisões tomadas que influenciem a formação do 

espaço urbano de nossa cidade, seja apoiada por fatores técnicos e 

acarretem em uma cidade mais democrática e humana.
Felipe Antonoff

Representante-supiente do IAB/SP no  Grupo de Gestão da OUCAE.

Mais informações sobre a OUCAE podem  ser obtidas no  site: www2.

prefeitura.sp.gov.br/empresas_autarquias/emurb/operacoes_urbanas/agua_

espraiada/0001

Revista IstoÉ - 'A Avenida Mais Cara do M undo" -21 de jane iro  de 1998

O QUE SÃO OS CEPACs
Os CEPACs - C ertificados de Potencial A d ic iona l de C onstrução - são va­

lores m ob iliá rios em itidos  pela Prefeitura de  São Paulo, através da EMURB, 

para a captação de  recursos a fim  de financ ia r as obras públicas previstas 

na O peração Urbana ao qual o  tí tu lo  pertence. Suas em issões são regu­

lam entadas e fiscalizadas pela Comissão de  Valores M obiliá rios (CVM) e 

eles p odem  ser negociados no  m ercado secundário  através da BOVESPA. 

Cada CEPAC perm ite  um  de te rm in a do  va lo r em  m 2 para uso de área ad ic io ­

nal de  construção  ou  na m od ificação  de  usos e parâm etros estabelecidos 

pela lei d e  Zoneam en to  para um  d e te rm inado  te rreno  o u  proje to .

A tua lm en te  existe em  São Paulo duas Operações Urbanas co m  CEPACs 

em itidos, a Água Espraiada e a Faria Lima. O  CEPAC e m itid o  em  um a Opera­

ção Urbana não pode  ser u tilizado  em  outra.

Após serem vend idos em  leilão, os CEPACs p odem  circular liv rem ente  

através d o  m ercado secundário, até que  sejam e fe tivam ente  utilizados ao 

serem vincu lados a um  lo te  d e n tro  d o  perím etro  da Operação Urbana C on­

sorciada.
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observatório

Arquitetura e Meio Ambiente

O
s seres humanos atingiram a espantosa cifra de 6,3 bi­
lhões de indivíduos.

Dados da ONU impressionam: 5,2 bilhões habitam paí­
ses subdesenvolvidos, 1,1 bilhão sobrevivem com menos 
de 1 dólar americano/dia, 2,4 bilhões não têm saneamento 
básico, 800 milhões são subnutridos, 900 milhões analfa­
betos, 1,5 bilhão da população urbana são favelados (sub- 
moradias).

O sistema econômico, fundam entado no consumismo he­

gem ônico do império, detém  75% de toda energia produzida no 

m undo para suprir 6% de privilegiados1, e é responsável pelo en­

d ividam ento das nações periféricas, miséria de seus povos e con­

flitos bélicos.

O planeta encontra-se em estado alarmante, apresentando 

grandes catástrofes ambientais, deixando a população mundial 

vitimada e alguns estadistas preocupados.

O m edo produziu mobilizações globais, aum entando o grau 

de conscientização na sociedade e até medidas radicais e alarmis­

tas. Há entidades que consideram o ser hum ano a praga terres­

tre; formaram-se partidos políticos com  seus nichos eleitorais e 

o  mercado consum idor desenvolveu-se na esteira dos interesses 

econômicos.

No Brasil, pesquisas indicam que 51% entre as pessoas defin i­

das com o consumidores modernos, com  m aior renda e escolarida­

de, preferem produtos de empresas que tenham  responsabilidade 

socioambiental2. Redes bancárias, maiores beneficiárias da política 

econômica no Brasil nos ú ltim os 15 anos, atualm ente disputam  o I 

verde pela mídia, com petindo com  detergentes, distribuidoras de 

petróleo e, pasmem, a indústria da construção civil.

Os arquitetos ganham visibilidade justam ente abonando "Gre- 

en Buildings e Leed", paisagismo integrado a espaços gourm et, Fit- 

ness Center, garage Box e sala Spinning.

Dos velhos condom ínios do ano passado aos novíssimos com 

selo leed, há uma im portante diferença de postura. Do "dane-se 

a cidade porque pago minha segurança, limpeza, energia e faço 

leis de trânsito e outros códigos de posturas", para "fiz m inha parte, 

usando materiais ecologicam ente corretos, áreas permeáveis com 

muitas árvores''culpando o resto da cidade pelo seu próprio caos.

Empreendimentos que se destacam por contar com uma m é­

dia de três vagas de automóveis - unidade sem discutir seu impac­

to  ambiental e urbano, a produção de milhares de toneladas de 

resíduos inertes pela construção civil que term inam  em áreas de 

preservação e cursos d'água,'lâmpadas fluorescentes que tiveram 

redução do IPI pelo governo federal que não sabe para onde des­

tinar os 500 milhões de unidades /  ano com seus mercúrios, bem 

com o a produção do lixo tecnológico entre celulares, baterias etc. 

Fora todos os produtos desnecessários que encontram-se nas pra­

teleiras dos supermercados da vida.

Não se discute a arquitetura que reproduz fachadas com  ade­

reços supérfluos, egocentricam ente chamados de pós modernos 

e neoclássicos, que prefiro, sem pretensão, definir com o arquite­

tura do desperdício de gosto duvidoso, historicamente ajustada 

ao período neoliberal econôm ico e neoconservador político. O 

reforço do prefixo neo não mascara o atraso de idéias e de com ­

portam ento.

Vilanova Artigas, em seu texto  de 1984 sobre a função social do 

arquiteto, colocava o profissional frente ao meio ambiente, com o

hom em  exasperado à própria manipulação e a cidade com o uni­

dade contraditória. O desenho arquitetônico tem  que extravasar o 

edifício, passando a ser o desenho ambiental.

Desenho que passa necessariamente pela defesa intransigen­

te de espaços e tudo que im plique sua sustentabilidade: habita­

ção, água, energia, circulação e equipam entos sociais.

Para sua real aplicação, é fundam ental aprimorarmos os m e­

canismos do poder local, debater a cidade com  o con junto  da so­

ciedade, subvertendo a prática atual de subsidiar os excluídos por 

supostos incluídos, que resulta na manutenção territorial nefasta e 

em permanente degradação, cujos custos serão prolongados por 

gerações.

A cidade é um organismo vivo e espaço in interrupto de dispu­

tas políticas contraditórias e mesmo antagônicas.

A face mais visível desse embate é o atual e crescente número 

de associações a serviço de minorias que negam o ato de arqui­

tetar, auto intitu lando-se paisagistas, ilum inotécnicos, designers 

interiores, que buscam o prestígio rápido e gratuito.

Ao propormos um novo fórum  de debate, temos a obrigação 

d e te r um novo com portam ento profissional de encarar o planeta- 

cidade, abrindo dem ocraticam ente o IAB a todos os arquitetos ad­

vindos das mudanças sócio-econômicas no campo do trabalho.

A inevitabilidade das leis de Darwin talvez não caiba para a 

arquitetura e as cidades, mas servem de esperança, ao dizer que 

a "seleção natural está examinando a cada dia e a cada hora, no 

m undo todo, cada variação, mesmo a m enor delas; rejeitando as 

ruins, preservando e acum ulando tudo  o  que é bom, trabalhando 

silenciosa e insensível, sempre que tem  oportunidade, no aperfei­

çoam ento de cada ser orgânico, e lim inando o desperdício e pu­

n indo a mínima extravagância3"

Victor Chinaglia Jr.

Arquiteto conselheiro do  IAB/SP

1. Programa das Nações Unidas para o  Desenvolvim ento-D ivisão da População

2. Pesquisa TNS/Interscience Jan 2007

3. Deus um  delírio  -  Richard Dawkins, C om panh ia  das Letras 2007
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traço

Desenho de observação pelo arquiteto Adolf Franz Heep. Pastel sobre papel, 1948. 
Acervo do arquiteto e engenheiro Elgson Ribeiro Gomes.

“Conheci A d o lf Franz Heep frequentando a Associação Pau­

lista de Belas Artes, instalada debaixo do  V iaduto do  Chá na Praça 

d o  Patriarca em  São Paulo, onde  toda noite  ia estudar desenho.

O m o do  e a fac ilidade com  que  Heep desenhava co n tr ib u ­

íram para com  seu destaque in igualável em  relação aos demais. 

Em p rim e iro  lugar porque  desenhava com  pastel que  perm itia  

usar cores prontas, p o rtan to  não precisava esperar secar com o 

acontece com  o  óleo. Com  isso, e le am pliava a concentração 

sobre o  desenho mais rapidam ente, supe rpondo  ou  trabalhan ­

d o  sucessivam ente sobre a im agem  que ia se delineando, já 

que  o  o b je tivo  não era o  de  realizar um  quad ro  p ropriam ente  

acabado, mas sim de exercitar a m ente  através da concentração

na observação cada vez mais aguçada, assim co m o  o  contro le  

e o  co m ando  da mão, identificada e em  co m un h ã o  to ta l com  a 

fo rm a d o  o b je to  d o  exercício d o  desenho.

O nosso convív io  na Associação Paulista de Belas Artes per­

durou  p or dois anos, 1948 e 1949. Heep era A rq u ite to  Chefe da 

empresa de  Jacques Pilon, situada na Rua M arconi. Depois ele 

se afastou da empresa e se associou com  o  a rqu ite to  H enrique 

M ind lin  e o  Engenheiro (talo Eugênio M auro em  1950. Comecei 

im ed ia tam ente  a trabalhar em  seu escritório, no qual perm anecí 

até 1959, q uando  vo lte i para o  Paraná.'

Trechos do livro de Elgson Ribeiro Gomes, 

Escola e Profissão: Uma Linhagem Profissional

IAB/SP Rua Bento Freitas, 306 4o andar Vila Buarque CEP 01220-000 São Paulo SP
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editorial

Ações em andamento
Assuntos diversos de igual relevância têm sido abordados 
pelo Instituto, proporcionando ao mesmo tempo conheci­
mento, informação e reconhecimento de que temos cum­
prido o nosso papel.

Coadjuvantes e por vezes protagonistas promovemos debates, 

que só terão continuidade e conclusões com um retorno positivo, 

se dermos importância a esse trabalho, com a participação de todos 

aqueles que se sentem motivados a fazer parte desse grande grupo, 

que a cada dia aumenta recebendo adeptos, legitimamente respon­

sáveis por aquilo que entendemos ser de todos os arquitetos, o IAB.

0  Fórum Urbano Internacional realizado em 27 e 28 de julho, 

idealizado e viabilizado por Nádia Somekh e Maria José Feitosa, 

coloca São Paulo e o Brasil no circuito das discussões internacio­

nais e abre uma porta, para que possamos nos colocar de forma 

m uito  profissional, m ostrando a nossa experiência e o potencial 

de trabalho dos nossos arquitetos.

Somando a esses resultados, Anne Marie, Hector Vigliecca e Al- 

tam ir Fonseca iniciam um processo audacioso de discussão da lei 

de Licitação e de todo  o processo que a envolve, culm inando com 

a aprovação da Tabela de Flonorários, que será registrada no CREA, 

o que a oficializa. Além disso, tendo recebido a visita do Presidente 

do Tribunal de Contas da Prefeitura Municipal de São Paulo, Dr. 

Roberto Braguim, podemos dar continu idade às pesquisas sobre 

Licitação e ao trabalho da Guiomar Leitão, que trabalha o tema da 

Acessibilidade.

RonaldTanimoto, cuidando da regularização dos Núcleos, tem um 

projeto em andamento de ampliação e participação de todo o Estado.

A discussão do Plano Diretor, conduzida por Renato Melhem 

e Victor Chinaglia, além de outras discussões da cidade, m uito  

em bora sem um consenso, mas colocadas à mesa para questio ­

namentos, soma-se à Lei de Assistência Técnica, que, através da 

parceria com  Daniel Amor, presidente do SASP, tem os d ivulgado 

informações a respeito.

Liane Makowski e Eduardo Carlos Pereira, à frente respectiva­

m ente do GT de Flabitação e Patrim ônio Histórico, somam resul­

tados a um GT a ser criado e que, ainda tim idam ente  coloca-se, 

ten tando discutir a Eficiência Energética.

E fina lm ente  o restauro do edifício sede do IAB, coordena­

do pelo arqu ite to  Rafael Schim idt, com  a ilustre participação 

de Paulo Mendes da Rocha, cujo pro je to  do auditó rio  é de sua 

autoria, vem nos proporcionar um otim ism o m uito  grande, na 

medida em que o arqu ite to  Juca Pires protocola o processo de 

aprovação de restauro e nos coloca na rota final das questões 

burocráticas, para que possamos dar continu idade às obras, que 

prim eiro foram  feitas de form a emergencial.

Esse o tim ism o se reflete na certeza de que terem os sucesso 

absoluto na realização da 8a BIA, cujo curador geral Bruno Pado- 

vano, vem desenvolvendo um trabalho impecável.

Com a sensação de dever cum prido, devemos apenas ficar 

atentos para não perm itir que nós mesmos (todos os arquitetos) 

encerremos essa batalha, procurando ter a consciência clara de 

que apenas um novo ciclo se inicia.

Rosana Ferrari 

Presidente do IAB/SP

Capa:

Vista do centro da cidade de São Paulo em direção às ocupações irregulares na Serra da Cantareira ao norte. 

Foto: Rafael Schim idt
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em foco

Debate sobre a revisão do Plano D ire to r de 
São Paulo atrai público expressivo

A importância de revisar o atual Plano Diretor Estratégico 
(PDE) reside na oportunidade de corrigir rumos e apri­

morar aspectos positivos do atual planejamento. Frente a 
este desafio o Instituto de Arquitetos do Brasil -  Departa­
mento de São Paulo realizou no dia 25 de junho em sua sede, 
um debate sobre o tema para que pudéssemos em conjunto 
com outras entidades representativas dos arquitetos atuar 
positivamente no processo.

0  debate ocorreu de forma democrática e ampla, o que de­

monstrou o caráter pluralista do IAB e a convicção da importância do 

Arquiteto no ato de pensar as Cidades, que será decidida por todos 

que a compartilham. Sob a mediação do conselheiro Victor Chinaglia, 

fizeram parte da discussão os arquitetos, Renato Cymbalista, Adriana 

Lewski e Nádia Somekh e os vereadores Gilberto Natalini e José Police 

Neto representantes a Câmara Municipal. Com uma presença repre­

sentativa de arquitetos, estudantes e entidades o debate expôs de 

forma técnica os pontos positivos e negativos desta revisão.

Renato Cymbalista, doutor em arquitetura, abriu o debate ex­

pondo o histórico dos Planos Diretores com início na Constituição de 

1988 até sua "consagração" com a criação do Estatuto das Cidades. 

Destacou que a lei obriga o processo de revisão a ser democrático e 

participativo.

Segunda a falar, Adriana Lewski comentou a importância de fazer 

essa revisão e apresentou sugestões de temas que podem ser apri­

morados no projeto, como a criação de um sistema de monitoramen­

to de estoques construtivos para a outorga onerosa. Apôs Adriana, o 

vereador Police Neto iniciu sua fala convocando os arquitetos a parti­

ciparem das audiências públicas da revisão do PDE para ajudarem a 

"desmistificar alguns temas que se colocam e que não são reais".

O vereador Gilberto Natalini lembrou que incentivou a formação 

do debate para fomentar a participação dos arquitetos neste proces­

so. Inclusive colocou seu mandato a "disposição" para receber suges­

tões de mudança na proposta da lei.

Ultima a falar na fase das apresentações, Nadia Somekh, Secretaria 

de Planejamento Urbano de São Bernardo do Campo e professora da 

FAU Mackenzie,mostrou que o que dirige a produção imobiliária da 

cidade é a Lei de Zoneamento. Segundo ela a revisão da Lei de Zone- 

amento deveria ser feita jun to  com o PDE, pois são assuntos relacio­

nados. Além disso, destacou a importância de priorizar o transporte 

público em relação aos de automóveis particulares.

Após a apresentação dos membros da mesa a platéia fez pergun­

tas que foram respondidas pela mesa. O advogado Rafael protestou 

que lembrando um abaixo assinado por cerca de 170 entidades con­

tra a revisão do plano. Segundo o abaixo assinado a Prefeitura extra­

polou os limites legais da revisão do Plano e propôs um novo Plano se 

baseando em "audiências públicas carentes de informação e de tem ­

po para qualquer manifestação pública consistente". Outro destaque 

para a crítica feita pelo arquiteto Calazans ao projeto de ampliação 

das marginais que segundo ele contraria a tendência de valorização 

do transporte público. O vereador Pólice Neto explicou que as obras 

serão para segregar os veículos que circulam dentro da cidade dos 

caminhões que estão de passagem. Segundo o Vereador isto deve 

organizar e dim inuir os congestionamentos.

José Renato Melhem, Diretor do IAB/SP

Avanço político

BO O debate demonstrou pontos multifacetados tan to  às posi­

ções políticas, quanto a visões urbanísticas, principalm ente so­

bre os canais de partic ipação popu la r e sobre o adensamento e 

m obilidade urbana, fa to  extremamente positivo tratando-se de 

um  revisão de p lano diretor.

VC O ponto  principal está sendo retorno da tradição de décadas 

do IAB em ouvir a sociedade e servir com o catalisador de infor­

mações e ressonância para os arquitetos e urbanistas.

Ação que reflete em avanço no forta lecim ento político do IAB- 

SP e na sua representatividade ju n to  à sociedade, importantíssi­

m o nesse m om ento histórico e ao mesmo tem po de m odern i­

zação de gestão interna e de preparação para o CAU.

BO A m etrópole de São Paulo é o grande referencial de interven­

ções urbanísticas para as demais cidades, principalm ente para  

as do in terio r do Estado pela semelhança cultural, histórica e 

pelo entrelaçam ento de relações econômicas, sociais e urbanas, 

onde som ando as três regiões m etropolitanas somam-se 70% 

da população do Estado e 80% de seu PIB.

VC O IAB-SP ao tornar-se uma entidade estadual de fato com  a 

formação de vários núcleos e a consolidação dos já instituídos, 

é claro que os m étodos e resultados de nossa participação na 

revisão do plano d iretor da capital, servirá para os debates locais 

que contarão com a presença dos núcleos e no fortalecim ento 

de nossas posições, facilitando a compreensão dessa super m e­

trópo le paulista.

Victor Chinaglia

Representante do IAB/SP na Revisão do Plano Diretor da Cidade de São Paulo

w B y n

*

Da esquerda para d ire ita : os a rqu ite tos e urbanistas Nadia Somekh, Adriana Levisky, Renato 

Cym balista, o  m ed iador V ic to r C hinaglia, e os vereadores G ilb erto  Natalini, e Pólice Neto.

Participação co le tiva  -  Arqu ite tos, urbanistas e  cidadãos em  geral partic iparam  do  debate, 

na sede do  IAB/SP.

BO 65 abr mai jun 2009 3



mesa-redonda

Lei de Assistência Técnica
Lei I 1.888/08 assegura direito à Arquitetura para famílias de baixa renda

A população de baixa renda agora tem garantido em lei o direito de 
ter um Arquiteto projetando e acompanhando a execução da sua 

moradia.
Quando em dezembro de 2008 o Presidente Lula sancionou a Lei 

11.888/08 encerrou uma etapa de mais de 40 anos de luta dos Arquitetos 
para que esse direito fosse realidade.

Essa etapa teve derradeiro impulso em 2005 quando foi realizado o I 
Seminário Nacional de Assistência Técnica em Campo Grande precedido 
de 15 seminários estaduais que discutiram o texto do projeto de lei que o 
ex-deputado federal Arquiteto Clovis llgenfritz tinha apresentado ao con­
gresso nacional e que se encontrava arquivado.

A partir desse seminário no qual participaram as entidades, universida­
des, profissionais, movimentos sociais e que foi organizado pelo Ministério 
das Cidades e a CEF, o deputado federal Arquiteto Zezéu Ribeiro apresen­
tou o novo texto construído em conjunto que ganhou o N° 6.981/06 com 
o qual tramitou até virar lei em dezembro do ano passado.

Com a aprovação da lei deu-se inicio a uma nova etapa, efetivá-la.

Grupos de estudos IAB/SP

Cidade -  cidadania - espaço público -  habitação 

Vamos ao campo -  vivenciar a cidade.

Debater a realidade das cidades em geral, enfocando a situação 
paulista, o compromisso social da arquitetura, fazer emergir as di­

ferentes posturas, possibilitar o debate, o encontro de caminhos para 
enfrentamento das questões-problemas, essa é a grande pauta do IAB/ 
SP, da Diretoria Biênio 2008/2009.

Assim, nesses dois últimos anos, o IAB/SP tem fortalecido o IAB como 
lócus de debates da arquitetura e urbanismo, em seus diversos campos 
de atuação profissional e responsabilidade social. Uma dessas formas 
tem sido a abertura e incentivo para os tradicionais grupos de estudos. 
É livre a criação desses. O contraponto é que não só estejam inscritos, 
mas funcionem. Para a Diretoria, o tema habitação deveria ser abordado 
amplamente, abranger a idéia de "habitat": unidade habitacional; infra- 
estrutura, equipamentos e serviços urbanos; sustentabilidade ambiental; 
preservação do patrimônio histórico-cultural; a requalificação e renovação 
de edifícios e espaços urbanos; a acessibilidade sócio-econômica, física 
e cultural; enfim a questão da cidade, cidadania e espaço público. Com­
pletando-se com a idéia da efetividade das pesquisas e avanços técnicos 
- científicos isto é, que o desenvolvimento do conhecimento resultasse 
em experiências práticas. Novas possibilidades para antigos e graves pro­
blemas que se agravam e se tornam complexos na atualidade. Em suma, 
a conquista do ambiente construído com boa qualidade de vida ampla e

Presença p lura l -  Público lota o  a u d itó rio  m ontado  no  Salão Flavio Im pério  na sede do IABSP

O SASP e o IAB SP organizaram a Mesa Redonda para discutir propos­
tas de implantação da Assistência Técnica no Estado de São Paulo e nos 
municípios paulistas.

Uma das propostas é a discussão do Projeto de Lei estadual que já se 
encontra protocolado na Assembléia Legislativa sob o N° 354/09. Propo­
mos que seja realizado um encontro no qual todos os atores interessados, 
profissionais e poder público juntos discutam um texto que torne reali­
dade em São Paulo o Direito à Arquitetura para as famílias de baixa renda.

Em 17 e 18 de agosto será realizado em São Paulo o II Seminário Na­
cional de Assistência Técnica quando discutiremos a implantação da lei 
federal.

A mesa-redonda permitiu em São Paulo o debate dessa implantação 
e nos textos a seguir podemos ler artigos dos deputados federais Zezéu 
Ribeiro e Fernando Chucre valorosos lutadores pela aprovação da lei 
11.888/08 na trincheira do Congresso Nacional e no editorial as pondera­

ções da Presidenta Rosana Ferrari do Instituto de Arquitetos.

Daniel Amor, presidente do SASP

irrestrita. Numa terça-feira (26/05/2009), abriram-se os trabalhos do Grupo 
de Habitação. O lançamento desse grupo de estudo tem como finalidade 
enfatizar a necessidade premente da arquitetura brasileira fazer frente ao 
déficit habitacional (sete milhões de unidades) e as condições precárias 
em que vive boa parte da população brasileira. A idéia é refletir sobre essa 
situação, conhecer as pesquisas e práticas profissionais que apontam para 
novos caminhos e buscar respostas para esse desafio. Os presentes con­
juntamente definiram uma pauta de trabalho. Traçou-se como objetivo o 
conhecimento da situação do quadro habitacional e levantar experiências 
na área de produção de habitação de interesse social, tendo como fina­
lidade verificar as dificuldades e encontrar caminhos de enfrentamento, 
assim como relatar e divulgar essas experiências. A forma de conhecer e 
enfrentar essa problemática seriam através de reuniões, estudos e deba­
tes. Assim, buscando-se as diferentes experiências e os diversos agentes 
sociais (públicos e privados); ampliando-se a participação; construindo-se 
conjuntamente o trabalho do grupo; criando-se uma rede de informação 
e divulgação. Nessa reunião definiram-se duas (grandes) categorias: de 
zero a cinco salários mínimos que depende da intervenção pública; de 
cinco a dez salários mínimos que consegue ser atendida pelo mercado 
imobiliário. Considerando-se essas categorias, estabeleceram-se temáti­
cas para abordar essas situações.
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Para a Categoria de zero a cinco salários mínimos, quatro linhas 
de análise:

1 -  Assistência Técnica -  avaliar o instrumento e suas possibilidades 
de implantação; conhecer experiências existentes etc.

2 -  Mutirão -  experiências importantes de qualificação da produção; 
conhecer as experiências, como alternativa ao lado de outras políticas de 
massa, tendo claro que não é possível enfrentar o déficit habitacional com 
o mutirão.

3 -  A produção pública -  conhecer a produção pública: COHAB, 
CDHU, PAC- ação de reabilitação dos cortiços do centro de São Paulo; 
a inserção do arquiteto nesses projetos e obras; buscar depoimentos de 
experiências etc.

4 -  Reabilitação -  o uso das habitações vazias: há seis milhões de ha­
bitações vazias no Brasil X sete milhões de déficit.

E para a Categoria de cinco a dez salários mínimos, as seguintes:
1 -  Mercado Popular -  considerando-se que nessa categoria o cliente 

tem a possibilidade de escolher; como se dá a inserção do arquiteto; a 
garantia de qualidade de projeto e obra.

2 -  Programa Minha Casa /  Minha vida.

3 -  Reabilitação -  também abrange essa faixa de renda.

Em 09/06/2009, o Grupo recebeu representantes da União Nacional 
por Moradia. Além, de conhecermos a postura desses agentes frente à 
questão da moradia e suas experiências, tivemos ciência da dificuldade 
que esses movimentos encontram para contratar arquitetos ou escritó­
rios de arquitetura que realizem trabalhos nessa área, de habitação social; 
informou-se que há em São Paulo (cidade) aproximadamente sete grupos 
(entre escritórios) que têm essa prática, que é insuficiente para atender a 
demanda, sobretudo, agora com a intensificação de programas e aloca­
ção de recursos públicos. Uma das razões desse quadro são as condições 
profissionais de contratação e realização dos trabalhos, forma e valor da 
remuneração, que dificultam a permanência ou interesse por esse campo 
de trabalho.

Como próximo passo, pretende-se visitar algumas experiências: pro­
jetos executados e em construção. Destaca-se entre os dez pontos para a 
atuação do urbanista (arquiteto) de Borja (Jordi) a orientação de vencer 
(conhecer) a cidade a pé: ir a campo. Então, vamos a campo, viver essa 
experiência!

Liane Makowski Almeida 

Conselheira Superior do IAB

Por uma nova ordem urbana

O projeto de assistência técnica para habitação de interesse social 
tem raízes históricas baseadas no direito à moradia, cujas primei­

ras manifestações surgem no processo urbanização brasileiro e tem 
seu ponto alto no bojo das reformas de base em meados do século 
passado, no qual a reforma urbana se insere, a exemplo das reformas 
da educação, agrária, tributária e administrativa.

Com o governo militar os movimentos populares foram cerceados, 
rompendo-se de forma abrupta as perspectivas de avanço das conquistas 
sociais. Na área da moradia se implantou o sistema financeiro de habita­
ção, porém, sem uma política urbana efetiva que privilegiasse a popula­
ção mais pobre. Esse fato associado ao aumento da pressãowbana gerou 
o crescimento do déficit habitacional, agravado, posteriormente, com a 
falta de qualquer política habitacional, com a extinção do BNH.

Com a retomada do processo democrático, o movimento popular se 
organizou em torno do Fórum Nacional pela Reforma Urbana e junto aos 
constituintes conseguiu incluir na Constituição Federal um capítulo refe­
rente à questão urbana, definindo diretrizes para o desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de suas populações.

Outras lutas se seguiram e conseguiu-se também incluir no texto 
constitucional a moradia como direito social, além da aprovação da lei de 
criação do sistema e do fundo nacional de habitação de interesse social.

Uma questão, porém, não estava resolvida. Como fazer com que a 
população de baixa renda conseguisse construir e melhorar as suas casas 
dentro de padrões mínimos de conforto e segurança e com qualidade e 
uso adequado dos materiais e técnicas construtivas? Como assegurar a 
essa população o acesso aos serviços profissionais de engenheiros e ar­
quitetos na construção de suas moradias?

Nesse sentido é que surge a proposição do companheiro Clóvis llgen- 
fritz de consignar aos arquitetos e engenheiros o pleno exercício social de 
suas profissões promovendo a assistência técnica gratuita para o projeto e 
a construção de moradia de interesse social.

Quando cheguei a Câmara dos Deputados em 2003 assumi a autoria 
do projeto, por solicitação do próprio Clóvis e com o apoio dos setores 
sociais envolvidos. Realizamos, em conjunto com as entidades profissio­
nais, os movimentos sociais e as universidades, encontros regionais e um 
seminário nacional onde amadurecemos a proposta e refizemos o projeto 
que se tornou lei.

Atualmente estamos envolvidos em mais uma luta. Garantir na Cons­
tituição uma vinculação de pelo menos dois por cento das receitas da 
União e não menos de um por cento dos estados e dos municípios para 
os fundos de habitação de interesse social.

Com isso fortaleceremos a luta pela redução do déficit habitacional, 
melhoraremos a qualidade de vida da população das cidades e garantire­
mos a assistência técnica pública e gratuita para a população com renda 
de até três salários mínimos.

A Lei da Assistência Técnica está em vigor, contudo precisamos ainda 
estabelecer a sua regulamentação e é esse esforço que está sendo desenca­
deado hoje pelo Ministério das Cidades em discussão com as entidades dos 
engenheiros e arquitetos e com o Fórum Nacional de reforma Urbana.

Esta é uma luta da sociedade e o nosso esforço é o de construir cida­
des mais justas e solidárias.

Zezéu Ribeiro, arquiteto e urbanista 

Deputado Federal pelo PT/BA, Autor da Lei 11.888/2008

Presença federal -  Da esquerda para d ire ita : Arq. Rosana Ferrari -  Presidente do  IAB, Eng. Douglas F igueiredo - assessor do Deputado Estadual Marcos Martins, Eng. Kleyferson Porto de A raújo - 

Assistência Técnica da CEF, Deputado Federal Zezéu Ribeiro e Deputado Federal Fernando Chucre.

Holcim
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metamorfoses urbanas

Uma “nova Luz” na Cracolândia
r

Eum consenso entre urbanistas que a recuperação da cidade de 

Sâo Paulo depende da reocupação de seu Centro por serviços 

e moradia. E a Prefeitura do Município de São Paulo - desde a ges­
tão de Marta Suplicy, passando por José Serra e agora o prefeito 

Kassab - tem tomado iniciativas voltadas para a requalificação des­
se Centro. Durante esse período, muitos projetos culturais e obras 

ocorreram, como a reubanização das praças da Sé e República, a Vi­
rada Cultural, a recuperação dos calçadões, a sala São Paulo e o cor­
redor cultural na rua Xavier de Toledo. Porém, o Centro ainda segue 

“ocioso", principalmente no período noturno, quando escritórios e 

repartições públicas encerram seu expediente. Uma das causas é o 

"isolamento" que os Distritos da Sé e da República têm dos bairros 
ao seu redor, que são: Higienópolis, Bela Vista, Consolação, Brás, 
Santa Cecília, Liberdade e Bom Retiro. Um dos entraves à superação 

deste isolamento é a região de Santa Efigênia, pejorativamente co­
nhecida como a "Cracolândia"que, devido à sua degradação, isola o 

Distrito da República, do Bom Retiro e da Santa Cecília.

Por isso mesmo, inicialmente o então prefeito Serra e depois o 

atual, Kassab, voltaram suas atenções para a "Cracolândia", através do 

programa "Nova Luz". O principal instrumento legal deste programa 
será a concessão urbana --criada pelo Plano Diretor de 2002- como 

uma alternativa para "direcionar" o investimento privado para bairros 

da cidade que estejam abandonados ou degradados.

No caso da Santa Efigênia, a concessão urbana prevê a desapro­

priação por empresas privadas de áreas nela situadas, com a finalida­

de de recuperar e transformar o Distrito, seguindo parâmetros defini­

dos em projeto urbano elaborado pela Prefeitura. Em contrapartida, 

essas empresas tem não apenas a oportunidade de comercializar os 
imóveis da região, mas obtem dedução parcial do IPTU-para recuperar 

seus investimentos. A concessão urbana é fundamental para que re­
almente ocorra a recuperação desejada pois, independente de haver 

um investimento público, é necessário que empresas se instalem e 

ocupem os imóveis subtilizados - e  sem uma oferta especial será im­

possível atrair o investimento privado.

Mesmo que a concessão consiga atrair capital e grandes empresas 

ao local uma questão ainda precisará ser resolvida. Pois hoje dividem 

o mesmo espaço os lojistas - que são referência nacional em produtos

A  Cidade pede socorro!

Ao se candidatar à presidência do IA$ paulista para o bi­
ênio 2008/09, o arquiteto e urbanista Joaquim Guedes 

incluía entre as prioridades de sua plataforma "Arquitetura", 
a cidade, convocando os arquitetos a participarem e contri­
buírem ativamente da construção e qualificação urbanas, 
em benefício das pessoas que nelas vivem.

Porém, advertia, sobre "a prática de licitação direta de obras pú­

blicas sem prévios projetos executivos e complementares de Arqui­

tetura..." prom etendo" combateremos as licitações por preços, pois, 

trata-se de uma prática incompreensível e inaceitável adotada por 
órgãos do governo..."

Movido por esse ideal, chegou a licenciar-se da presidência do 
Instituto, para se candidatar a uma vaga, como possível vereador da 

Câmara Municipal de São Paulo. Que pena que as circunstâncias da 

vida o impediram de colocar em prática sua visão humanista e co­

nhecimento. Mas, com certeza, podemos imaginar a revolução que 

o planejador de cidades como Caraiba, na Bahia, Marabá, Barcarena 
ou Carajás, no Pará, além de participar do concurso da construção da 
nova capital, Brasília, provocaria !

Área d e  in te rv e n ç ã o  d o  p ro g ra m a  "N o va  L u z '

eletrônicos -  a população moradora de média e baixa renda e os con­

sumidores de drogas - o que explica o apelido de "Cracolândia". Uma 
verdadeira reurbanização não pode simplesmente “enobrecer" o bair­

ro e expulsar a população em vulnerabilidade social para outro local. 
É preciso assistir os consumidores de crack objetivando reinserí-los 

socialmente na cidade, bem como incorporar o comércio de eletrô­

nicos nessa nova configuração urbana que se pretende fazer. Por fim 

é importante requalificar as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 
construindo moradias para a população local e valorizar o patrimônio 

histórico tombado existente no perímetro do Nova Luz.

Poucos projetos no mundo conseguiram atrair um novo público 

para um local sem destruir o patrimônio arquitetônico e social exis­

tente. Quase sempre a população carente é excluída por não possuir 
uma renda suficiente para acompanhar a valorização imobiliária que 

uma intervenção desta traz. Enfim, o desafio está lançado e espera­

mos que a Prefeitura consiga solucionar esta difícil equação.
José Renato Melhem, Diretor do IAB/SP

Na antiga "Cracolândia" com eça a surg ir a "nova Luz"

R l o t m ç f n s
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Frente a uma “metrópole polifônica" em constante mutação, 

conforme a definiu o antropólogo italiano Massimo Canevacci, que 

enfrenta problemas de congestionamentos de trânsito colossais, po­

luição de rios, invasão e biomas de áreas de preservação, déficit habi­

tacional, favelização, violência, desativação de albergues para mora­

dores de rua,'agressão ao meio ambiente, intervenções, operações ou 

ações urbanas, como ó do "Água Espraiada" (Bo 64), da "Nova Luz" ou 

da proposta da construção da via expressa Estação da Luz-aeroporto 
internacional de Cumbica, sem a realização de concursos públicos, 

além da discussão sobre o novo Plano Diretor da cidade, qual seria 

sua posição, atitude e proposição?
Num de seus polêmicos artigos intitulado "por uma nova cidade", 

ele proclamava que "a nova cidade deve propor novos universos so­

ciais, que implicam programas habitacionais, de saúde e de educação, 

e não apenas obras públicas"!
À luz desse enfoque, vale lembrar, enfim, a advertência do ex -3o 

vice-presidente do IAB, Antonio Cláudio da Fonseca, em sua tese sobre 

a "produção imobiliária e a construção da cidade". Ou seja:

No caso de São Paulo,"a dificuldade de gerenciamento da cidade 
é histórica. A sensação de cidade feita por construtores e não por ar­

quitetos está presente em quase todos os bairros e em quase todos 

os segmentos da população. São muitos os fatores que determinam a 

baixa qualidade do ambiente urbano da cidade.

Desde seus primórdios, o solo da cidade de São Paulo vem sendo 

tratado quase que somente como valor de troca, como moeda de 
reserva necessária da acumulação capitalista..."

Ao longo de sua existência e atuação, o Boletim, enfim, tem regis­

trado concursos e ações políticas, a exemplo do Largo da Batata, da 

prometida demolição do Minhocão, da possível construção do Bairro 

Novo, na Barra Funda, da nova Marginal do rio Tietê, do Corredor Cul­

tural etc., que acabaram na gaveta
Mas, conforme já observou o arq. Hector Vigliecca (BO 31), atual 

vice-presidente do IAB:"Socorro! O concurso é uma verdadeira ginás­

tica intelectual...".

Qual a saída, então?
J.W.

de passo em passo

O  processo de licitações e o projeto de Arquitetura

A tradição da arquitetura brasileira está ligada à obra pública que 

é regida pela lei 8666 que por sua vez abrange todo o processo 

licitatório nacional: da compra de clips para repartições públicas à 

fatura de pontes e estradas. A contratação de projetos de arquite­
tura é portanto uma fracção da lei, que entretanto rege a parcela 

maior da produção de arquitetura.
Uma das principais bandeiras da candidatura Joaquim Guedes 

era a atuação profissional da categoria em larga escala, e a criação da 

comissão de licitações em SP formada pelos colegas Hector Vigliecca, 

Altamir Fonseca e por mim, deu-se no sentido de procurar verificar 

como corrigir anomalias profissionais sobretudo no que se refere aos 

honorários de projeto.
Naturalmente o problema é federal donde a apresentação da 

questão na reunião do COSU de Belém no 2o semestre de 2008 quan­

do procuramos elencar questões que nos pareciam centrais como por 

exemplo:

1. Que os projetos executivos sejão contratados como parte cons­

titutiva do processo completo de projeto e não posteriormente.
2. Que os autores de qualquer etapa de projeto sejam por de­

finição partícipes da etapa seguinte a não ser que declinem de tal 

participação. Como se encontra a lei hoje, o autor de uma etapa de 

projeto é impedido de participar da seguinte.

3. E, que se existisse uma tabela de honorários de referência elimi­

nar-se -iam as licitações por menor preço e restariam as modalidades 

de licitação por técnica.
Isto basicamente posto, imaginávamos que, dito de modo simpli­

ficado, contrataríamos um escritório de advocacia para as formaliza­

ções jurídicas e que após isto o IAB-DF faria o acompanhamento junto 

ao Congresso Nacional.

O dado novo que ocorreu após o COSU de Belém foi a existência 

da Lei 4680, dos Publicitários, lembrada pelo colega de departamen­

to  no Mackenzie, Flávio Marcondes: a lei define que os honorários 

profissionais são regidos por uma tabela da categoria, fazendo com 

que as licitações daquele setor se dêem apenas com base em critérios 

técnicos. Com isso, abriu-se a hipótese de uma jurisprudência, no sen­

tido de analogamente adotarmos a tabela do IAB.

Está claro que haveriam outras questões que poderiam ser apro­

fundadas como a existência de cadastros gerais e a conseqüente con­

tratação correlacionando complexidades de projeto com experiência 

profissional; ou ainda a adoção da prática de rodízios a partir dos ca­

dastros.

Sendo entretanto a questão mais grave nos processos licitatórios 
a do aviltamento das remunerações de projeto resultantes das licita­

ções por menor preço, entendemos que o momento é de registro da 

tabela do IAB no CREA, até o momento nosso órgão regulador (que 

em breve será o CAU). O problema seguinte seria como tornar fato a 

regra registrada junto ao órgão regulador. Mas se tornarmos tal regra 

lei, - há controvérsias sobre tal possibilidade - como no caso dos pu­

blicitários, a licitação por preço automaticamente caducaria o que não 

ocorreria com apenas o registro junto ao CREA.

De qualquer forma, o primeiro passo foi dado com a assembléia 

do dia 14 de ju lho último que aprovou por aclamação o registro da 

Tabela do IAB Nacional no IAB/SP.
Depoimento da arq. Anne Marie Sumnerao arq. Rafael Schimidt

São Paulo, ju lho  2009

Os arqu ite tos presentes na assembléia ord inária  (seguindo a ordem  das assinaturas na ata da reunião): Rosana Ferrari, Mareio Porto, V ic to r C hinaglia, Rafael S ch im idt, A nne M arie Summer, Lúcio 

Gomes Machado, Saide Kahtouni, Maria José Gomes Feitosa, Vasco de M ello, José Fábio Calazans, M arco Auré lio  da Costa, R onaldTanim oto e Hector Vigliecca.

métier
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homenagem

Joaquim Guedes, arquiteto e professor

R esolvi chamá-lo de professor porque algo ainda me ensi­
naria, ignorando as que ele já tinha ensinado a admirar, o 

xadrez, Bach e Coltrane. (Skowa me emprestou o título).
Foi a arte que prim eiro lhe seduziu e abriu seus horizontes, 

m uito  cedo estudou vio lino e pintura, depois a ciência, em segui­

da a política, que lhe moldaram esta maneira e atitude incorrom- 

píveis de criar o espaço humano, espaço artificial.

Seu discurso era sempre extremamente passional, mas seu 

conteúdo uma eterna busca da razão, com o se esta fosse inalcan- 

çável assim com o a beleza, aliás esta, ignorada ou negada, apenas 

esperada com o fru to  da verdade, ou da mesma razão. Utopias.

"A arquitetura é a arte de construir” seu eterno paradigma, enfim 

entendeu o quanto a beleza é motora e não conseqüência. Ele sabia, 

mas guiou-se negando, com o se ela não devesse ser causa de nada.

Produzir, criar, no entanto, sempre foi árduo e sofrido, e com 

seus colaboradores dividia essa tarefa, com o se estivessem em 

assembléia permanente. Ao mesmo tem po sentava-se em cada 

mesa de desenho do escritório, para acompanhar, opinar, discutir, 

trabalhar.

Ganhou prêmios com  projetos de cidades inteiras, edifícios 

complexos e simples, com o tam bém  de sofá. Desenhou jó ia e 

cortou tubos para m ontar um jo go  de xadrez.

Desencorajou vários alunos a seguirem a vida acadêmica afir­

m ando que a prática profissional era o que interessava, mas não 

dispensava extensa reflexão, especialmente declinando o verbo 

escrito. Foi professor incansável por 50 anos ininterruptos.

Nunca tentou objetivamente me ensinar arquitetura, m uito 

pelo contrário, esteve longe de indicar qualquer cam inho das pe­

dras, gostava de discutir todo  e qualquer assunto, quase destruindo 

qualquer raciocínio. O desenho e sua a obra foram sempre críticas. 

Em nenhum m om ento um desenho, uma linha sequer, poderiam 

ser traçados levianamente. Sempre uma teoria foi necessária.

Foi exaustivo, nunca descansamos. Lamentamos perdas, e co­

memoramos conquistas.

Peças de xadrez criadas p o r Guedes

Aprendi a desenhar, na m elhor e maior acepção da palavra, 

com seu mais presente e persistente colaborador, Manini, a cons­

tru ir com  seu 14° irmão Paulo, tam bém  arquiteto, 20 anos mais 

novo, seu braço d ire ito durante anos no escritório, mas arquite tu­

ra, costumava eu dizer que ele não conseguiu me ensinar, alguns 

colegas insistem que entendi, e não discordo, profundam ente 

seus discurso e obra. Mas aprender arquitetura... con tinuo apren­

dendo.

O professor era um adm irador da capacidade humana de criar 

riquezas, produzir, mas mais tarde percebi, dele ou com  ele, que, 

paradoxalmente, só a arte é capaz de transformar, fazendo músi­

ca, que almeja beleza em sua essência, e arquitetura, cuja beleza 

parecia tão negada. Não deveria ela, tam bém , ver a beleza com o 

um fim  e um meio?

A arte é fundamental, é essência do homem, político, e a bele­

za eterna busca destes.

A batida perfeita de Marcelo D2, onde está?

Francisco Marsicano Guedes, arquiteto e urbanista

131° Reunião do COSU em Ouro Preto/MG

O Departam ento de Minas Gerais do Instituto de Arquitetos 

do Brasil (IAB-MG) realizou, entre os dias 13 e 16 de maio, a Reu­

nião Nacional de Presidentes do IAB, o COSU, em Ouro Preto, que 

teve com o homenageado o arquiteto paulista Joaquim Manoel 

Guedes Sobrinho.

Guedes foi professor da FAU-USP (Faculdade de Arquitetura 

e Urbanismo Universidade de São Paulo) e chegou a lecionar na 

Escola de Arquitetura de Estrasburgo (França) nos anos 70. Entre 

seus pêmios estão o "Colar de Ouro" do IAB (Instituto de Arquitetos 

do Brasil) em 2003, comenda máxima do órgão, e o principal Prê­

m io de Urbanismo-Projeto em 2002, tam bém  do IAB, para o novo 

CEASA de São Paulo. Na 1a Bienal Internacional de Arquitetura de 

São Paulo (1965), o arquiteto recebeu o prêmio internacional para 

Habitação individual. Obteve seu doutorado em 1972 pela FAU- 

USP e passou parte dessa década com o professor na Escola de 

Arquitetura de Estrasburgo, na França. Nos anos 70, recebeu seus 

maiores encargos: a cidade nova de Marabá (1973), a cidade nova 

Caraíba (1976) e a cidade nova de Barcarena (1980), além de vários

planos diretores. Em janeiro de 2008, foi eleito presidente do IAB, 

departamento de São Paulo. Estava licenciado do cargo quando 

faleceu vítima de acidente de trânsito em São Paulo. Concorrería 

naquele ano a uma cadeira de vereador na Câmara Municipal de 

São Paulo.

Divulgação IAB/MG
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observatório

Em discussão o Plano D ire to r de Santos, SP

Está em andamento, na cidade de Santos, a revisão de seu 
Plano Diretor, aliás, mais do que isso, está em andamento 

sua reproposição.
0  novo PD em gestação segue trajetória iniciada a partir de 

exigência legal de sua revisão a cada dez anos, no máximo. 0  PD 

vigente data de 1998.

O trabalho busca a participação dos munícipes e pretende 

m otivar este envolvim ento d ivulgando os trabalhos em andamen­

to  e tam bém  capacitando interessados em oficinas que vêm se 

realizando em diversas regiões da cidade.

Há ainda a promoção de debates e discussões em conselhos 

Municipais, com o o CMDU, Conselho Municipal de Desenvolvi­

m ento Urbano.

O cronograma prelim inar de trabalho mostra a intenção ini­

cial de envolvim ento da população na produção do trabalho, com 

datas para apresentação de propostas, oficinas de capacitação e 

audiências públicas.

São trabalhos extensos os de envolver, propor e discutir 

um instrum ento legal de tamanha importância para uma ci­

dade com o Santos, maior m unicípio da Região Metropolitana 

da Baixada Santista (RMBS), regulamentada em 1996, e form a­

da por nove municípios: Santos, São Vicente, Cubatão, Gua- 

rujá, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém, Peruíbe e Bertioga. 

A região é a terceira mais populosa do Estado, com  1.5 m ilhão de 

habitantes.

É m om ento no qual a discussão sobre a qualidade de vida que 

queremos aflora em debates onde interesses se apresentam, e dife­

rentes visões de m undo se colocam com maior ou m enor clareza.

Grupos organizados, de representantes da com unidade ou 

de corporações, têm  encontrado espaço para manifestação nos 

fóruns que se organizam prelim inarm ente ao encam inham ento 

de propostas às audiências públicas. É interessante a discussão, e 

a participação, em assuntos que têm  seu viés técnico rebaixado 

para prevalecer o entend im ento da necessidade de, por exemplo, 

se vencer o incôm odo do ruído. E caminhar em seguida a assuntos 

com o taxa de ocupação, aproveitamento, densidade habitacional, 

e ver que esta discussão, faz sentido para o cidadão m inim am ente 

preparado para ela, e que tenha clareza de propósitos.

Na história de Santos legislações relativas ao uso e ocupação 

do território vêm sendo propostas e aprovadas desde 1847, quan­

do foi produzido o Código de Posturas, após a cidade ter sido ele­

vada à categoria de cidade em 1838.

Desde então ocorreram grandes alterações no tecido urbano, 

com o a construção dos canais de drenagem, idealizados por Sa­

tu rn ino  de Brito, a partir de 1909, viabilizando a expansão da cida­

de em direção a orla marítima.

Cinquenta anos após o prim eiro cód igo de posturas, em 1.897, 

foi sancionado novo Código de Posturas, e em 1922, o Código de 

Construções, em que se consolidou o prim eiro zoneamento.

Em 1945, pelo Decreto-Lei N°403, elaborou-se o novo Código 

de Obras com  controle da taxa de ocupação do lote, e regras para 

parcelamento do solo. Apresenta-se ainda a possibilidade de ver- 

ticalização com  a autorização para edificar até quatro pavimentos, 

em determinadas áreas.

Foi elaborado em 1948 o Plano Regional de Santos, por equipe 

coordenada por Prestes Maia. Previa-se uma Santos com o pólo re­

gional, chamado "Nova Santos", recebendo a crítica de não ser “um

plano para a cidade, mas para a região em função do porto". Projetos 

de pontes e túneis não se concretizaram.

Na década de 1950 foi elaborado, pelo mesmo urbanista, o 

Plano Regulador da Expansão e Desenvolvimento de Santos, pre­

tendendo a abertura e alargamento de avenidas.

Em 1968 foram promulgados o Plano Diretor Físico, o  Código 

de Edificações, o Código de Posturas, e as Normas Ordenadoras e 

Disciplinadoras da Urbanização e da Preservação da Paisagem Na­

tural dos Morros, sendo que o Plano Diretor continha zoneamen­

to  detalhado. O Plano elevou o potencial construtivo nos bairros 

próximos à orla.

De 1976 e 1978 foi elaborado o PDDI - Plano Diretor de De­

senvolvimento Integrado, visando im plantar "processo contínuo de 

planejamento, a partir do conhecimento da realidade, da construção 

de quadros prospectivos, proposta de estratégia de ação, enfrenta- 

mento de problemas emergentes e projetos setoriais".

Em 1998, já com "fixação da obrigação da elaboração de p la ­

no diretor, em municípios com mais de 20 m il habitantes", houve a 

aprovação de duas leis complementares, respectivamente o novo 

Plano Diretor, e lei de Ordenam ento do Uso e da Ocupação do 

Solo da Área Insular, sendo que nesta lei houve aum ento do apro­

veitamento, possibilitando-se novamente a ampliação do adensa­

m ento na ilha.

A proposta apresentada agora em 2009, pela prefeitura m u­

nicipal, através da SEPLAN, Secretaria de Planejamento, apresen­

ta im portantes alterações na legislação vigente, a começar pela 

redefinição de eixos de crescimento, considerando não mais os 

três originalm ente propostos em 1998, mas sete vetores de cresci­

mento, acrescidos de oitavo vetor, já após o início das discussões 

do Plano.

Os novos vetores são: Meio Ambiente, Desenvolvimento Ur­

bano, Turismo, Pesquisa e Desenvolvimento, Energia, Logística, 

Porto/lndústria, e oitavo vetor, Pesca.

Sobre as propostas apresentadas pelo Poder Público foram 

feitas análises e sugestões para debate e eventual incorporação 

à proposta, sugestões estas apresentadas por diversos órgãos que 

compões o CMDU, ou mesmo que se organizaram para estas dis­

cussões e proposições, com o é o caso do Fórum da Cidadania.

Foram discutidas propostas como: "Que o CMDU, o CDES, o pró­

prio Poder Público e a Câmara Municipal incentivem a viabilização de 

novas formas de participação da Sociedade, por meio da realização 

de oficinas, edição de cartilhas e campanhas educativas utilizando-se 

os meios de comunicação locais, em especial o Diário Oficial."

Ou como: "Igualmente, que as diferentes etapas e delibera­

ções desse processo de revisão do Plano Diretor sejam acessíveis a 

todos os cidadãos, por meio da Internet"

Ou ainda: "Convocação da Sociedade para participar de En­

contros Temáticos (análogos a pré-conferências) que possam 

abordar especificamente cada um dos vetores e suas questões 

mais relevantes, reunindo antecipadam ente os setores afins da 

com unidade que apresentem identidade com  cada um dos res­

pectivos temas".

Neste esforço de mobilização e acreditando que a participa­

ção popular esclarecida seja enriquecedora e legitimadora do pro­

cesso de produção da legislação se desenvolve a revisão do Plano 

Diretor de Santos.

Cláudio Abdala, arquiteto e urbanista
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operação urbana consorciada água espraiada

Setor Jabaquara 

Alterações do projeto  
original e seus resultados

1. A base utilizada no p ro je to  fo i a restitu ição aerofo togram é- 

trica, vôo  ano 2003, de responsabilidade da empresa "base 

aerofo togram etria  e pro je tos S.A.", sendo que, no p ro je to  

executivo , o  p ro je to  deverá levar em  conta obrig a to ria m en te  

o levantam en to p lan ia ltim é trico  cadastral atualizado;

2. os níveis ind icados no p ro je to  tem  por referencia o  p ro je to  

geom étrico  do sistema v iá rio  (greide);

3. os níveis de fin idos no  parque podem  apresentar peque­

nas diferenças em  relação ao p ro je to  de canalização dev ido  

a eventua l revisão poste rio r a esse p ro je to ;

O projeto urbanístico original, no qual foi baseada a Lei 
13.260 de 28/12/01 da OUCAE, de nossa autoria, previa 

a extensão da atual Av. Jornalista Roberto Marinho até a Ro­
dovia dos Imigrantes, com o caráter de via parque expressa.

De acordo com esta concepção seriam elim inados todos os 

cruzamentos em nível, substituindo-os por transposições eleva­

das de três tipos.

O primeiro, referente às vias consideradas estruturais de trans­

porte e tráfego -  Avs. Santo Amaro, George Corbisier ( a construir) e 

as já existentes José Dinis e Washington Luís, todas incluindo alças de 

acesso à Avenida. A este conjunto, foi agregada uma transposição ele­

vada de ligação à Av. Pedro Bueno para o trânsito no sentido da Rodo­

via bem como acessos para esta Avenida, a partir da via expressa.

O segundo tipo  com preende diversas vias de autos e pedes­

tres, destinadas às ligações locais bairro a bairro, com o ob jetivo de 

suturar a ferida causada no tecido urbano pelo corte perpetrado 

pela construção da via existente, recom pondo tais ligações.

O terceiro, é constituído das passarelas exclusivas de pedestres, 

tão largas quanto as ruas, visando o mesmo objetivo anterior.

Os dois setores da Operação, que se desenvolvem no entorno 

e ao longo da via expressa, Brooklin e Jabaquara, sofreriam inter­

venções de adaptação à qualificação desejada no projeto.

Em 2008, quando a Emurb decidiu tom ar medidas para o de­

senvolvim ento do projeto básico do Setor Jabaquara, foi tomada 

a decisão técnica, neste trecho, de substituir a via expressa de su­

perfície, originalm ente prevista, por um sistema de túneis subter­

râneo, com  em boque /  desemboque situado logo após a Av. Lino 

de Moraes Leme e saída /  acesso pela Imigrantes, com pletando, 

dessa maneira a ligação pretendida.

Tal decisão provocou substanciais alterações do Projeto Urba­

nístico no citado trecho, uma vez que a área antes ocupada pelas 

pistas da via expressa, passou a ser incorporada à do Parque Line­

ar constante do Plano, as antigas vias de acesso aos em preendi­

mentos tornaram-se vias locais normais, servindo tan to  ao Parque 

com o às antigas e novas construções.

Por outro lado, o Setor adquiriu as características de um bairro 

normal, aliviado da presença da via expressa, tendo com o elemen­

to  de integrador das duas margens do córrego o próprio Parque 

Linear. As transposições passaram a ocorrer na superfície, em lo­

cais escolhidos, com o critério de manter travessias, com o as exis­

tentes, para o transporte público e outras, porém preservando as 

distâncias necessárias entre elas, para não acarretar retalhamento 

da área do Parque.

Foi mantida tam bém  a diretriz de im plantar nas duas vias late­

rais, linhas de transporte público em leito com partilhado, estando
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4. procurou-se preservar ao m áxim o o  traçado natural do

córrego;

5. a am pliação dos passeios das quadras lindeiras ao parque 

incorpora a doação prevista pela lei da operação urbana

água espraiada, de  2,00 m;

6. os ta ludes de a terro pro je tados devem  observar a p ropo r­

ção m in im a de 1:2, de m odo a acom odar o  p la n tio  previsto

no paisagismo;

7. os arrimos de con tenção  ind icados nos cortes, para aco­

m odação das vias de con to rno  e a topog ra fia  d o  parque, 

foram  pro je tados para a a ltura m áxim a de 2,30 m.

8. as vias de superfíc ie que atravessam o parque, con fo rm e 

indicado, serão pavim entadas em  parale lepípedo, em  níveis 

sobrelevados de 7,00 cm  em  relação aos das vias existentes.

9. con fo rm e  indicado, estão previstas faixas em  para le lepípe­

do  nas vias ao lo n g o  d o  parque, antes de baias de estaciona­

m ento, co m o  sinalizadoras e redutoras de velocidade;

10. todas as redes de serviços púb licos, novas e rem aneja- 

das, deverão ser subterrâneas e ordenadas em  valas té c n i­

cas, con fo rm e  pro je to  técn ico  a ser e laborado  no p ro je to  

executivo ;

11. os pro je tos u rbanístico  e paisagístico pressupõem  a im ­

p lantação de  coletores de esgotos e de a.p. dos tribu tá rios  

do  córrego  água espraiada, bem  com o ao lo ngo  das vias 

parque, com o  garantia  de qua lidade  das águas do  córrego 

e das lagoas projetadas;

12. são previstos d ispositivos para lim peza d o  fu n d o  das la­

goas. No p ro je to  executivo , com o  parte  in teg ran te  dos p ro ­

je tos  técn icos com plem entares, deverão ser consu ltados os 

autores d o  p ro je to  urbanístico  para o  seu de ta lham ento.

em estudos a sugestão de utilização de VLT de superfície, com ali­

mentação elétrica enterrada, m odo de transporte eficiente, silen­

cioso e não poluente, compatível, portanto, com as características 

bucólicas do contexto bairro/parque, que o local apresentará.

Para transposição da via expressa existente, ou da trincheira 

das rampas do túnel, foram mantidos os viadutos das Avenidas 

Lino de Moraes Leme e Pedro Bueno, esta acrescida de alças de 

acesso às vias laterais do Parque, bem com o da Avenida George 

Corbisier, com o antes previsto. Foi necessário, ainda, projetar uma 

pequena ponte sobre o córrego, em continuação à Rua Franklin 

de Magalhães.

Nesse contexto, o ganho urbanístico e am biental na região 

será enorm e. O Parque viu sua área vegetada e perm eável cres­

cer substancialm ente. O córrego, m an tido  a céu aberto, teve 

seu percurso natural recuperado na m aior parte, sendo am plia ­

do  nos três con juntos de lagos criados pe lo pro jeto , d iv id idos e 

dispostos em patamares sucessivos, com  a água descendo de 

um para ou tro  em cascata. A lém da m agnífica presença paisa­

gística destes elem entos, agrega-se a eles a função de retenção 

das águas da cheia, a liv iando a responsabilidade do piscinão, 

a jusante.

Nas discussões sobre o desenvolvim ento do Projeto Básico, 

das quais participou a Sabesp, esta empresa foi instada a lm p le - 

m entar a antiga intenção, por ela declarada, no sentido cie exe­

cutar obras de intercepção de esgotos ao longo das margens do 

córrego e seus tributários, sim ultaneamente às obras previstas no 

Projeto, de m odo a concatena-las, e lim inando os atuais focos de 

poluição e contam inação do sistema hídrico local.

No Projeto Básico, em trabalhos técnicos complementares ao 

de U rbanism o, foram estudados sistemas de drenagem de águas 

pluviais de superfície da área, abrangendo coleta de água e reten­

ção de pequenos resíduos através de grelhas e caixas transversais

às ruas que desembocam nas vias laterais do Parque, contribu indo 

assim para a limpeza do córrego e seus lagos.

Está prevista, tam bém , a construção de vala técnica, capaz de 

abrigar todos os sistemas de infra-estrutura, elim inando toda e 

qualquer fiação aérea.

Somente nos locais (ainda em estudo) onde serão im planta­

dos os dutos de exaustão dos túneis, é que deverão ser estudadas 

medidas de integração urbana destes elementos e de minim iza- 

ção de eventuais impactos negativos que eles possam causar.

Examinando todo o quadro acima, fica evidente o salto de quali­

ficação, para o bairro e a cidade, que a substituição da via expressa de 

superfície pelo sistema subterrâneo de túneis acabou por promover.

Paulo Bastos, arquiteto e urbanista
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CONHEÇAA MÚTUA!

MUTUArSP
CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS PROFISSIONAIS DO CREA

A MÚTUA, Sociedade Civil sem fins lucrativos, foi instituída pela lei federal 6.496/77 e tem como missão e 

objetivos institucionais apoiar os Profissionais do Sistema CONFEA/CREAs/MÚTUA, através de benefícios 

sociais e reembolsáveis, convênios e serviços.

Os recursos da MÚTUA-SP provem de parcela da arrecadação daART no Estado de São Paulo.

CATEGORIA DE SÓCIOS

S Ó C IO  R T  C O R P O R A T IV O  - Profissional do C R E A  que reg istrou  ao m enos u m a  A R T  nos ú ltim o s  12 

m eses

-» Acesso a todas as vantagens provenientes de convênios, produtos específicos e parcerias em todo país;

-> Não paga taxa de inscrição ou anuidade.

S Ó C IO  IN S T IT U C IO N A L  - Profissional do  C R E A  filiado  a  u m a  E n tid ade  de Classe

-» Acesso a todas as vantagens provenientes de convênios, produtos específicos e parcerias em todo país;

-> Não paga taxa de inscrição ou anuidade.

S Ó C IO  C O N T R IB U IN T E  - Profissional do  C R E A  e fun c io n ário  do C O N F E A /C R E A /M Ú T U A

-» Taxa de inscrição R$ 40,00;

-> Anuidade de R$ 130,00 ou 5 x de R$ 28,00;

-> Acesso a todas as vantagens provenientes de convênios, produtos e parcerias em todo país;

-» Acesso aos BENEFÍCIOS SOCIAIS EAOS EMPRÉSTIMOS REEMBOLSÁVEIS, após um ano de carência.

AO TORNAR-SE SÓCIO CONTRIBUINTE VOCÉ PASSA A TER DIREITO, APÓS UM ANO DE CARÊNCIA, AOS

SEGUINTES BENEFÍCIOS SOCIAIS:

Pecúlio p o r M o rte : R$ 10.000,00 Morte Natural
R$ 20.000,00 Morte Acidental

A u x ílio  F u n e ra l: R$ 2.500,00

A u x ílio  Pecuniário: Ajuda de custo ao associado carente de recursos,em evidente necessidade de sobrevivência,através 
de auxílio financeiro mensal de I a 3 salários mínimos, por um período de 4 meses, podendo ser prorrogado por até o limite 
máximo de 12 meses.

... E SE HABILITA AOS E M P R É S T IM O S  R E E M B O L S Á V E IS  COM JUROS DE 0,5% A 1% AO MÊS + MÉDIA DO 

INPC/IBGE DOS ÚLTIMOS 12 MESES, AMBOS SOBRE O SALDO DEVEDOR.

Depoimentos
EngjCaHos_̂ onsojmagnô _̂ _̂JSócio_desdei20/03^

"Gostaria de agradecer e 
parabenizar os Diretores e 

funcionários da Caixa de 

Assistência de São Paulo, pela 

atenção e cordialidade, que 
sempre fui atendido, bem 
com o a rapidez e, na 
aprovação das minhas  
solicitações de empréstimos, 
nas m oda lidades para  

compra de equipamentos de 
férias, esta já pela segunda vez.
Acredito que os profissionais e até os funcionários do 

CREA SP, não conhecem os benefícios, vantagens e a 
facilidade, para conseguirem empréstimos junto a Caixa 
de Assistência, bastando apenas serem associados. 
SaudaçõesAssociativas."

Eng.losé Otávio Machado Menten (S ócio  desde  23 /04 /04)

“ A M ú tua esteve  
presente em nossas 
v i d a s  e m  d u a s  

o p o r t u n i d a d e s ,  
a u x i l i a n d o  na  

aquisição de bens 

importantes para o 
desenvolvimento de 

nossas a tiv id ad e s  
profissionais.

A rigorosa análise das alternativas para atender às nossas 
necessidades resultou na decisão pela Mútua. 
Estamos muito satisfeitos e, caso necessitemos de 

outros aportes financeiros, a Mútua será, novamente, a 
nossa opção! Muito obrigado.”



Profissional do CREA, conheça os benefícios 
que a M útua oferece para você e sua família

0800 770 5558 www.mutua-sp.com.br

Garante Saúde 
Dinheiro para tratamento médico, 

odontológico e compra de medicamentos.

Ajuda Mútua
-  Empréstimo em caso de desemprego, falta eventual 

de trabalho ou invalidez temporária.

Férias Mais 
Viaje e desfrute de suas 

férias sem se apertar.

TECNOPREV 1
Plano de Previdência Complementar

Previdência complementar, com a menor taxa de adminis­
tração do mercado e a garantia do Banco do Brasil.

Equipabem 
Auxilio para compra de material de 

trabalho e livros da área profissional.

Família Maior 
Planos para aumentar a família? 
Em caso de gravidez ou adoção, 

a Mútua não te deixa esperando.

Construa já
Quer construir, reformar ou ampliar sua 
casa ou escritório? Conte com a Mútua!

Apoioflex 
Auxílio em dinheiro sem 

necessidade de comprovação 
da destinação do recurso.

A Mútua disponibiliza recursos para a realização de 
cursos técnicos, condusão de graduação, pós-gradua­
ção ou especialização.

i
]

DataCad Brasil
Compra de softwares de engenharia e 
arquitetura, além de suporte técnico e 

cursos a distância.

1

ABNT Aqui
Descontos de $0% na compra de normas da 
ABNT e visualização gratuita em mais de 400 
pontos de consulta.

RC Profissional
Seguro que protege profissionais e empresas 
dos riscos das atividades profissionais.

m

http://www.mutua-sp.com.br


registro

Arquitetura e futebol: Um jogo limpo

Sob grande expectativa do público e da mídia, foram 
anunciadas no dia 31 de maio, em Nassau, nas Baha­

mas, as 12 cidades ou capitais brasileiras, que deverão se- 
diar os jogos da Copa do Mundo de 2014.

M o ru m b i - Perspectiva da proposta de Ruy Ohtake.

Muitas delas, con form e advertiu a imprensa, com  graves 

problem as infra-estruturais, além da lim itada representativida- 

de na história e universo fu tebolístico.

Com exceção, é claro, quan to  ao h istórico esportivo, dos es­

tád ios de Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, 

Recife, Salvador e de São Paulo, uma das cidades con tem p la ­

das, cu jo  principa l estádio -  o M orum bi - ,  que deverá abrigar 

o jo g o  de abertura, foi pro jetado, em 1952, pelos arquite tos 

Vilanova Artigas e Carlos Cascaldi.

O estádio paulistano indicado, a princípio, para a Copa, 

além  de sediar jogos marcantes do cam peonato nacional, da 

Copa' Libertadores etc, foi tam bém  palco de eventos inesque­

cíveis. Entre os quais, os shows inesquecíveis da Legião Urbana, 

Madona, M ichel Jackson, Bob Dylan e, inclusive, do  fam oso ser­

mão do papa João Paulo II, ao passar por São Paulo, em 1980, 

em plena d itadura m ilitar, no Brasil, quando convocou o m un­

do para uma nova ordem  econôm ica, política e social.

O p ro je to  do M orum bi, ob je to  de um concurso privado de 

A rquitetura, "veio prop ic iar aos arqu ite tos graças à sua inusita­

da escala e ao em prego m aciço do concreto armado, a opor­

tun idade  de expressarem sua linguagem , até então con d ic io ­

nada a construções de pequeno porte , quase sempre ligadas 

à habitação", con form e observa o livro “Arquitetura Paulistana", 

e laborado por A lberto  Xavier/Carlos Lem os/Eduardo Corona.

Assim, m uitos dos estádios e equipam entos esportivos, que 

se tornaram  ícones do m arketing de m uitas cidades, contaram  

com  a colaboração e partic ipação de profissionais da A rqu ite ­

tura. Entre o quais, Ícaro de Castro, Diógenes Rebouças, Paulo 

Mendes da Rocha, João Eduardo de Gennaro, Carlos M ilan, Hé­

lio Pasta, Fábio Penteado, A lfredo Paesani, Teru Tamaki, Décio 

Tozzi, Paulo de M elo Bastos, Lina Bo Bardi etc.

Q uanto ao M orum bi, agora, de acordo com  as exigências 

da Fifa, passará por um processo de rem odelação e reform ula­

ção. Processo que vai priv ileg ia r questões de estacionam ento,

m eio am b ien te  segurança e acessibilidade, cuja proposta está 

a cargo do escritó rio  Ruy Ohtake.

Além disso, o evento está envolvendo outros escritórios e 

profissionais de A rqu ite tura  do país, com o Gustavo Penna, res­

ponsável pe lo pro je to  de rem odelação do “M ineirão" em Belo 

Horizonte, ou tro  estád io-cand idato a sediar o jo g o  de abertura. 

Ou Eduardo Castro Mello, f ilh o  de ícaro de Castro, convidado 

para requalificar o em b lem ático  e h istórico Maracanã, no Rio 

de Janeiro.

Atenção! As cidades que sediaram Copas do Mundo, 
Olimpíadas e outros eventos internacionais serão temas de 
workshops na Bienal.

/ iv .

Nesta coluna: Estudos para um  estád io  de fu te b o l por H ector Vigliecca.

$
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notas

9° Prêmio Jovens Arquitetos 2009

Jovem arquiteto, se você tem  até 40 

anos de idade, participe desse concurso 

do 9o Prêmio Jovens Arquitetos.

O concurso prom ovido pelo IAB/SP em 

parceria com  a Editora Pini e o Museu da 

Casa Brasileira, aberto a todos os arquitetos 

do país, inclui três categorias; Arquitetura 

(projetos e obras executas), Urbanismo e 

Ensaios Críticos.

A comissão julgadora deverá ser cons­

tituída por nove membros. São eles: Álva­

ro Puntoni, Francisco Marsicano Guedes 

e Marcelo M orettin (projetos de arquite­

tura e obras executadas), Mario Fienrique 

D'Agostinho, Mônica Junqueira de Camar­

go eValter Luiz Jr. (projetos de urbanismo e 

obras implantadas), HectorVigliecca, Lean­

dro Rodolfo Schenk e Nádia Somekh ( en­

saios críticos de Arquitetura e Urbanismo). 

www.iabsp.org.br

Núcleo do IAB de São José de Rio Preto 

participou da Construweek 2009

Lançamentos e inovações marcaram a 

5a ConstruWeek 2009 - feira da construção, 

decoração e negócios imobiliários, que foi 

realizada entre os dias 4 e 7 de Junho de 

2009, no pavilhão da Interior Eventos em 

São José de Rio Preto/SP.

Passaram pelo pavilhão mais de 18.600 

pessoas entre empresários e visitantes de 

toda a região Noroeste Paulista e de outros 

Estados que prestigiaram o  evento, em bus­

ca de boas oportunidades, novidades em 

arquitetura, decoração e lançamentos im o­

biliários.

A feira se consolidou com o uma das mais 

importantes feiras do setor, tendo recebido 

investimentos de grandes empresas e mar­

cas expressivas que vêem a feira como um 

hipermercado da construção, onde têm a 

oportunidade de aumentarem sua visibilida­

de e negócios, expondo seus produtos para 

empresários do setor e toda a população.

O evento tem  crescido a cada ano, e 

nessa edição m ovim entou mais de R$ 52 

milhões de negócios no setor, ou seja, e 

mais uma vez cum priu sua missão, sendo

uma das maiores feiras do segm ento da re­

gião noroeste e uma das mais im portantes 

do Estado de São Paulo.

A organização do evento valorizou as 

parcerias com  instituições de diferentes 

segmentos e entre associações e órgãos 

de classe. O Núcleo de São José do Rio Pre­

to  do Instituto de Arquitetos do Brasil de­

partam ento São Paulo, m ontou um mega 

espaço onde a entidade IAB e os arquitetos 

e urbanistas foram colocados em eviden­

cia. Por m eio de exposição de painéis e de­

poimentos, obras de profissionais de pro­

jeção e reconhecim ento regional, nacional 

e internacional da arquitetura e urbanismo 

foram expostas ao grande publico que 

passou pelo evento.

O conselheiro superior do IAB e diretor 

financeiro da MUTUA, Marcelo Flobeika 

compareceu representando a presidente 

Rosana Ferrari e a diretoria do IAB/SP.

Essa atividade ressalta o dinam ism o e 

o profissionalismo da diretoria do núcleo 

do IAB de São José do  Rio Preto, valori­

zando a classe e a entidade, registrando a 

institu ição nas páginas de ouro dessa feira 

tão im portante.

Marco Aurélio da Costa 

Presidente do Núcleo SJRP

Reunião Consema

O IAB/SP agradece o apoio das entida­

des irmãs, da sociedade civil organizadora 

e dos arquitetos lotados nas Secretarias de 

Estado pelo apoio à permanência de nossa 

entidade no Conselho Estadual de Meio 

Ambiente, na reunião extraordinária do ul­

tim o  15 de julho, em votação unânime.

Demonstração clara de respeito ao 

papel do  IAB/SP nas intervenções urbano- 

ambientais, uma vitoria política dos arqui­

tetos e urbanistas e a reafirmação de nossa 

representatividade.

Reflexo de nossa gestão com partilha­

da com  os anseios do con junto das enti­

dades que representam os arquitetos e ur­

banistas e com o corpo de uma sociedade 

democrática.

VictorChinaglia

Conselheiro superior e representante do IAB/SP 

no Consema

Restauro do Edifício Sede do IAB/SP

O IAB/SP já possui o protocolo da 

Secretaria Municipal da Cultura do.DPH 

para o  projeto de restauro do prédio.

GEROS Arquitetura

A GEROS é uma empresa de prestação 

de serviços na área de Arquitetura -  con­

sultoria em conforto  am biental e eficiência 

energética, treinam entos e publicações 

técnicas nas áreas de conforto ambiental: 

ilum inação natural e artificial, acústica, 

ventilação natural, mecânica e ar-condicio- 

nado, conforto térm ico, sustentabilidade, 

energia, meio am biente e racionalização 

do uso das energias nas edificações. 

www.geros.com.br geros@geros.com.br 

te l.(1 1)3338 0410

A registrar

Projetos de DécioTozzi, ex-segundo vice- 

presidente do IAB/SP (2004/95) e de João 

Walter Toscano foram escolhidos para inte­

grar o acervo permanente e livro do Museu 

Nacional de Arte Moderna de Paris, França.

Entre os trabalhos, o Fórum Trabalhista 

Ruy Barbosa, na Barra Funda, São Paulo, de 

autoria do arq. Tozzi e a Estação do Largo 

Treze, projetada com estruturas de aço pelo 

arq.Toscano. O projeto da Estação mereceu 

elogios de vários arquitetos internacionais, 

entre os quais, o alemão Helge Bofmger.

COSU SP

O Departam ento do IAB/SP será a sede 

do 132°. Reunião do Conselho Superior do 

Instituto de Arquitetos do Brasil, entre os 

dias 28 e 31 de outubro.

O Conselho Superior é com posto pelos 

presidentes dos Departamentos dos IAB"s 

e seus Conselheiros superiores eleitos. Há 

duas reuniões anuais e para prestigiarem a 

Bienal, foi eleita a cidade de São Paulo para 

a próxima reunião.

Marcelo Hobeika 

Coordenador do COSU na BIENAL

Outra unidade do Sesc

O projeto do escritório Dal Pian, integra­

do por Renato e Lílian Dal Pian, ex-primeiro 

secretário do IAB/SP (2006-07) venceu o 

concurso realizado pelo Sesc para a nova 

unidade da instituição, em Guarulhos, SP. 

Autores: Lilian Dal Pian e Renato Dal Pian 

Colaboradores: Oliver Scheepmaker, Paula 

da Cruz Silva, Ricardo Cristoffani, Leonardo 

Gomes, Tibério Cruz e Filomena Piscoletta
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projetando a 8a BIA

Entrevista Bruno Roberto Padovano

Nesta entrevista exclusiva para o Boletim, o curador geral 
da VIII BIA, arquiteto e urbanista Bruno Roberto Pado­

vano expõe os principais objetivos e iniciativas que deverão 
movimentar a próxima Bienal Internacional de Arquitetura.

BO Apesar de tantos desafios, a presidente do IAB paulista, Ro­

sana Ferrari, garantia  no "Café da M anhã" realizado no dia 10 de 

fevereiro, na sede do Instituto, em p leno início da crise global, que 

a VIII BIA haveria de acontecer. E, para a surpresa de alguns, ela 

acontecerá. Afinal, Padovano, qual o eixo ou gancho tem ático que 

moverá essa Bienal, a ocorrer de 31 de outubro a 6 de dezembro?

BRP O tem a geral é "ECOS URBANOS -  Espacialidade Conectivida­

de Originalidade Sustentabilidade". 0  mais específico é a relação 

entre megaeventos (EXPOs, Copas do Mundo, Olimpíadas, etc.) 

e processos de qualificação urbana, nas cidades e regiões direta- 

mente afetadas.

BO Qual deverá ser o diferencial dessa edição em relação a outras, que 

já  marcaram a história da Arquitetura brasileira contemporânea?

BRP Como explicitado nas duas temáticas, a geral e a específica, 

trataremos de assuntos de interesse mais abrangentes, que pos­

sam interessar ao grande público, trazendo mais visitantes para a 

Bienal e facilitando a nossa divulgação na mídia.

BO Que pontos-chaves, exposições ou debates deverão fo rm ata r 

a grade da VIII BIA?

BRP Como high-lights teremos algumas modificações à grade tra­

dicional da Bienal, trabalhando nessa mesma direção: a realização 

de workshops relacionados à Cópa 2014 e uma dim inuição da área 

expositiva geral, com uma exposição geral de arquitetos menor e 

altamente qualificada, uma ampliação da área internacional, com 

pavilhões nacionais e de cidades-sede de megaeventos no Brasil e 

exterior, e convidados de grande renome para participar do Fórum 

de Debates, que estão sendo convocados (Peter Zumthor, Zaha 

Hadid, Santiago Calatrava, Herzog e de Meuron, Richard Rogers e 

o nõsso Pauto Mendes da Rocha^entre outros). A exposição geral

de estudantes focalizará um tema único e relativamente simples, 

que possa resultar em protótipos sendo executados na própria 

Bienal, com um possível uso "após BIA" dentro do espaço urbano: 

um quiosque de serviços e informações ao cidadão para o sistema 

de parques de São Pauto.

BO Ao que tudo indica, ao contrário de outras bienais, haveria a 

tendência de transform ar essa Bienal num  espaço aberto e dem o­

crático de reflexões e debates, com a partic ipação e interação da 

sociedade, não se lim itando, portanto, às megaexposições de p ro ­

jetos internacionais, correto?

BRP Correto Wolf. Teremos com o já disse, 12 workshops sobre as 

cidades-sede da Copa 2014, que abrirão um espaço democrático 

para a nossa classe manifestar-se a respeito desse megaevento 

brasileiro.

Ainda, grandes encontros com o o Forum Mundial Urbano, 

dos Movimentos Sociais ligados à Habitação Social, Arte e Edu­

cação (Cinema, Literatura, Dança e Fotografia ligados ao urbano), 

Patrimônio Histórico e eventos de entidades com o o próprio IAB 

(COSU), a ENSA, a AsBEA, a ABAP e outras entidades serão realiza­

dos, concom itantem ente à Bienal.

Esperamos envolver os nossos colegas tan to  no plano nacio­

nal (com uma forte atuação dos 27 departamentos do IAB) quanto 

da com unidade internacional, através da UIA, e seus mais de cem 

países filiados. Isso tudo  deve ajudar a abrir mais a Bienal para o 

grande publico.

BO Até que ponto, a Bienal poderá contribu ir para a conscientiza­

ção da sociedade e, até do poder público, quanto à qualidade da 

vida urbana e da defesa do meio ambiente?

BRP Faremos m uito  barulho ou "ecos" sobre a necessidade da ar­

quitetura se enxergar e ser enxergada principalm ente com o uma 

arte urbana, capaz de melhorar a qualidade de vida nas cidades 

de um m undo que se urbaniza e se adensa cada vez mais, e que 

é cada vez mais preocupado com o bem-estar de toda a popula­

ção e o contro le da degradação ambiental e com a busca de um 

novo equilíbrio entre Humanidade e Natureza.
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BO Além disso, a Bienal de São Paulo, na sua opinião, poderia p ro ­

p ic ia r a parceria com outros Estados, como a Paraíba, onde, po r 

coincidência, acontecerá, em João Pessoa, o X  Encontro de A rqui­

tetura e Engenharia organizado pelo prof. Orlando Villar, do Cen­

tro de Tecnologia da UFPB?

BRP Sem dúvida, a "nossa" Bienal é de todos, aberta para aqueles 

que amam a arquitetura e o urbanismo e que dedicam suas vidas 

a melhorar o m undo através dessas áreas, com o os nossos queri­

dos colegas da Paraíba liderados pelo dedicado e em preendedor 

Orlando Villar.

Desenhos conce itua is in icia is de Bruno Padovano para o espaço de exposições

BO Para concluir, perguntaria: a Bienal continuará sendo cenário 

para a entrega do "Colar de Ouro" do IAB a arquitetos indicados 

pelo Conselho Superior do IAB, do qual você faz parte?

BRP Sim senhor, meu caro Wolf, e tem os até algumas idéias ino­

vadoras sobre isso, que interessarão m uito  ao nosso crescente pú­

blico fem inino. Afinal, a nossa presidente em São Paulo, Rosana 

Ferrari, é m ulher e a nossa expectativa é que seja uma arquiteta 

e urbanista a receber, pela primeira v e z , o  Colar de Ouro do IAB. 

Esperamos contar com o apoio do COSU para que isso aconteça.

José Wolf

0  pavilhão da Bienal pro je tado  pe lo  a rqu ite to  Oscar N iem eyer p ron to  para receber a próxim a exposição in ternac iona l de A rqu ite tu ra  em  São Paulo.
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atualidade

Arquitetura e Sustentabilidade

O tema da sustentabilidade traz uma série de desafios 
para o futuro das sociedades modernas, em especial 

para as megacidades (com mais de 10 milhões de habitan­
tes), cujos recursos de água e energia são cada vez mais 
preciosos, enquanto a qualidade ambiental nas cidades 
é comprometida pela dependência do automóvel e suas 
conseqüências para a poluição do ar, o ruído urbano e a 
lenta mobilidade urbana devido aos constantes congestio­
namentos; pela falta de espaços públicos que promovam a 
socialização e a diversidade; pela falta do verde e, em mui­
tos casos, pela falta de infra-estrutura básica, como visto 
na periferia da própria cidade de São Paulo; dentre outros 
fatores. Atualmente, mais de 50% da população mundial 
vive em cidades e segundo previsões do Banco Mundial, 
em 2050 este percentual será de 75%, alcançando a mar­
ca de 500 milhões de habitantes nas megacidades (www. 
worldbanck.org). Neste grupo estão cidades deTókio, Cai­
ro, Cidade do México, São Paulo e outras.

Este crescimento nos alerta para a busca urgente de soluções 

de planejamento, projeto urbano, arquitetura e tecnologia que 

respondam para os desafios contem porâneos de escassez dos re­

cursos naturais e da falta da qualidade ambiental no espaço cons­

truído, que se somam aos problemas dos déficits habitacional, do 

transporte e da segregação social, herdados de muitas décadas. 

Muitos são os impactos e as medidas que podem  ser tomadas no 

âm bito da arquitetura e do urbanismo. As diretrizes de projetos ur­

banos, que envolvem o desenho do espaço público e dos espaços 

abertos configurados pelas edificações e a infra-estrutura urbana, 

guardam o potencial do adensamento populacional e suas vanta­

gens energéticas, ambientais e econômicas da infra-estrutura de 

transportes, além de possibilitar a concentração e da diversidade 

de atividades sócio-econômicas, em um am biente construído de 

qualidade ambiental e eficiência energética.

Considerando o desempenho ambiental dos edifícios e dos 

espaços abertos, as variaveis ambientais a serem consideradas no 

projeto urbano devem ser: incidência da radiação solar e disponi­

bilidade de luz natural nas fachadas, propagação e intensidade do 

ruído urbano, manejo de águas pluviais, ventilacao urbana e qua­

lidade do ar e as condicoes gerais dos vários microclimas urbanos 

(onde se é vista a influência do verde e da ventilação urbana) e, 

finalmente, a eficiência energética dos edifícios somada a possibi­

lidade de geração de energia limpa (por meio de painéis fotovol- 

taicos e placas aquecedoras de água). Os princípios do desenho 

urbano em relação ao desempenho ambiental mostram com o a 

posição, forma e gabarito dos edifícios, o arranjo dos mesmos e a 

configuracao dos espaços abertos im pactam  sobre a qualidade 

ambiental do conjunto. O efeito de som breamento de um edifício 

sobre o outro, que é mais significativo no caso de edifícios mais 

altos e proximos, assim com o a criacao de turbulências de vento, 

sao efeitos vantajosos para o nosso clima quente e um ido, onde 

a sombra e a ventilacao sao bem vindas praticamente por todo  o 

ano, assim com o a consequente dispersão de poluição no nivel do 

pedestre, que vem com a ventilacao. No entanto, deve-se atentar 

para a garantia do m in im o acesso ao sol, im portante para os edifí­

cios residenciais e que'e resultante tan to  da orientacao das facha­

das, com o da configuracao morfologica do entorno construído.

No campo das tecnologias prediais, projetos de quadras e bair­

ros urbanos em cidades européias e norte-americanas começam a 

adotar as redes de resfriamento e aquecimento distrital (ainda tota l­

mente inéditas no cenário brasileiro), em que os sistemas de aque­

cim ento e resfriamento são projetados por conjuntos de edifícios 

e não mais isoladamente, aumentando assim a eficiência final do 

conjunto. No entanto, muitas das cidades grandes com o São Paulo, 

ainda abordam o projeto urbano sem a análise das oportunidades 

ambientais, energéticas e tecnológicas, geradas pelo adensamento 

(populacional e da forma construída), para um melhor desempe­

nho ambiental do meio urbano e das edificações.

No que tange à questão energética da sustentabilidade ur­

bana, os edifícios têm  uma participação significativa. No Brasil as 

edificações são responsáveis por cerca de 50% do consumo de 

energia elétrica do país, considerando-se os setores residencial e 

comercial. Grande parte dessa energia é consumida na geração 

do conforto  ambiental para os usuários nos edifícios comerciais, 

ou seja, ar condicionado e ilum inação artificial. Vale destacar que o 

potencial de conservação de energia em prédios existentes pode 

ser de até 30%, por meio de intervenções de reabilitação tecno ló ­

gica, potencial este que chega a 50% em caso de edifícios novos 

projetados com  base em critérios de desempenho am biental e 

energético (www.eletrobras.com /procel).

De longa data, os arquitetos têm  consciência das possibilida­

des de se projetar edifícios que mantenham bom diálogo com seu 

entorno e com  a natureza, com a intenção de propiciar conforto 

ambiental aos seus usuários, que se refletia na prática da eficiência 

energética, mesmo em épocas em que a questão energética não 

estava em pauta de crise. No contexto da arquitetura moderna, na 

América do Sul a introdução dos conceitos e da prática da cha­

mada Arquitetura Bioclimática foram inicialmente propostos por 

profissionais do Brasil já na década de 30 (com vários exemplos 

construídos e mesmo uma influência nos valores do mercado da 

construção civil até meados dos anos 60), tendo entre seus pionei­

ros os arquitetos urbanistas Lucio Costa, Oscar Niemeyer, Afonso 

Eduardo Reidy, Rino Levi e Vilanova Artigas, dentre outros. Neste 

período inúmeras construções se destacaram pela atenção à ilu­

minação natural, in troduzindo cuidados com  a proteção contra o 

calor do sol, o aproveitam ento da luz natural e pelo estabeleci­

m ento de rico diálogo com a natureza, m antido pelo tratam ento 

paisagístico, interno e externo aos edifícios, no m om ento presente, 

a arquitetura brasileira possui todas as possibilidades de respon­

der, mais uma vez, com qualidade aos complexos e preocupantes 

desafios atuais, atuando em equipes multidisciplinares.

Edifício a lto  residencial x a favela. A im agem  revela a ausência de  c rité rios de desenho urbano 

no desenvo lv im en to  da cidade de São Paulo e, acima de tudo , a fa lta de  um  senso de  u rban i­

dade para a sustentab ilidade sóc io-econôm ica e am b ien ta l da cidade.
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Atualmente, a equipe de profissionais envolvida na concep­

ção, no desenvolvim ento e no detalham ento do pro jeto de um 

edifício, em um primeiro m om ento com  ênfase para as decisões 

arquitetônicas, tem  um papel fundam ental no alcance de cidades 

mais eficientes energeticamente, na medida em que as caracterís­

ticas de forma e orientação no lote, além das especificações dos 

com ponentes construtivos e o tratam ento de fachadas e cobertu ­

ras, contra a incidência indesejada da radiação solar e a favor do 

aproveitam ento da luz natural, são determ inantes no desempe­

nho ambiental e energético de qualquer edifício.

Quanto às exigências do conforto ambiental no interior dos 

edifícios, vale colocar que no caso de São Paulo, o diagnóstico do 

clima indica para períodos críticos durante os dias de verão. Para a 

arquitetura de edifícios comerciais, o corte da radiação solar direta 

por meio de proteções solares de fachada (brise-solei), acompa­

nhadas de áreas envidraçadas que não ultrapassem 50% da área 

total da envoltória (total das fachadas), dentre outras medidas, são 

os principais aspectos arquitetônicos para evitar situações de su­

peraquecim ento nos ambientes internos.

Retomando a importância de muitas das referências brasileiras 

de mais de cinco décadas atrás, estas características são verificadas 

em exemplos clássicos do auge do m odernism o brasileiro com o 

no edifício Palácio Capanema (MEC) no Rio de Janeiro, inaugurada 

em 1945, o edifício do Banco Itaú na Avenida Paulista de 1963 e 

muitos outros. No entanto, no caso particular dos edifícios de es­

critório, atualm ente vale colocar que o calor gerado internam ente 

pelo crescente número e concentração de equipamentos, soma­

do à densidade de ocupação podem  a chegar a contribuições 

maiores do que aquela referente à radiação solar global, fug indo 

ao contro le das decisões arquitetônicas.

No âm bito do consumo energético dos edifícios, á inexistência 

de critérios e parâmetros de desempenho reconhecidos pela nor- 

matização nacional, contem plando as diferentes zonas climáticas 

do país e as especificidades de cada tipo  de uso, dificulta a formação 

de uma visão crítica de propostas aclamadas com o "eco-eficientes" 

ou "sustentáveis". Certamente, a elaboração de critérios desta na­

tureza seriam um incentivo tanto a políticas públicas de eficiência 

energética, de resultados a nível nacional, com o a realização de em­

preendimentos dos mais variados usos e portes verdadeira mente 

de menor impacto ambiental, dentre da temática energética.

Com tud o  isso, o processo de projeto em prol do edifício mais 

adequado am bientalm ente chama a atenção para a participação 

do especialista de conforto ambiental e os m étodos de avaliação 

de desempenho ambiental e energético, destacando a introdução 

de ferramentas de simulação com putacional. Este profissional que 

no Brasil freqüentem ente decorre da própria formação arquite­

tônica (com casos tam bém  da física e da engenharia mecânica) 

vem contribu ir com conhecim entos específicos da física aplica ao 

com portam ento ambiental (térmico, acústico, lum inoso e da geo­

metria da insolação) do projeto arquitetônico.

No cenário da arquitetura Internacional, muitos edifícios cons­

truídos na últim a década (e anteriores) são exemplos desta intera­

ção profissional. Dentre estes exemplos estão, tom ando-se com o 

referência a arquitetura de edifícios de grande porte: a sede do 

banco Commerzbank (1998) em Frankfurt, a Assembléia Nacional 

do  País de Gales (2006) em Cardiff, a sede da empresa Swiss Re 

(2004) em Londres e m uitos outros espalhados pelos países eu­

ropeus, além daqueles encontrados em regiões dos Estados Uni­

dos que assumiram há décadas tam bém  um papel de liderança 

no que tange as soluções arquitetônicas de m elhor desempenho 

e m enor im pacto ambiental com o a Califórnia, além de casos na 

Austrália e na Ásia.

Foto aérea de um  trech o  da Área da Luz, no cen tro  de São Paulo, destacando a elevada taxa 

de ocupação das quadras, a fa lta de espaços púb licos e áreas verdes. Esta realidade cham a 

atenção para a necessidade de  um  desenho urbano crite rioso que co n tem p le  as questões de 

qua lidade  do  espaço pu b lico  e as relações entre ed ifíc io  e cidade.

No Brasil contem porâneo de edifícios de médio e grande porte, 

em geral esta prática aparece com bem menos expressividade, no 

entanto, trazendo exemplos que devem ser tomados com  de re­

ferência. Dentre estes está toda a obra do arquiteto João Figueiras 

Lima (que desde o início de sua carreira há mais de cinco décadas) 

sempre incorporou as preocupações ambientais, bem dem onstra­

das em todos os hospitais da rede Sarah. Devem ser citados ainda 

os novos Centros de Pesquisas da Petrobrás, um em construção no 

Rio de Janeiro, com  autoria do escritório Zanettini Arquitetura S.A. 

(co-autoria do arquiteto José Wagner Garcia), e ou tro  projetado 

para Vitória cujos editais do projeto arquitetônico colocavam as 

questões chamadas de "eco-eficiência" com o mandatórias. Positi­

vamente, a grande maioria dos concursos públicos para projetos 

de arquitetura no país cobra soluções de projeto e tecnologia em 

prol do m enor im pacto am biental das construções.

Paralelamente, um série de conselhos reunindo especialistas 

de várias áreas do projeto e da indústria da construção começam 

a se formar no país para dar direção a um desenvolvim ento mais 

sustentável dos nossos edifícios e cidades. No entanto, todas es­

tas iniciativas ainda são m uito  pontuais e precisam ganhar reper­

cussão e crescer em escala. Para alcançar resultados expressivos 

nacionalmente quanto a edifícios de menor im pacto ambiental, 

o instrum ento da lei, com o mencionado anteriormente, é sem dú­

vida fundamental.

Nesse âmbito, no ano de 2007 foi aprovada a lei de colocação 

de painéis solares para o aquecim ento de água nos novos edifí­

cios residenciais em São Paulo. Iniciativas com o esta representam 

passos em direção a um fu turo  urbano com  uma legislação mais 

abrangente e rigorosa em defesa do meio ambiente, com  edifícios 

mais eficientes energeticamente. Acreditando-se que os ganhos 

ambientais e energéticos repercutem diretam ente em benefícios 

para as dinâmicas sócio-econômicas da vida urbana, ao invés de 

tomarem-se temas da sustentabilidade com o moda, espera-se 

uma sociedade mais consciente e exigente quanto à qualidade 

arquitetônica, ambiental e energética dos nossos edifícios, com 

leis assumidas pelo Governo Federal e do Estado por um processo 

de cidadania.

Joana Carla Soares Gonçalves, arquiteta e urbanista

Professora Dra. da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade de São Paulo -  FAUUSP e pesquisadora do Laboratório de 

Conforto Ambientai e Eficiência Energética do Departamento de Tecnologia 

da Arquitetura desta faculdade.
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traço

Oswaldo Bratke, perspectiva da residência no M orum bi. Lápis de cor sobre papel, década de 1950.

Um dos ícones da A rqu ite tura  M oderna paulistana, a residência do  M oru m b i, onde  viveu e trab a lhou  o  a rqu ite to  O swaldo Bratke acabou dem olida , perm anecendo, con tudo , com o  uma das 

referencias históricas.

É nessas horas que me pergunto se deveria ter me tornado arquiteto. É nessas horas que sinto sua falta. É, no entanto, em muitas, 

muitas mesmo outras horas escuras, quando com o arquiteto me sinto desamparado.

O velho, eu poderia dizer, parece ter fe ito seus projetos ontem  de tão atuais eles parecem ser. Sua sensibilidade à flo r da pele era 

compensada com  grande estoque de piadas.

É... o  velho era um craque! Carlos Bratke

IAB/SP Rua Bento Freitas, 306 4o andar Vila Buarque CEP 01 220-000 São Paulo SP
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entrevista Rosana Ferrari

Arquitetura para todos
BO Presidente Rosana Ferrari, o que  

a m otivou, em  plena crise m undial, 

a apostar suas fichas na realização  

da V III B ienal In te rn a c io n a l de  

A rq u ite tu ra  de São Paulo?

RF Certamente porque a Bienal Interna­

cional de Arquitetura de SP está entre 

os primeiros mais importantes aconte­

cimentos da Arquitetura no mundo. O 

desafio de encarar esse evento num contexto mundial que alguns 

chamam de crise (eu prefiro definir como transformação), justifica- 

se pela importância das discussões atuais, que não se restringem 

apenas à questões internas, de moradia, mas extrapola e chega 

à periferia, ás carências por estrutura urbana, ao novo contexto 

mundial, onde as classes menos abastadas aglomeram-se, defi­

nindo ou induzindo quase sempre o desenho das cidades.

BO Ao que tu d o  indica, pretende-se p riv ileg iar mais p ro je ­

tos coletivos viáveis, ao contrário de m egaprojetos in terna­

cionais utópicos, exato?

RF Os megaprojetos internacionais serão mostrados e discutidos 

tanto quanto os projetos coletivos, porque os primeiros muitas 

vezes interferem consideravelmente nas qualificações urbanas, 

definindo o destino das cidades de forma positiva ou gerando 

"passivos urbanos”, que deverão ser solucionados social e territo­

rialmente. Ai é que o papel do arquiteto se amplia.

BO Qual deve ser o fa to r diferencial dessa edição em  com­

paração às edições anteriores?

RF A grande diferença está no conteúdo. A proposta de se discutir 

a qualificação urbana, a partir do legado dos megaeventos, incluí a 

discussão da produção da Arquitetura para os segmentos popula­

res, prevista hoje em todos os programas do próprio governo fede­

ral. O papel e a importância do arquiteto frente a essa sociedade em 

transformação estão sendo repensados, nesse momento histórico, 

em que principalmente os programas e a própria legislação brasilei­

ra o valorizam, fazendo da arquitetura um direito para todos.

BO O utra questão: presidente, afinal, o que você espera 

dessa Bienal que deve acontecer num  cenário de tantas in ­

quietações e transform ações sociais e ambientais?

RF Que essa Bienal seja democrática e que a partir dela se inicie 

um novo ciclo, que possa romper com os modelos antigos, sen­

do um ambiente de discussões com a sociedade, com os mo­

vimentos sociais e que nós arquitetos possamos entender que 

o caminho é o consenso. O conflito sempre existirá em quais­

quer setores da sociedade e aí é que os nossos olhos deverão 

estar voltados para o que acontece nas periferias dessa mesma 

sociedade, abrindo ainda um enorme mercado de trabalho para 

todos nós arquitetos.

José Wolf

Capa: M arca da 8* BIA-SP criada peto  V1A6P Estúdio d e  A rq u íte tua  e  Design
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IAB/SP realiza 8a Bienal Internacional de Arquitetura

Abrindo as portas para a população
Reconhecida como um dos eventos arquitetos internacio­

nais mais significativos, ao lado da Bienal de Buenos Ai­
res e de Veneza, a Bienal de Arquitetura de São Paulo surgiu 
em 1973, em plena ditadura militar.

A II BIA, contudo, só foi realizada 20 anos depois, em 
1993 e a terceira, em 1997. A partir daí, as demais edições 
seguiram um calendário normal.

A cidade, além da natureza, tem sido um tema recorrente 
das Bienais. Mantendo a mesma tendência a 8a BIA coloca 
em foco o eixo temático o gancho "Ecos Urbanos". Além de 
outras discussões, conforme explicou o curador Bruno Pa- 
dovano (BO 65), estarão na pauta das discussões, questões 
como processos de qualificação urbana e sustentabilidade. 
Uma bienal enfim popular e democrática.

j.w.

%
r W l i ü í  urbanos

U R B A N E C H 0 E S

V B IENAL INTERNACIO NAL DE ARQUITETURA DE SÃO PAULO

E S P A C IA L ID A D E  C O N E C T IV ID A D E  O R IG IN A L ID A D E  S U S T E N T A B IL ID A D E

Com o tema Ecos Urbanos, a Bienal discute a qualificação de 
áreas degradadas em centros urbanos a partir de megaeventos 
e usará a Copa de 2014 como pano de fundo. ECOS, a sigla de 
Espacialidade, Conectividade, Originalidade e Sustentabilidade -  
definem os quatro eixos que norteiam o conceito dessas mudan­
ças, como explica a Arq. Rosana Ferrari, Presidente Executiva da 
8a. BIA e Presidente do IAB/SP. Ao seu lado neste projeto estão os 
arquitetos Demetre Anastassakis, como Diretor Executivo e Bruno 
Padovano, como Curador Cultural.

Nesta edição, a BIA -  uma das maiores mostras mundiais 
da produção artística - apresenta projetos de renomados ar­
quitetos e urbanistas brasileiros e internacionais que expõem 
seus trabalhos valorizando o conteúdo coletivo da produção 
intelectual, artística e técnica na busca de um fu tu ro  susten­
tável para as cidades e para o planeta. Além disso, a 8a. BIA 
tem uma exposição de projetos de Quiosques Sustentáveis 
para parques, desenvolvidos por estudantes de arquitetura 
e urbanismo, exposições de projetos de profissionais nacio­
nais e internacionais de arquitetura e urbanismo, exposições 
internacionais inusitadas de países como Alemanha, Estados 
Unidos, França, Holanda, Hong Kong, Itália e Portugal e tam ­
bém apresenta projetos culturais de Secretaria de Cultura do 
Estado de São Paulo, uma mostra da Pirelli em comemoração 
aos 80 anos da marca no Brasil e um Projeto Educativo para 
crianças e adolescentes.

O grande destaque desta edição são os Workshops que dis­
cutem a qualificação urbana em cidades-sede dos jogos da Copa 
de 2014 e o Fórum Permanente de Debates, com participações 
de grandes nomes da arquitetura internacional, que repensam 
e propõem novas formas de planejar e projetar espaços de uso 
humano, diminuindo os impactos negativos no meio ambiente e 
promovendo uma sociedade saudável.

Já estão confirmados nomes como o suíço Jacques Herzog, o 
espanhol Jordi Farrando, os portugueses Nuno Portas e Manuel 
Graça Dias, o italiano Roberto Zancan, entre outros.

Objetivos
Um dos principais objetivos da 8a BIA é propor a discussão 

sobre as grandes intervenções urbanas, através da exposição de 
obras e projetos instigantes que provocam o interesse do grande 
público e também discutir o papel do arquiteto na cidade con­
temporânea.

Aproximar a classe política nacional e internacional ao traba­
lho e preocupações de arquitetos e urbanistas na busca de um fu­
turo sustentável para a humanidade e o Planeta, além de apresen­
tar propostas instigantes que provoquem debates sobre a cidade 
contemporânea, nos campos da Arquitetura e Urbanismo no Bra­
sil e exterior, para criação de uma nova cultura de sustentabilidade 
através da qualificação urbana.

Instigar estudantes e profissionais nacionais e estrangeiros a 
criarem projetos sustentáveis, que tragam soluções urbanísticas e 
gerem maior integração entre arquitetos e cidadãos.

Megaeventos e Copa 2014
Com foco na qualificação de áreas degradadas em centros ur­

banos a partir de megaeventos, a 8a BIA coloca a Copa de 2014 
como pano de fundo e abre espaço para discussões que visam à 
melhoria da qualidade de vida dessas metrópoles.

Os megaeventos. como uma copa do mundo, por exemplo, 
geram oportunidade de acelerar o crescimento e desenvolvi­
mento das cidades-sede. dão visibilidade internacional ao país, 
estimulam novos empreendimentos e movimentam a economia, 
além de implicarem grandes obras, impulsionam a melhoria da 
infraestrutura e dos transportes urbanos, deixando um legado ás 
comunidades locais e á população.

A escolha do Brasil como sede da Copa de 2014, e agora tam­
bém com as Olimpíadas de 2016, abre um debate muito mais am­
plo que o esportivo, e traz ao cidadão outras importantes benfei­
torias, que vão do planejamento urbano, transportes, logística, até 
a arquitetura de novos edifícios, iluminação, mobiliário, interiores 
e paisagismo de espaços públicos, resultando na construção de 
uma nova infraestrutura urbana e metropolitana.

assessoria de imprensa

Bienal responsável

O programa de Sustentabilidade da 8a BIA não se resume a pro­

jetos. Pela primeira vez a Bienal Internacional de Arquitetura utiliza to­

dos os recursos disponíveis para causar o menor impacto ambiental 

possível. O evento tem como linha mestra a Educação Ambiental e a 

Responsabilidade Social, através da inclusão social de pessoas com 

deficiência e geração de emprego e renda para a população local, 

além da utilização de materiais sustentáveis em suas instalações.

Desenvolvimento sustentável é um conceito promissor e no âm­

bito da 8a Bienal Internacional de Arquitetura, o tema da Sustentabi­

lidade abrange, desde a análise e planejamento do projeto até sua 

execução.

A produção de eventos desse porte cooperam com as demandas 

inerentes às questões do meio ambiente na medida em que reúnem 

em um só lugar toda a cadeia produtiva, gerando negócios e empre­

gos.

Todo o material utilizado na montagem dos espaços foi pensado 

para minimizar.impactós ambientais. Na desmontagem do evento, os 

materiais serão adequadamente recolhidos, num processo específico 

de gestão de resíduos com inclusão social, para ser reaproveitado e

reciclado.
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conexão internacional

Fórum Urbano Internacional
Cidades Mundiais/ Projeto Urbano

M
ais que interessante, foi emocionante receber os con­

selheiros da UIA e sua presidente Louise Cox para os 

encontros preliminares ao Fórum Internacional de São Pau­

lo. A diversidade e a riqueza da nossa arquitetura estiveram 

presentes no coquetel de abertura no bar do Skye no Hotel 

Unique, apresentado por seu autor Ruy Ohtake.

No dia seguinte, na visita ao bairro central da Luz, Nelson Du- 

pré apontou a delicada intervenção na Sala São Paulo. Técnicos 

da prefeitura de São Paulo, Luiz Ramos e Maurício, a pedido do 

secretário de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura, apresenta­

ram a área do projeto Nova Luz, e finalmente, fomos recebidos 

por Marcelo Araújo, diretor da Pinacoteca, onde Paulo Mendes 

da Rocha emocionou os presentes descrevendo o projeto de re­

abilitação.

O Fórum teve uma mesa inicial apresentando a Cidade de 

São Paulo e o Projeto Nova Luz pelo secretário de Desenvolvi­

mento Urbano, Miguel Bucalen, apontando várias oportunida­

des de Projetos Urbanos, uma vez que 20% do território é objeto 

de Operações Urbanas, com destaque para a área de concessão 

urbanística da Nova Luz com edital aberto, que se constitui uma 

oportunidade nova de Projeto Urbano.

Na mesa seguinte, a arquiteta Firdaous Oussidhoum apontou 

a importância dos projetos urbanos, apresentando propostas 

de desenvolvimento local e Maurício Borrell, do México, e co­

ordenador da Região III, a necessidade de ampliação do papel 
político dos gestores de projetos urbanos. Demetre Anastasakis 

fechou a mesa mostrando experiências inovadoras de habitação 

popular no Brasil.

O dia seguinte começou pela experiência urbanística austra­

liana de Louise Cox, na qual destaca-se a qualidade do espaço 

urbano que se reproduziu nas experiências seguintes de Barce­

lona, por Jordi Ferrando e das experiências asiáticas de Seul por 
Jae Ho Shin, de Singapura por Goh Chong Chia e do Japão por 

Kazuo Iwamura apresentando o design do futuro e o Congresso 

de Tóquio em 2011.

A reconstrução das cidades alimentou o tema da mesa 3, 

quando Michel Barmaki apresentou o caso de Beirute, Ronny

Lobo de Curaçao e Albert Dubler de quatro cidades européias: 

Freiburg, Strasburg, Helsinky e Estocolmo.

A sessão de encerramento ficou com o secretário Marcos Be- 

lizário que falou da importância da acessibilidade nos projetos 

urbanos. E Hector Vigliecca apoiado em sua longa experiência 

no Estado de São Paulo defendeu a necessidade de unir a quali­

dade do desenho à inclusão social.

t

C o n v e rg ê n c ia  in s t itu c io n a l -  Arquitetos de vários Estados brasileiros e do Exterior, além de representantes de diferentes entidades institucionais (FPPA, UIA e IAB), participaram do Fórum 

Urbano Internacional, em São Paulo,. Entre inúmeros, Louise Cox, presidente da UIA, Rosana Ferrari, presidente do IAB paulista, Nádia Somekh, do Conselho Superior do IAB e da UIA e Demetre 
Anastasakis, diretor-executivo da VIII BIA.
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Reunião do Conselho da UIA, em Foz/PR.
Após a apresentação da Pauta de Trabalho, a presidente Louise 

Cox, solicitou ao tesoureiro a verificação dos pagamentos dos países 

presentes no Conselho. Somente o Brasil não tinha efetuado o paga­

mento, o que representou direito à voz, porém não a voto. A situação 

foi revertida no dia seguinte, após apoio do Departamento SP à DN.

O segundo ponto de pauta tratou da revisão e aprovação das 

resoluções da reunião de São José da Costa Rica dias 15 e 16 de fe­

vereiro. O debate se resumiu na exigência de presença nas reuniões, 

no caso da Inglaterra, como o conselheiro está impedido de viajar, 

houve solicitação para incentivar a participação do suplente.

Em seguida houve um debate acalorado sobre o papel da UIA 

no combate a desastres naturais e produzidos pelo homem. Solicitei 

que fosse incluída uma reflexão sobre o impacto da crise econômi­

ca nas cidades. Relatou-se que existe na UIA uma longa história de 

como enfrentar esses desastres, utilizando a experiência de mem­

bros e dos Arquitetos e Urbanistas sem fronteiras, com quem deve­

ria haver uma articulação em conjunto com as Universidades.

Recomendou-se de maneira geral um esforço de sistematização 

dos grupos de trabalho no sentido de compilar material acumulado e 

divulgá-lo e, por outro, lado uma ação menos tímida da UIA com outras 

instituições que já fazem este tipo de intervenções de emergência.

Recomendamos ainda a elaboração de uma Carta de Princí­
pios a ser entregue aos governos nacionais pelos presidentes das 

representações de Arquitetos, considerada como uma ação polí­

tica, e portanto, passível de avaliação posterior. A presidente resu­

miu o encaminhamento na compilação das informações: colocar 

no site informações e experiências e apoiar as experiências dos 

arquitetos de emergências.

O ponto 4 da pauta enfocou o Relatório da presidéhte de suas 

atividades desde o Congresso de Turim. No ponto 5, o secretário- 

geral Jordi Ferrando descreveu o processo de seleção e contrata­

ção do novo assistente administrativo (que substitui naquela data 

Francine Troupillon, após um período de transição) Nicolas Jela- 

vsky. Além disso, Jordi descreveu os GTs, congressos, conferências 

e seminários nos quais participou. Na apresentação do tesoureiro 

Goh Chong Chia, ficou clara a necessidade de obtenção de recur­

sos e redução de despesas face aos compromissos assumidos. 
Além disso, foi sinalizado que membros honorários, nem sempre 

arquitetos, não deveríam pagar anuidades.

No ponto 7, relatório do presidente anterior Gaetan Siew e dos 

coordenadores da região, recomendou-se a criação de uma rede de 

arquitetos francofones (região 1), a criação de um site de região 2 e 

os grupos de trabalhos apresentados pelo Brasil, através de Maria 

José Feitosa, na região 3. É importante salientar que, apesar de um 

passo importante, o que se encaminhou não é o que foi aprovado 

no último COSU em Ouro Preto. Além disso é preciso apontar os 

programas dos grupos de trabalho, bem como os resultados espe­

rados. Este é o novo desafio daqui para frente levando em conta 

que as prioridades são os GTs, de formação e prática profissional.

O item 8 da pauta tratou da Comissão de formação profissional 

ou Educação para Arquitetura e Comissão Concursos, quado ficou 

clara a necessidade de se divulgar a importância da realização de 

concursos internacionais.

0  ponto 9 da pauta ressaltou a visão estratégica da UIA e a 

necessidade de envolver os estudantes através das instituições 

nacionais e ampliar a sua mobilidade internacional, estimulando, 

por exemplo, sua participação no Congresso de Tóquio em 2011. 

Uma sugestão importante foi reduzir as questões burocráticas e 

administrativas nas reuniões do Conselho e ampliar as discussões

In te r l ig a d o s  - Atentos, os participantes descutiram a extensa pauta temática e regimental

do encontro.

conceituais e dos GTs. Foi solicitado que os Arquitetos se inscre­

vam on line no site da UIA na revista Abstract Architecture que é 

gratuita, mas que traz recursos a UIA.

No final do primeiro dia, destacou-se a articulação proposta por 

João Suplicy, presidente do DN, da UIA com a direção da FPPA, com 

vistas à integração das duas instituições através dos grupos de tra­

balho principalmente da região 3 da UIA coordenado por Maurício 

Borell. (AJém disso, à noite, Mirna Cortopassi nos brindou com uma 

degustação de vinhos para 50 pessoas em versão trilingue)

No dia seguinte 31 de julho, esteve em pauta o estágio de 

construção dos GTs para a criação do grupo de Patrimônio His­

tórico na região 3 sob a coordenação da companheira arq. Maria 

José Feitosa, do Brasil. Ainda com a preocupação de captação de 

recursos e divulgação da UIA defendeu-se a necessidade de parti­

cipação nas feiras Imobiliárias, a exemplo Batimat, na França.
Foi colocada a necessidade de qualificar as escolas de Arquite­

tura para regular a mobilidade dos arquitetos como primeiro pas­

so para disseminar a Carta de 96 para Educação da UNESCO que 

esta sendo revista.

No ponto 11 da pauta, a Educação continuada para arquitetos 

foi apresentada no sentido de se desenvolver sistemas de capa­

citação contínua. Foram apresentados os passos para a validação 

desses sistemas por Fernando Ramos e Sung Jung Chough.

Os pontos 13 e 14 trataram respectivamente dos resultados 

financeiros do Congresso de Turim e da proposta de preparação 

do Congresso de Tóquio em 2011 cujo tema será "Design 2050".

O debate final ficou centrado na agenda das próximas reuni­

ões, havendo uma disputa entre Singapura e Beirute para a reunião 

de janeiro de 2011, sendo escolhida esta última, ficando Singapura 

para a reunião de junho de 2011 antes do Congresso no Japão. O 

arquiteto Miguel Pereira recomendou o convite à VIII Bienal a ser 

realizada em São Paulo em novembro.
Como síntese é importante assinalar o foco da UIA nas ques­

tões de prática, formação profissional, através da chancela inter­

nacional que permite a mobilidade internacional dos arquitetos 

nos mercados globalizados. Ainda cabe ressaltar o debate sobre 

a ampliação do papel do arquiteto nos grandes debates e temas 

centrais: desastres, crises e sustentabilidade do planeta. Um avan­

ço importante de Foz de Iguaçu está na construção de uma articu­

lação entre instituições diferenciadas como a FPPA e a UIA, o que 

demanda um esforço intenso no Brasil de coesão e de ampliação 

da nossa participação na própria UIA
N a d ia  Som ekh

m em b ro  do  Conselho Superior do  IAB e d a  UIA

t lHolcim
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observatório

Uma arquitetura sem perspectiva em busca 
de seu ponto de fuga

Oarq. Izaak Vaidergorn, professor de Teoria da Arquitetu­

ra da FAU-PUC-Campinas, faz questionamentos sobre a 

syposta Arquitetura contemporânea, o futuro e o arquiteto.

Segundo a revista “Time", entre os 100 livros mais lidos nos úl­

timos tempos, depois da Bíblia, encontra-se em segundo lugar o 

“Fontaihead", um livro sobre arquitetos escrito pela filósofa russa 

Aina Rand, cuja teoria estranhamente anarcoliberal se assemelha 

às origens das teorias místicas do antibolschevismo.

Trata-se de uma ficção, cujo personagem principal é um arqui­

teto expulso da Universidade por apostar em suas idéias. Que ape­

sar disso, continua insistindo em seus ideais, acreditando numa ar­

quitetura independente, antiburocrática, transformadora, menos 

espetacular e monumental.

Em "Architecture 2000", Charles Jenks, por sua vez, com base 

num modelo oracular, que definiu de "efeito édipo", adverte: "O 

que você está pensando, assim será"!

Refletir sobre o futuro ou o amanhã também nos remete ao 

filme "A felicidade não se compra", de Frank Capara, no qual o per-

Croqui do projeto Sol, uma escola-piloto construída, em Paulínia, São Paulo, de acordo com os 
princípios da educação não-formal. Ou seja: incentivar a socialização e a soliedariedade entre 

alunos e a comunidade.

sonagem principal ao tentar se suicidar é indagado pelo anjo: "o 

que aconteceria se você não existisse?"

Do ponto de vista da edificação, o futuro é a extensão do que 

se pensa e se constrói, as conquistas tecnológicas. Do ponto de 

vista do urbanismo, é a cidade como principal foco de referência.

Se confiarmos nas projeções positivas oficiais, temos pela fren­

te o decantado enriquecimento do país, a criação do CAB, a Copa 

do Mundo, em 2014, as Olimpíadas no Rio, em 2016 ou o surgi­

mento de um paradigma ambiental na política. E, até, a atividade 

do arquiteto visto como gênio, conforme nos ensinam nas escolas, 

o practicer ou o aparejador, o arquiteto de obras, além dos tecnó­

logos da edificação etc.

Porém, seria otimismo demais pensar que nas Olimpíadas, ao 

contrário do que aconteceu nos jogos Panamericanos, as relações 

com um universo e patamar mais exigentes e menos corruptos 

possam mudar alguma coisa.

Quanto à segurança, os exemplos de Bogotá, Medelin e Lima, 

vítimas da guerrilha, revelam um paradigma exigindo uma ação 

eficaz na qual a atuação de arquitetos e educadores humanistas 

seria, com certeza, imprescindível. Enquanto isso, novos atos de 

violência e corrupção continuam sendo divulgados pela mídia.

Com todo esse cenário real, não adianta reproduzirmos mo­

delos existentes, se o Estado não incentivar e não investir em no­

vos paradigmas educacionais, como o da educação não-formal e, 

inclusive, na qualificação dos cursos universitários, entre os quais, 

o da Arquitetura. E se os cargos não forem ocupados por profis­

sionais competentes, idealistas e menos comprometidos com a 

política e o poder.

Se não houver uma consciência coletiva, enfim, sobre a ne­

cessidade de um grupo de pressão parlamentar atender às reivin­

dicações e ansiedades ambientalistas da população, muito pouco 

avançaremos.

Assim, acho ridículo arquitetos continuarem a falar de uma "ar­

quitetura contemporânea"divulgada em belas imagens editoriais 

impressas ou imagens digitais na Internet. Afinal, o que é editado 

já não é mais contemporâneo porque se trata de projetos cons­

truídos há algum tempo. Contemporâneo é o momento, o aqui e 

agora, o fazer-se, fazendo.

Chamem-nos de arquitetos, projetistas, practicers, designers, 

paisagistas, desenhistas, idealistas não podemos ter vergonha de 

sermos felizes, porque a Arquitetura nos escolheu (e não se esque­

çam, muitos são chamados, mas poucos escolhidos) com a missão 

de perceber o mundo e ajudá-lo a se manter vivo e renovado.

Apesar de todos os pesares, é preciso acreditar no futuro! Afi­

nal, projetar é lançar-se pra frente! Arriscar (no sentido de souffler, 

dar vida, ar e alma às coisas).

O risco de um mestre ou de um aprendiz, portanto, continua 

o ponto crucial para se construir o presente e o ponto de partida 

para se projetar o futuro. Por meio dele, podemos ser partícipes 

de um novo processo, de um novo desenho (designium), de um 

momento de transformação. No qual, arquitetos ou não, sejamos 

responsáveis pela alma e respiração do universo.
Izaak Vaidergorn 

professor da PUC Campinas
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opinião

Via expressa da marginal Tietê

Quando o assunto é o transporte individual, pode-se 

questionar uma aparente unanimidade dos urbanistas

(e ecologistas) em banir os carros das cidades.

Nem tanto o argumento do Estado de que a Via Expressa da 

Marginal do Tietê irá reduzir a poluição na cidade, falando em de­

fesa da obra pretendida, nem tanto o argumento contra, de que as 

vias expressas ameaçam áreas e construções de valor histórico.

Percebe-se um aparente conservadorismo nas propostas de 

projetos rodoviários dos nossos governantes. Some-se a isso uma 

visão política insistentemente tímida face aos recursos econômi­

cos e tecnológicos disponíveis que possibilitam soluções estrutu­

rais, a grande carência da Metrópole paulista.

Tanto a redução da poluição e congestionamentos de tráfego, 

quanto a manutenção e melhoria da qualidade ambiental e patri­

monial são desejadas pela população. Nesse sentido será preciso 

somar a vontade dos governantes aos anseios da população, le­

vando em consideração a necessidade de ousadia para enfrentar 

situações crônicas como a da circulação metropolitana.

Se o transporte individual e de veículos leves são os predo­

minantes usuários das vias públicas, assim como os causadores 

dos congestionamentos de tráfego, são, por outro lado, o grande 

potencial econômico para obras tipo PPP -  Participação Público- 

Privado, onde o capital privado pode ser atraído.

No intuito de promover um debate menos rodoviário e mais ur­

banístico, eis resumidamente alguns aspectos a serem considerados.

a) Já é hora dos "rodoviaristas" perceberem que çxistem Vias 

Expressas e Rodovias Urbanas;

b) Levar em consideração que mais de 60% dos veículos (Der- 

sa) nas rodovias são automóveis;

c) No meio urbano essa proporção deve aumentar para uns 

80% (o pesquisar);

d) Há uma tendência de colocar em vias diferenciadas os veí­

culos leves (automóveis, peruas e vans), seja em estruturas eleva­

das seja em túneis;

e) A circulação de veículos leves em pistas exclusivas mostram- 

se altamente rentáveis a concessões de rodovias urbanas;

f) A integração do transporte coletivo com o individual parece 

(pesquisar) depender da continuidade da qualidade da viagem da 

origem ao destino (conforto, segurança, limpeza, confiabilidade);

g) As pesquisas de Origem-Destino seriam mais eficazes se 

considerassem todo o trajeto de uma viagem, incluindo-se todos 

os modais envolvidos (ORIGEM = elevador, pedestre, automóvel, 

estacionamento, ônibus, metro, pedestre elevador = DESTINO);

h) Os projetos impactantes, como os rodoviários, devem ter 

diretrizes de projeto objetivando impacto zero, e mais que isso, 

obter benefícios de seqüestro de carbono;

i) Os relatórios EIA-RIMA deveriam servir para a formulação 

dessas diretrizes - e não uma coletânea de justificativas, compen­

sações e promessas de mitigações de impactos - na tentativa de 

validar os projetos convencionais.

j) Nesse sentido, as vias expressas deveriam ser concebidas in­

dependentemente da disponibilidade de terrenos ou de custos 

de desapropriações e terem traçados estrategicamente definidos 

segundo critérios técnicos.
Mario Yoshinaga 

2o. vice-presidente do IAB/SP

% BEAULIEU
A INOVAÇÃO EM CARPETES
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alerta

O Parque Dom Pedro II 
e a Operação Urbana Centro
Preocupação com a possível intervenção

Assistimos com preocupação a forma adotada para pos­

sível intervenção no setor Norte/Oeste do Parque Dom 

Pedro II, ponto central da cidade de São Paulo, decadente e 

há décadas abandonado. O Parque, local histórico, fiel teste­

munha da criação da cidade, e também de toda a evolução 

e posterior degradação que a cidade viveu e ainda vive. Her­

deiro das lembranças do antigo porto na confluência com 

a Ladeira Porto Geral, ponto de atracação que recebia mer­

cadorias transportadas por barcos nessa via fluvial marcada 

pelo trajeto original sinuoso do Rio Tamanduateí posterior­

mente retificado e hoje, lamentavelmente transformado em 

margens inertes de mais um mero condutor de esgotos a 

céu aberto.
0  Parque assistiu em pouco mais de um século, toda a trans­

formação de uma modesta vila de transações comerciais insípidas 

em uma megalópole multicultural que abraçou o processo indus­

trial e soube utilizá-lo para projetar a cidade ao mundo, transfor­

mando-a no maior pólo urbano do hemisfério sul. E exatamente 

esse setor industrial, seu carro chefe até poucas décadas atrás, 

foi motivo da construção do Palácio das Indústrias, encravado 

no Parque, especialmente para receber a grande Feira Industrial 

no primeiro quarto do século XX. Essa magnífica construção, que 

entre outras várias funções já abrigou a Câmara de Vereadores e 

também a Prefeitura da Cidade de São Paulo, hoje abriga o Projeto 

Catavento, onde funciona um Museu de Ciências direcionado aos 

estudantes adolescentes do ensino fundamental.

Em face da provável demolição dos edifícios São Vito e Mer­

cúrio além do Viaduto Diário Popular, a Prefeitura também pro­

mete a desapropriação dos outros imóveis menores que compõe 

essa quadra e propõe inserir essa pequena nova área ao espaço 

do Parque.

No final do mês de maio passado, através da EMURB, a Pre­

feitura solicitou uma dotação de verba no valor de aproxima­

damente R$1.900.000,00 do fundo à OU£, (Comissão Executiva 

da Operação Urbana Centro) na qual represento o IABSP, para o 

projeto de requalificação urbana deste novo espaço inserido ao 

Parque onde, segundo a proposta de seu escopo básico, esse 

projeto de intervenção urbanística redesenharia a conexão des­

te espaço desde a margem do Parque localizada em frente ao 

Mercado Municipal, continuaria no entorno do Palácio das In­

dústrias, finalizando no limite do Parque, em frente à Casa das 

Retortas na Rua da Figueira.

Assim que recebi o Tremo de Referência da solicitação dessa 

verba, percebi sua incoerência, e coloquei minha preocupação em 

discussão com outros arquitetos, e também com os colegas do 

IAB que constituem o Grupo de Patrimônio, até chegamos a um 

consenso onde, unanimemente, deliberamos:

Qualquer intervenção no Parque deve ser precedida por um 

Plano Diretor Geral abrangendo todas as suas interfaces com a 

cidade e que devem ser consideradas todas as articulações que 

o Parque exerce e as que poderia exercer com a recuperação das 

áreas envoltórias do centro articuladas pelo Parque. Articulações

essas que já foram motivo de reflexões em vários Planos Diretores 

elaborados por urbanistas reconhecidos. Na nossa visão estas pro­

postas deveriam ser consultadas, reavaliadas e certamente atuali­

zadas. Portanto, já existe um acervo com farto material produzido 

e que, equivocadamente, está sendo desconsiderado.

Devemos impedir que se façam intervenções de remendos 

pontuais no Parque sem antes definir situações prementes, tais 

como: a eliminação do anacrônico terminal de ônibus, porque, os 

ônibus que vão ao centro não devem permanecer ali estacionados. 

Não existe razão para existir pontos finais de coletivos no centro da 

cidade. Esses terminais de coletivos devem estar no outro extremo 

das linhas que servem o centro da cidade, ou seja, nos bairros.

Questionamos ainda se o Paulistão, antigo Fura-Fila, deve ter 

seu ponto inicial ali ou pode ser transferido de lugar?

É indispensável avaliar se nesse novo local onde será anexado 

ao Parque não seria o lugar ideal para receber uma garagem subter­

rânea, equipamento indispensável tanto para quem utiliza o Parque, 

assim como usuários das suas áreas periféricas próximas ao centro.

Devemos conhecer, antes que qualquer intervenção no Par­

que, a nova relação desse espaço com a ampliação que as linhas 

do metropolitano provocará na estação Dom Pedro II do Metrô 

que deve também deve ser ampliada.

Avaliar a interferência da Estação Ferroviária que está a poucas 

quadras de distância do Parque no fluxo deste espaço.
Considerar a importância e a influência de todo o comércio, 

tráfego e fluxo da região da Rua 25 de Março neste processo. As­

sim como rever a função atual da Zona Cerealista.

Considerar a confluência da Rua do Gasômetro, que estará re­

cebendo uma nova ação no seu desenho urbano através do Pro- 

centro/EMURB, e a ligação do bairro da Mooca nesse contexto.

Determinar ou pelo menos encaminhar, uma definição para 

uso ou nova função do Quartel, imenso imóvel abandonado 

nas cercanias da baixada do Glicério, que deve ser restaurado 

ou demolido.

Redesenhar a intersecção da Rua Tabatinguera com o Parque.

Inserir nesse mesmo estudo a extensão sul do Parque que se 

conecta através da Av. do Estado com a região limite da Cambuci, 

na baixada do Glicério, acima mencionada. Perfazendo um cami-

A pintura retrata historicamente o local que futuramente abrigaria o Parque Dom Pedro II 
e foram extraídas do livro Iconografia Paulistana em coleções particulares. Museu da Casa 
Brasileira. Sociarte. 1999
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nho histórico que através da Av. Dom Pedro I chega a colina histó­

rica e o Museu Paulista do Ipiranga.

Com base nessa sucinta e objetiva análise apresentamos nos­

sas considerações à EMURB e aos componentes da Comissão Exe­

cutiva da OUC em uma reunião extraordinária na segunda sema­

na de junho, e certamente sensibilizamos tanto os membros da 

Comissão como os representantes da EMURB, também arquitetos, 

que reconheceram a validade da nossa colaboração e se prontifi­

caram a reavaliar o projeto.

Logo no final de junho nos foi apresentado uma nova versão 

doTermo onde nos foi informado, verbalmente, que nossas suges­

tões eram muito pertinentes e que antes de qualquer ação pon­

tual seria elaborado um estudo para o Plano Diretor do Parque, 

como havíamos sugerido e, que em virtude dessa nossa colabo­

ração o projeto inicialmente proposto para a ação no Setor Norte/ 

Oeste, acima mencionado, seria redimensionado e teria, portanto, 

uma redução no seu valor: de R$ 1.900.000,00 passaria para R$ 

500.000,00, e uma parcela deste valor seria destinada ao projeto 

do Plano Diretor do Parque.

Essas alterações satisfizeram a todos os membros da Comis­

são Executiva da OUC e, aparentemente, também aos dirigentes

da EMURB.
Surpreendeu-nos que, posteriormente ao ler a revisão do se­

gundo Termo de Referência ele divergia do que havíamos delibe­

rado e unanimemente aprovado.
Eis o Escopo doTermo de Referência que seguiu para licitação:

Escopo

O escopo dos trabalhos inclui a delimitação de uma área de 

abrangência ou de influência do Parque Dom Pedro propria­

mente dito -  que passa a ser denominada Área de Referência 

e que inclui os limites administrativos do Parque - a elabora­

ção de um plano urbanístico de ordenação espacial da Área de 

Referência, propostas de programas de ocupação das porções 

Norte e Oeste -  a seguir delimitadas e denominadas Áreas de 

Ação Estratégica -  e o desenvolvimento dos Estudos Prelimi­

nares de arquitetura referentes aos programas propostos para 

essas áreas.
Embora devam guardar entre si relações de complementari­

dade, o plano urbanístico e as ações estratégicas deverão guardar 

também relação de certa independência, devendo-se partir do 

princípio que as iwwntervenções poderão ocorrer em tempos 

diversos: enquanto uma terá por função projbor uma ordenação 

de médio e longo prazo nas áreas internas e externas ao Parque, 

a outra deverá fornecer diretrizes e elementos suficientes para 

a posterior contratação de projetos básicos e executivos. Desta 

forma, a implantação dos projetos das Áreas de Ação Estratégica 

indicadas não deverá depender de ações estruturais eventual­

mente previstas no plano urbanístico.

Discordamos dessa nova redação colocada na Licitação. Con­

forme a nossa intervenção aparentemente acatada, essas ações 

denominadas de Áreas de Ação Estratégica (Norte e Oeste) de­

vem obrigatoriamente ser projetadas em função das Estruturas 

pré-definidas no Plano Urbanístico.

Qual será a utilidade do Plano Urbanístico depois que essas 

áreas chamadas Estratégicas como a (Norte e Oeste) tiverem sido 

executadas? Nenhuma.

Nossa conversa foi totalmente desvirtuada. O que ficou de­

finido na nossa última reunião de 24 de junho foi exatamente o

contrário:

Primeiramente deve ser realizado um Plano Diretor do Parque 

e conjuntamente ou até posteriormente, deverão ser projetadas 

e inseridas as ações nas Áreas Estratégicas (Norte e Oeste), onde 

o desenho urbano da região deveria ser um organismo contínuo, 

sem emendas. Portanto, nestas circunstâncias, voltamos ao mes­

mo momento do início da discussão, quando realizamos a reu­

nião especial de trabalhos no dia 03 de junho.

Da forma que está colocado neste 2o. Termo, o nosso esfor­

ço e a nossa colaboração foram totalmente desconsiderados. Foi 

conversado e acordado um procedimento e neste Termo está es­

crito outra coisa, totalmente contraditória ao combinado.

Coloquei essa minha contestação na reunião da OUC no dia 

27 de julho e o Coordenador da Comissão e diretor da EMURB , 

Rubens Chammas, garantiu que embora o texto pudesse induzir 

a uma outra interpretação o Plano Diretor seria executado antes 

de qualquer ação pontual.

Mas volto a alertar: o que está escrito na licitação não é o que 

sugerimos e aprovado pela Comissão Executiva, portanto deve­

mos nos manter em estado de alerta, porque, se esses projetos 

realmente forem executados tais decisões somente estarão se 

efetivando no próximo ano, quando possivelmente já não estare­

mos mais fazendo parte desta Comissão. Fica o aviso.

O rio de  Rossi 

representante  titu la r  d o  IAB/SP  

n a  com issão executiva d a  op eração  u rb a n a  centro

métier
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exposição e debate

Desvendando os caminhos da arquitetura
A Exposição da Premiação IAB/SP 2008 na FAU/MACKEN- 

ZIE, de 08 a 23 de setembro de 2009, cumpriu a agenda 
de divulgação e análise critica da arquitetura contemporâ­
nea paulista.

As Premiações e outros atos realizados pelo IAB ao lado de 
eventos no campo da arquitetura compõem o cenário de 

debate, aprendizagem e revisão da produção de arquitetu­
ra. Episódios necessários na construção das idéias de deter­
minada época. Atualmente, com a realização das exposições 
itinerantes da Premiação, cria-se uma nova oportunidade 
nesse sentido. Assim, a Premiação, primeiro, foi exposta no 
MASP; depois na FAU/USP; após na Sala Flávio Império do 
IAB/SP; agora na FAU/Mackenzie e em breve estará na 8a BIA/ 
SP 2009 (Bienal Internacional de Arquitetura de São Paulo, 
de 31 de outubro a 06 de dezembro de 2009). A Premiação 
também pode ser conferida no site www.iabsp.org.br.
No intuito de ampliar o debate dessa Exposição realizou-se o 
Ciclo de Palestras, com premiados apresentando seus traba­
lhos, membros do júri e Professores da FAU/Mackenzie. Impor­
tante momento de reflexão coletiva, proferindo as palestras os 

arquitetos: Nádia Somekh e Gilberto Belleza; José Augusto Alye 
Mário Biselli; Lucas Fehr, Mário Figueroa e João Sette Whitaker; 
Adriana Levisky, Eduardo Nogueira eValterCaldana.
A Exposição contou com todos os trabalhos inscritos (167) e 
as Atas dos Júris, identificando os premiados. Essa Mostra da 
FAU/Mackenzie e na 8a BIA/SP 2009 encerrarão o primeiro 

ciclo de desvendamento dessa Premiação.

Lian e  M ako w sk i 

conselho superior suplente

Ensino e a organização profissional: partes de um todo

Importantes arquitetos e urbanistas dedicaram boa parte de 

suas vidas a duas atividades que se mostram indiscutivelmente 

essenciais para o pleno desenvolvimento de uma nação: o ensino 

e a organização profissional.

Citá-los aqui nominalmente seria certamente um imperdoável 

exercício de injustiça uma vez são tantos, ao longo de tanto tempo. 

Seria impossível, enfim, listá-los todos. O que importa neste momen­

to é registrar e homenagear todas estas participações que, mesmo 

se dando em diversos níveis de intensidade, momentos históricos 

distintos e posições diferenciadas, foram marcadas por uma carac­

terística comum inigualável que é a generosidade recheada por um 

inabalável sentimento de responsabilidade coletiva.

Se a história de nosso ensino e de nossa organização pro­

fissional é plena de desprendimentos, heroísmos, momentos

Um dos debates contou com a participação, entre outros, do Diretor da FAU-Mackenzie Valter Cal- 
dana, dos arquitetos premiados Adriana Levisky e Eduardo Nogueira, dos representantes do IAB 

paulista, Liane Makowisk e Rafael Schimidt e do ex-presidente do IAB nacional, Romeu Duarte.

de grande tensão e desgastes, é também uma história feliz, de 

grandes encontros e grandes descobertas.

Enfim, de lutas infindáveis pela implantação de uma arquite­

tura e urbanismo sólidos, consistentes, de alta qualidade técnica 

e artística e, acima de tudo, comprometida com a sociedade e 

com um projeto de nação livre, justa, solidária e soberana.Temos, 

no Brasil e no Estado de São Paulo uma bela produção, da qual 

nos orgulhamos e nos servimos para construir nosso futuro.

Em seus 62 anos de vida a Faculdade de Arquitetura e Ur­

banismo Mackenzie participou ativamente desta história. Ou­

samos dizer ativamente desta história. Ousamos dizer que em 

nossa escola algumas das suas mais importantes páginas foram 

escritas. A batalha pela criação da habitação dentro do curso de 

engenharia no final do século XIX e a luta pela emancipação e a 

criação do curso em meados do século passado são momentos 

histórico memoráveis. Como são memoráveis as lutas dos jovens 

arquitetos de então pela superação do ecletismo e a implantação 

da arquitetura moderna em todo seu esplendor e vitalidade.

Seguimos em nossa escola os passos destes ensinamentos. 

Muito respeito e carinho por nosso passado, com muita fé e 

confiança em nosso futuro.

Sabemos que hoje, talvez, a mais importante tarefa coletiva 

que temos a enfrentar é nos fazer ouvir. É chegada a hora de mos­

trarmos definitivamente para a sociedade que nossos projetos, 

mais do que a materialização de seus próprios sonhos, são pro­

postas de alternativas de crescimentos e construção de qualidade 

de vida. E também alertas para que se evitem o empobrecimento, 

o desperdício de energia e a violação do Homem por seu próprio 

modo de vida e conseqüente ocupação dos espaços construídos.

Neste sentido, abrigar a exposição da premiação IAB-SP, a 

quem agradecemos a gentileza da oportunidade, se reveste de 

grande importância e diversos significados.

Inicialmente nos honra por se tratar de iniciativa de nosso 

Instituto, protagonista da história da arquitetura brasileira, que 

nos congrega e nos representa. E, por fim, por se tratar de um 

momento único de reflexão e aprendizado, para alunos e pro­

fessores, sobre nossa produção contemporânea.

Ou seja.Trata-se de mais uma oportunidade de aproximar pro­

dução e crítica, academia e profissão, ensino e organização pro­

fissional. Movimento imprescindível que apenas confirma que, ao 

fim e ao cabo, ambas são apenas parte de um mesmo todo.

Valter Calda na

Diretor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 

da Universidade Presbiteriana Mackenzie

Exposição dos premiados na FAU Mackenzie
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notas

C riação d o  N úcleo IAB São B ernardo

Abrangendo as sete cidades do grande 

ABC, arquitetos da região fundaram o 

Núcleo IAB SBC, devido às grandes trans­

formações urbanas e o desenvolvimento 

de toda a região do grande ABC.

Com o objetivo de atender às re­

ais necessidade em valorizar a sua classe 

de profissionais, os arquitetos e urbanis­

tas, buscam criar um canal de comunica­

ção com a sociedade em geral.

Para isto, acreditam que o IAB pode 

ajudá-los a alcançar tais objetivos, uma vez 

que o Instituto de Arquitetos do Brasil tem 

por princípio congregar os arquitetos e ur­

banistas na defesa e prestígio da classe e 

da profissão e promover o desenvolvimen­

to da arquitetura e urbanismo em todos os 

seus campos de atuação.

Em fase de organização de sua estru­

tura administrativa, o grupo já se depara 

com importantes questões urbanas, como 

a colaboração junto aos poderes públicos 

municipais na criação de códigos de obras 

e na participação das decisões das políti­

cas públicas de desenvolvimento urbano.

Mas, acima de tudo, a equipe preten­

de ser um canal de representação ética 

dos arquitetos da região, respeitando um 

dos princípios do IAB, em que partem de 

posições do IAB as manifestações mais 

idôneas e independentes sobre ques­

tões urbanas, como representações im ­

portantes da sociedade.

Niemeyer na 8a BIENAL

A organização da 8a. Bia convidou o 

Arq. Oscar Niemeyer para ser o nosso Presi­

dente de Honra durante o evento.

A solicitação foi motivada pelo con­

junto de sua obra que eleva a arquitetura 

brasileira em escala mundial, integrando 

nações pela cultura e representando o po­

der criativo e tecnológico de nosso povo.

0  nome do Dr. Oscar vem a coroar o 

momento quando buscamos abrir a bienal 

para a participação popular e aproximar 

conhecimentos e troca de experiências dos 

profissionais com a realidade diversificada 

abafada pela uniformização das comunica­

ções e reducionismo das informações.
v.c

Fortalecim ento e revigoram ento  do  

IAB paulista -  Esse foi o  sentimento co­

mum da 5a reunião estadual dos Núcle­

os, Conselho Diretor e Conselho Superior 

ocorrida em Jundiaí, nos dias 09 e 10 de 

outubro, que teve a representativa pre­

sença de 30 arquitetos diretores e pre­

sidentes dos núcleos do departamento. 

Foram dois dias de debates intensos sobre os 

rumos da entidade, a apresentação formal 

dos encaminhamentos e preparativos da 8a 

BIA e o chamamento para a montagem da 

primeira Expo Núcleos do IAB dentro de uma 

bienal, que foi aprovada por unanimidade. 

Na oportunidade, de forma pioneira no 

Estado de São Paulo, o IAB promoveu, du­

rante todo o dia de 09 de outubro, o pri­

meiro curso de capacitação de profissionais 

para Assistência Técnica a Moradia Econô­

mica ATME - a "Lei da Arquitetura e Enge­

nharia Públicas", com o objetivo de viabilizar 

a da Lei junto às prefeituras municipais. O 

curso foi ministrado pela arquiteta dra. Clau­

dia Pires, IAB/MG, que teve a participação 

da palestrante convidada dra. Elza Nakatu- 

ra da ABCP. Participaram do I o curso IAB/SP 

- ATME os presidentes e diretores dos núcle­

os. A reunião estadual contou com o apoio 

imprescindível da MÚTUA SP.

Ronald Tanimoto 
conselho superior suplente

A b e rto  o concurso p ara rev ita lização  

da Rua Frei Caneca -  Numa parceria en­

tre o IAB/SP e o Casarão Brasil, será lançado 

dia 7 de novembro na 8a BIA o concurso de 

revitalização da Rua Frei Caneca, importan­

te via de interligação entre o centro antigo 

e a região da Av. Paulista.

O tema ganha importância no momen­

to que a cidade de São Paulo acompanha o 

ritmo dos principais centros urbanos mun­

diais, rediscute o papel de áreas degradadas 

e suas vocações no desenho da urbs e na 

espacialidade social a exemplo da Nova 

Luz. O programa propõe a sustentabilidade 

com particular atenção à permeabilidade 

do solo, acessibilidade e aptidão ao turismo 

temático dé cultura e negócios.

Os detalhes estarão no sítio eletrônico 

do IABSP e contarão com apoio da Prefei­

tura de São Paulo.

Victor C h in ag lia  

c o o rd en ad o r d o  concurso

GEROS A rq u ite tu ra  -  Empresa de pres­
tação de serviços na área de Arquitetura -  
consultoria em conforto ambiental e eficiên­
cia energética, treinamentos e publicações 
técnicas nas áreas de conforto ambiental: 
iluminação natural e artificial, acústica, ven­
tilação natural, mecânica e ar-condicionado, 

conforto térmico, sustentabilidade, energia, 
meio ambiente e racionalização do uso das 
energias nas edificações. 
www.geros.com.br geros@geros.com.br 
te l.(11)3338 0410

Dia m undia l da A rq u ite tu ra  -  Por ini­

ciativa da UIA, foi instituído o Dia Mun­

dial da Arquitetura, comemorado no dia 

2 de outubro. A propósito da Arquitetura, 

o professor Joaquim Guedes, num texto 

intitulado "Cidade e Espaço Político", de­

clarava: "ao estabelecer com meus alu­

nos uma linha de reflexões intrigantes e 

sugestivas, costumo dizer que, se a pes­

soa humana remanesce como o primeiro 

valor, do qual derivam todos os outros, o 

segundo valor é a Arquitetura, que seres 

humanos habitam ...a Arquitetura por 

que é a arte de construir estruturas mate­

riais que viabilizam as atividades e neces­

sidades das pessoas e, ao faze-lo, inventa 

linguagens e significados novos, próprios 

de cada momento e lugar".

|  Ib irapuera, 55 anos -  O parque do Ibira-

B puera, classificado de o "pulmão verde" em 

meio à selva de concreto da capital paulista 

está completando 55 anos. Inaugurado em 

1954, durante as comemorações do Quar­

to Centenário de São Paulo, foi projetado e 

elaborado por uma equipe de profissionais 

de primeira linha. Além de Oscar Niemeyer, 

Zenon Lotufo, Hélio Uchoa e Kneese de 

Melo, primeiro presidente do IAB/SP, além 

de Burle Marx, cujos jardins não foram to ­

talmente executados.

A exemplo do edifício-sede do IAB, que está 

em pleno processo de restauro, o prédio da 

Bienal, que abrigou tantas Bienais de Arquite­

tura e de Artes, será revitalizado e adaptado 

às novas condições, demandas e soluções 

técnicas contemporâneas. Entre tantas: aces­

sibilidade, segurança e climatização.

( I )  SO LVA Y
SOLVAY IN D U P A
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9o prêmio jovens arquitetos

O olhar arquitetônico da juventude
Com a presença expressiva de jovens e profissionais ex­

perientes, foi realizada no dia 27 de agosto, no Museu 

da Casa Brasileira, em São Paulo, a cerimônia de premiação 

da nona edição do" Prêmio Jovens Arquitetos". Edição, que re­

gistrou 105 trabalhos ou projetos inscritos, vindos de várias 

regiões do país.
A Ata do júri (categoria Arquitetura), ressalta que, na ava­
liação dos trabalhos concorrentes, procurou-se um "gesto 

criador' apoiado numa metodologia adequada, além de 

responder adequadamente às necessidades dos progra­

mas em foco.

O Prêmio, que conta com a parceria entre o IAB/SP e o 

Museu da Casa Brasileira, tem por objetivo, conforme a Co­

missão Organizadora, “reunir, debater,destacar, estimular, 
promover o intercâmbio e divulgar os trabalhos dos jovens ar­

quitetos e, nesse sentido, contribuir para a análise do processo 

de evolução da produção e das tendências arquitetônicas mais 

recentes do país".
Veja, a seguir, o resultado da premiação e, inclusive, o 

texto de abertura do arq. Alexandre Kiss, no qual levanta 

questões instigantes e provocantes para uma reflexão sobre 

o "estado atual", da produção arquitetônica brasileira e pau­
lista. Um tema, com certeza, emergencial, para os cursos de 

Arquitetura, para as revistas especializadas e, inclusive, para 

os escritórios de Arquitetura, que continuam ralando, entre 

a transpiração e a criação, pela sobrevivência profissional 

frente à globalização e à pasteurização sempre questiona­

das pelo mestre Joaquim Guedes.
j.w.

Discurso de abertura

Os arquitetos notoriamente demoram tempo para dominar o ofi­

cio, consagrar seu nome, encontrar grandes oportunidades de traba­

lho, de modo que, aos 40 anos, embora já tenham ultrapassado a me­

tade da expectativa média de vida, são tidos como jovens arquitetos.

Se é assim, espera-se que a premiação aponte algumas ima­

gens que indiquem caminhos do que esperamos para a arquitetu­

ra paulista e brasileira nas próximas décadas, quando esses arqui­

tetos, já maduros, ocuparem o centro da produção.

Direi algumas coisas em relação às minhas^próprias expectati­

vas com a ressalva de que o que vou dizer não necessariamente 

reflete uma posição unânime que tenha orientado a premiação.

Fui discípulo e amigo de Joaquim Guedes, trabalhei com ele 

por oito anos ininterruptos e minhas convicções em relação ao 

que seja boa arquitetura são estreitamente vinculadas a uma visão 

crítica dessa experiência. Espero que ao revelar algo dessa experi­

ência, torne-se claro quais são as minhas próprias expectativas.

Em 2007, por sugestão de Guedes, fiz uma viagem para ver 

o estado da arte da arquitetura contemporânea. Estive em Milão, 

Berlim e Paris por um mês e meiò com o propósito de ver e vi mui­

tas novas edificações de vulto e intervenções urbanas recentes, al­

gumas feitas por arquitetos de renome internacional. Infelizmente, 

na maioria delas e, talvez, nas mais exemplares, me pareceu que, 

de modo geral, os mestres têm usado a arquitetura com compro­

missos equivocados: ora como suporte para toda a sorte de dis­

curso profético, ora como meio para expressar sua individualidade 

enquanto artistas. Às vezes, de maneira obviamente cínica, apenas 

para forjar prestígio e, conseqüentemente, vencer concursos ou 

angariar novos contratos. Talvez seja produto do nosso Geistzeit. 

Mas não pude deixar de notar as semelhanças com o que se con­

vencionou a chamar de Arquitetura Brasileira.

Guedes sempre foi tido como enfant térrible no milieu dessa Ar­

quitetura, que, como muitos sabem, considerava frívola, alienada e 

irresponsável. Chamava-a de arquitetura oficial. Em contrapartida, 

ele propunha que a arquitetura deveria ser, nas suas palavras, "a 

Arte de Construir para atender os desejos e necessidades das pes­

soas, em processo de conflito e conciliação sociais e viabilização 

material. Ela emerge da vida cotidiana e não de'uma vida imagina­

da ou futura”  Ele dizia que a "A estetização da vida é inaceitável."

E durante sua vida, desenvolveu um modo de organizar a con­

cepção dessa técnica.
A investigação se iniciava no diálogo com o cliente, no qual, 

numa espécie de maiêutica socrática, ouvindo, questionando e 

propondo, Guedes procurava tornar os desejos e possibilidades dos 

clientes claros e coerentes. A partir disso, Guedes procurava se munir 

das informações que julgava necessárias para o conhecimento do 

objeto como aspectos físicos do sítio, legais, logísticos ou finalidade, 

investigava o estado na arte em problemas semelhantes, auxiliado 

pelos profissionais competentes quando necessário.

Então, estabelecia os guide-iines, como gostava de dizer e se 

lançava no percurso que mais o excitava: a descoberta da forma 

dirigida pela razão. É importante notar que o diálogo permane­

cia sempre aberto e pronto a ser verificado, ajustado, aprimorado. 

Guedes sabia que a forma não pode ser inferida de premissas rígi­

das e falava nas surpresas, nos "saltos" da razão que naturalmente 

se dispunham no caminho da descoberta da forma.

Então, lançava mão do método do diagrama que havia criado. 

Mas isso é assunto para um outro momento.

O que o fascinava acima de tudo era que técnica transcende 

a simples capacidade de confecção de um artefato. Na mão de 

seu detentor, é um eficiente mecanismo de descoberta e trans­

formação do mundo. Costumava se referir à sua arquitetura como 

racionalista ou, às vezes, indiferentemente, com empirista, reco-

►
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S o le n id a d e :  à mesa, Ana Cláudia Gonçalves Paes, gerente de Comunicação da Holcim, Hector Vigliecca, Alexandre Kiss, Francisco Guedes, Eric Cozza, da Editora Pini e Míriam Lerner, do MCB. 

À direita, o público, em expectativa, na solenidade de abertura à espera da proclamação dos vencedores.
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nhecendo assim a fragilidade da divisão tradicional entre racio- 

nalistas - que se esforçam em encontrar os a priori como cami­

nho seguro para o conhecimento - e empiristas -  que, para tal, 

confiam somente na experiência sensível -  já que, em ambos os 

casos, se opera segundo os modos da razão. Um dos seus motos 

era: "O rigor é fundamental.” Por rigor, ele entendia honestidade e 

competência em relação aos caminhos da razão. Afirmava com 

freqüência que "quando começo a projetar, sinto que a partir de 

certo momento, não sou mais eu que comando o desenho, mas as 

análises vão exigindo que faça o desenho daquele jeito."

Guedes reconhecia que essa não era a única maneira de con­

ceber a construção e lamentava: "Tudo poderia ser simples, efi­

ciente e adequado à sociedade.""0 perigoso é que os jovens pro­

fissionais se deixam sensibilizar por um aspecto qualquer de uma 

obra e passam a considerar isso relevante. Veja o caso do projeto 

de uma capela no norte de Portugal, do Álvaro Siza. Ele desenhou 

aberturas estreitas e altas, que produzem grande efeito lumino­

so, um pouco para que as cruzes e os estandartes das procissões

Ata da comissão julgadora  -  Arquitetura

A Comissão Julgadora, composta petos arquitetos Francisco 

Guedes, Marcelo Morettin e Álvaro Puntoni, reuniu-se nos dias 17

e 19 de agosto de 2009, na Sala Flávio Império do Instituto de Arquite­

tos do Brasil -  Departamento de São Pauto. IAB-SP, à Rua Bento Freitas 

306, São Paulo/SP para julgar os trabalhos apresentados no 9° Prêmio 

Jovens Arquitetos, promovido e organizado pelo Instituto de Arquite­

tos do Brasil, Departamento de São Pauto (IAB-SP), em conjunto com 

o Museu da Casa Brasileira (MCB). A reunião inicial foi acompanhada e 

assessorada pelo arquiteto Alexandre Kiss, pelo IAB/SP.

A Comissão Julgadora recebeu o total de 97 trabalhos numera­
dos, todos admitidos para julgamento, pois cumpriram perfeitamen- 

te os termos estabelecidos no Edital e Regulamento. Deste total, 66 na 

categoria Projeto de Arquitetura e 31 na categoria Obra Concluída.

Dispusemos-nos a considerar aspectos objetivos e subjeti­

vos que costumam nortear o processo de produção arquitetô-

pudessem passar. Na minha opinião, esse é o tipo de coisa frugal, 

de arquitetura do não-essencial. Formas do não-essencial. Sempre 

tive horror a isso."

O que Guedes chamava de razão é a exigência de justificação 

racional das decisões do arquiteto perante a sociedade. E essa é 

sua lição fundamental. A arquitetura é atividade importante já 

que ela, e somente ela, tem uma classe mais ou menos clara de 

problemas a resolver que dizem respeito a necessidades igual­

mente claras da sociedade. A descoberta e solução desses proble­

mas devem ser buscadas com a maior honestidade e rigor, afinal, 

pela sua própria natureza, os erros e abusos cometidos em seu 

nome costumam ter custos altos para o meio-ambiente e para as 

gerações futuras. Assim, o que espero do futuro da arquitetura é 

que as novas gerações de arquitetos sejam convocadas a justificar 

racionalmente suas decisões perante a sociedade, sem apelar à 

própria autoridade.
Alexandre Kiss

Coordenador do 9o Prêmio Jovens Arquitetos

nica. e interpretamos o caráter de premiaçáo como destaque à 

crítica da arquitetura, brasileira, pressupondo questionamento 

e inserção histórica, como expressão contundente de arte e 

técnica.
Além da nítida diferença entre a obra construída e projetada, 

não encontramos razão para subdividir estas categorias. Procura­

mos, dentro delas, o gesto criador e as metodologias abordadas, 

além do simples atendimento aos programas, às vezes tão díspa­

res encontrados nesta premiação, como uma capela, uma fábrica, 

uma escola e uma casa.

O numero de menções e prêmios é consequência desta atitu­

de, coesa e unânime, deste júri.

Ao final de várias etapas, a Comissão Julgadora selecionou 18 

projetos de arquitetura e 14 obras concluídas, chegando a seguin­

te conclusão:

Categoria projeto de Arquitetura

Prêmios "Ex-aequo" i

Casa em  A tiba ia  - São Paulo

Autores: Pedro Nitsche, Lua Nitsche e  equipe.

Projeto marcado pela definição de um espaço interno, delimitado por duas 'empenas 

verdes"gera um espaço introspectivo, mas que simultaneamente se abre para a cidade 

por meio da solução estrutural e construtiva adotada.
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Memorial descritivo - Casa em Atibaia

Apesar de estar situado na região turística de Atibaia o lote 

desta casa é similar a um lote urbano: compacto, com recu­

os obrigatórios em todas as faces e com vizinhos densamente 

construídos. Por isto partimos da idéia de fazer do lote a própria 

casa, ou seja, dilu ir os limites dos recuos de forma a conferir 

máxima amplitude e fluidez aos ambientes. Para tanto criamos 

duas empenas estruturais nas divisas laterais, sobre elas se 

apoiam vigas metálicas que vencem a largura total do lote. Nes­

tas vigas estão pendurados dois volumesio da suíte principal e 

o das três outras suítes, que configuram o pavimento superior 

da casa. Sob estes volumes, no "térreo", está a parte social do 

programa: cozinha, estar, jantar, varandas e jardins ocupando 

toda a extensão do lote. A ausência de pilares e o tratamento 

único do piso garantem a flexibilidade de uso e ocupação e 

também permitem variações na posição dos fechamentos de 

acordo com as preferências do cliente.

Aproveitamos o desnível de 2.50 m do lote em relação à rua 

para encaixar o bloco de serviços e a garagem sob o térreo.

V
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M enção honrosa "Ex-aequo"

Edifício Com ercial João M ou ra  - São Paulo

Autores: Pedro Nitsche e Lua Nitsche e equipe

M enção honrosa “Ex-aequo”

H ab itação  e Com ércio na Vila M a d a len a  - São 

Paulo

Autores: Anita Freire, Cesar Shundi Iwamizu, Julio 

Cecchini e Lívia Ribas e equipe. Coordenação: Luciano 

Gouveia.

M enção honrosa “Ex-aequo"

Casa na Serra da C antareira  - São Paulo

Autor: Leonardo Shieh e equipe. Coordenação: Renata Davi.

M enção honrosa “Ex-aequo”

Casa Pendurada - São Paulo

Autores: Fernando Forte, Lourenço Gimenes, Rodrigo 

Marcondes Ferraz e equipe

M enção honrosa “Ex-aequo"

Escola em  G uarulhos - São Paulo

Autores: Eduardo Ferroni, Pablo Herenú e equipe
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Prêmios “Ex-aequo"

Capela GRU - São Paulo

Autor: Yuri Vital

Destaca-se pela solução adotada: um prisma que paira sobre o terreno conectado a 

rua por meio de uma passarela marcada pela cruz, estabelecendo uma ligação com o 

meio urbano mediada por uma membrana de fechamento cuidadosamente definida.

Memorial descritivo

Partido

Em um terreno nos subúrbios de Guarulhos, próximo ao Ae­
roporto Internacional de Cumbica, foi pedida a construção de 

uma igreja. O cliente solicitou um projeto que, embora tivesse 

um custo bastante reduzido -  sendo possível através de um 

"multirão financeiro" por parte dos fiéis, -  fosse capaz de se to r­

nar uma referência na região.

Inicialmente o cliente forneceu um programa já pré ideali­

zado para a capela, que depois de ser analisado como conjun­

to, precisou ser modificado, e o projeto foi totalm ente redese­

nhado para enquadrar-se tanto às necessidades locais, quanto 

às econômicas.

Surgiu assim, um monólito puro e simples, sem adorno algum, 

propondo leveza, reduzindo ao máximo o custo da construção. 

O terreno apresenta um declive de aproximadamente três me­

tros, o que possibilitou a idealização do monólito ao térreo -  ao 

nível da rua -  enquanto, na acomodação do declive foi colocado 

um estacionamento, estando portanto abaixo do térreo.

Como constituintes da capela, foram também requisitadas 

outras áreas de atividades específicas, como a administração, 

uma biblioteca, uma lanchonete, alêm dos sanitários e esta­

cionamento. Os acessos às áreas específica^ foram idealizados 

de maneira independente, possibilitando ao público acesso 

exclusivo ao ambiente que deseja, sem interferir no respeitoso 

espaço religioso.

0  acesso da capela dá-se por uma ponte, que liga o passeio 

ao seu interior, com o objetivo de isolar o local sagrado do 

entorno mundano. Essa ponte funciona como uma conexão de 

transição de mundos para os fieis, que se inspiram ao entrar em 

um local divino.
Uma cruz é inserida na fachada frontal, cuja funcionalidade 

é contra-ventar a estrutura principal, e indicar a religiosidade da 

obra. A inserção da cruz se dá em uma pele de cobogós que, além 

de ressaltar o símbolo, atua em prol de uma boa ambiência.

Estrutura
Com uma estrutura bem simples e sem grandes vãos, a capela 

torna-se um monólito referencial na região de Guarulhos, mais pre­

cisamente no bairro deTaboão. O maior vão em concreto armado

de todo o conjunto é de 8,4 m, ou seja, conseguimos montá-lo 

totalmente com laje pré-moldada, facilitando a sua construção e 

dim inuindo o custo ao passo que reduz tempo de obra.

Para ganhar flexibilidade, o estacionamento não possui ne­

nhum pilar e a carga de todo o conjunto é distribuída pelas lami­

nas laterais. O mezanino é biapoiado, ou seja, parte de seu apoio 

esta em uma das paredes laterais e o restante é descarregado em 

pequenos apoios de estrutura metálica. A cobertura é feita com 

telha metálica térmica, apoiada em treliças planas que, por sua 

vez, é engastada nas laterais da igreja. Nesta cobertura aparecem 

dois sheds para a iluminação zenital da capela, sendo estes veda­

dos por uma lamina de vidro temperado laminado.

Materiais

0  elemento vazado -  cobogó - desempenha um im portan­

te papel na concepção da capela, pois possui características es­

senciais para o sucesso do projeto: sombreamento, insolação, 

ventilação e acústica, que não pode ser desconsiderada devido 

à presença de música ao vivo durante os cultos.

A madeira usada no interior da capela torna o local mais con­

fortável e agradável. São utilizados dois tipos de madeira, uma 

para indicar local de circulação e a outra, o de permanência.

Os bancos inteiros são uma leitura das antigas capelas. Faci­

litam a organização, apresentam custos reduzidos e proporcio­

nam uma maior maximização da área.

Iluminação

A capela é iluminada basicamente por luz natural, e pos­

sui três pontos principais de iluminação, um deles é a própria 

fachada frontal, composta por uma pele de cobogós, enquan­

to os outros pontos são conferidos por dois cortes laterais no 

telhado, que possibilita a entrada de luz no interior da capela. 

Essas zenitais são protegidas das chuvas por uma pele de vidro 

temperado laminado.

As outras áreas que também contam com iluminação natu­

ral, a biblioteca e a lanchonete, possuem uma pele de vidro na 

lateral, iluminando por completo esses ambientes.

Com o objetivo de dim inuir o custo, a solução foi dim inuir 

a quantidade de aberturas, d im inuindo assim o custo das cai- 

xilharias.
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Categoria obras executadas
Prêmios “Ex-aequo"

C entro  Educativo Burle M arx  - In h o tim  - B ru m adinho  - MG

Autores: Alexandre Brasil Garcia e Paula Zasnicoff Cardoso e equipe. Distingue-se pela relação que seus espaços estabelecem com o meio e paisagem circundantes, como 

continuidade de uma ampla area verde, inserindo-se no contexto do circuito de galerias de arte existente.

Memorial Descritivo

"O Instituto Inhotim é um complexo museológico original, cons­
tituído por uma sequência não linear de pavilhões em meio a um 

parque ambiental. Suas ações incluem, além de arte contemporânea 

e do meio ambiente, iniciativas nas áreas de pesquisa e de educação. 

É um lugar de produção de conhecimento, gerado a partir do acervo 

artístico e botânico.

Localizado em Brumadinho, a 60 km da capital mineira, possui 

um importante acervo de arte contemporânea e uma extensa co­

leção botânica. Em Inhotim, o meio ambiente convive em intera­

ção com a arte, e são o ponto de partida para o desenvolvimento 

de ações de caráter socioeducativo nas mais diversas áreas." (dis­

ponível em: www.inhotim.org.br)

0  Instituto Inhotim, com seu acervo de art» e botânica, busca, 

com a construção do Centro Educativo Burle Marx, sistematizar e po­

tencializar o caráter formador e a vocação educacional de suas ativi­

dades. Além de atender a todas as atividades de educação desenvol­

vidas em torno do acervo e das exposições, o programa educacional 

deve funcionar também como um equipamento da comunidade do 

entorno, oferecendo programas de formação e qualificação profissio­

nal em áreas nas quais Inhotim atua.

O edifício do Centro Educativo foi implantado como um elemen­

to de organização e acesso aos grupos educativos diferenciados ao 

museu. Sua localização, no limite da área do museu, junto à alameda 

de acesso principal e próximo à recepção, potencializa esta relação. 0  

Centro Educativo funciona como local de chegada e partida, e esta­

belece, através do edifício, o percurso de acesso ao museu. Um edifí­

cio ponte sobre o lago.

A praça de acesso do Centro Educativo conduz o público à área 

de acolhimento, onde ocorreram a organização e direcionamento 

conforme as atividades dos grupos. Partindo do acolhimento pode-

se acessar diretamente a biblioteca, os ateliês e também o auditório. O 

acesso ao museu será através da cobertura. Nela está a praça elevada, 

inserida sobre um grande espelho d’água no qual serão exploradas 

espécies botânicas ainda inexistentes em Inhotim, propiciando uma 

grande integração entre a arquitetura e o paisagismo.

Neste edifício a experimentação da arquitetura se funde ao exu­

berante paisagismo local. Tanto no percurso sobre o espelho d'água 

quanto nos percursos entre os diferentes programas do edifício. A cir­

culação é feita por varandas, espaços de convívio e contemplação.

A cobertura é constituída por três lajes nervuradas em concre­

to aparente, moduladas em 80cm, o que proporciona organização e 

racionalização dos materiais utilizados. A própria organização do pro­

grama solucionou a necessidade técnica das juntas de dilatação entre 

as lajes, tornando independentes as lajes da biblioteca, a dos ateliês 

e a do acolhimento/auditório. 0  único volume que se eleva sobre a 

cota da praça elevada é o urdimento do auditório, também construí­

do em laje nervurada.

O desenho do chão tem maior liberdade. A diferença de nível 

entre a praça de acesso (726,80) e acolhimento (723,00) propiciou a 

implantação de um anfiteatro ao ar livre, voltado para o edifício. O 

pequeno desnível entre o acolhimento (723,00) e o foyer do auditó­

rio (724,20) além de potencializar o uso deste espaço como local de 

eventos, promove certa independência de uso num espaço único. As 

lajes de piso sob a biblioteca e sob as salas de aula realizam a exten­

são do território, flutuando sobre o lago, em nível com o acolhimento 

(723,00). Estas lajes de piso também são nervuradas, seguindo o mes­

mo módulo da cobertura.

O Centro Educativo é essencialmente um local de trabalho e 

conhecimento, onde a relação do público com Inhotim será po­
tencializada.

I 6  BO 66 jul ago set 2009

http://www.inhotim.org.br


Prêmios "Ex-aequo"

Casa Juranda - São Paulo

Autores: Anderson Fabiano Freitas, Juliana de Araújo Antunes r equipe.

Destaca-se pela ocupação de lote urbano reduzido articulando os ambientes de 

forma a conformar um espaço ampliado e iluminado, além de se relacionar com o 

entorno e paisagem.

Memorial descritivo

Para o projeto de nossa casa em um lote urbano com dimen­

sões de 6 x 24 m2, localizado na Rua Juranda, Vila Beatriz, São Paulo, 

vimo-nos forçados a estabelecer alguns critérios para implantação 

de uma casa com um programa de aproximadamente 150 m2.

Como o terreno possuía um declive acentuado, o fundo do lote 

está a menos 3,5 m em relação a calçada, o programa foi distribuí­

do em meios níveis, separados entre si por um vazio de pé direito 

triplo, onde esta localizada a escada de acesso aos pavimentos. 

Este vazio organiza os ambientes da casa; estar, sala de jantar e co­

zinha no térreo, três quartos, dois banheiros, escritório e deck nos 

pavimentos acima. A casa não possui recuo lateral, consequente­

mente é iluminada e ventilada pela frente e pelos fundos.

A idéia era fazer uma casa o mais transparente possível, que 

estabelecesse uma relação direta com as áreas externas. Para que 

isto se tornasse viável, desenhamos as aberturas, na frente e no 

fundo, no mesmo eixo, com 3 m de vão. Quando abertos, os cai­

xilhos, estes correm pra trás das paredes, unindo sem distinção, os 

espaços interno e externo.

Procuramos executar a obra da maneira fnais econômica pos­

sível. De inicio, tentamos evitar ao máximo movimento de terra,

que sempre onera o orçamento de qualquer obra. Para isto, todas 

as lajes, incluindo as do andar térreo, estão apoiadas na estrutu­

ra das paredes laterais da casa. A casa é estruturada em concreto 

moldado no local com lajes pré-fabricadas em concreto aparen­

te. Todas as alvenarias são de blocos de cerâmica revestidos com 

argamassa caiada de branco. Optamos por fazer toda a infra-es­

trutura no nível mais baixo do terreno, aproveitando o desnível 

natural: reservatório de água, aquecedor e sistema de tratamento 

de esgoto.

Todos os caixilhos são de cantoneiras de ferro que contêm vi­

dro ou madeira (portas e venezianas). A escada tem como resulta­

do as premissas já mencionadas; a transparência e o baixo custo. 

Desta maneira ela foi executada como uma estrutura mista, ferro e 

madeira, Duas chapas metálicas com oito milímetros de espessura 

e dez centímetros de altura que trabalham como vigas laterais so­

lidarizadas pelos degraus de madeira.

Em síntese é um projeto que procura dimensionar o estritamen­

te necessário para as áreas dos quartos e banheiros, para que os es­

paços de convívio fossem mais generosos dentro deste exíguo lote, 

incentivando o convívio coletivo, de preferência com os amigos.

M ençãos honrosa “Ex-aequo’

H arm onia  5 7  -  São Paulo

Autor: Anna Carolina Vanni Bertoni e equipe.

M ençãos honrosa "Ex-aequo'1 

Casa Píer -  Rio de Janeiro

Autores: Gabriel Grinspum, Mariana Simas e 

equipe.

M ençãos honrosa "Ex-aequo”

Escola Várzea Paulista -  São Paulo

Autores: Fernando Forte, Lourenço Gimenes e 

Rodrigo Marcondes Ferraz e equipe.

BO 66 jul ago set 2009 I 7



9o prêmio jovens arquitetos

Ata da comissão julgadora - projetos de Urbanismo e obras implantadas

A Comissão Julgadora do Júri de Urbanismo constituída dos 

arquitetos Nadia Somekh, Hector Ernesto Vigliecca Gani e Lean­

dro Rodolfo Schenk, reunida no dia 17 de Agosto de 2009, na sede 

do IAB-SP, analisou e apreciou os seis (06) trabalhos apresentados, 

cinco (05) na Categoria Obras Implantadas e um (01) na categoria 

Projetos Urbanísticos.

Critérios estabelecidos -  Dentre os projetos apresentados, 

o júri identificou ausência de trabalhos cujas intervenções pudes­

sem dar nexo ao sentido do termo urbanismo, onde as interven­

ções incluem tanto o território público quanto o privado.

Ainda que as intervenções tenham ocorrido de modo mais 

pontual, buscou-se, portanto, identificar em cada trabalho seus 

potenciais urbanísticos, que revelem uma intenção no que diz res­

peito a continuidade dos espaços públicos e suas interseções com 

o entorno, podendo estabelecer assim geradores de urbanidade e 

em consequência um suporte a integração social.

Considerações finais -  Diante da maioria esmagadora de 

projetos de arquitetura, todos como objetos de design bem com­

portados, os projetos classificados como urbanos - apenas seis no 

total de 105 - são pontualmente também tratados como objetos 

de design, às vezes abstratos e independentes de seu lugar e de 

sua geografia, tanto natural como construída, salvo raríssimas ex­

ceções.

O júri entende que genericamente todos os projetos apre­

sentados, em todas as categorias, são na sua maioria urbanos, por 

menor que seja sua escala, queira-se ou não, eles constituem e 

constroem a cidade.

Finalmente, se percebe claramente que existe um vazio no 

pensar, analisar e propor; é difícil encontrar reflexões notórias 

sobre o conceito de que uma nova ação física na cidade não 

deveria ser a imposição de uma individualidade e sim apenas um 

acréscimo ou um complemento, no máximo uma evidência.

Prêm io

Praça no Lajeado, São Paulo, SP.

Autores /  Equipe: Anita Freire, Cesar Shundi Iwamizu, Geórgia Lobo, Guilherme 

Petrela, Marina Colonelli e Moracy Amaral.

Este projeto seduz principalmente pelo corte longitudinal, 

onde este expõe uma consciência de que uma intervenção pú­

blica (principalmente em áreas urbanas informais) deve se inter- 

sectar amigavelmente com seu entorno; este desenho é a clave 

que revela uma sensibilidade singela e prazerosa na geometria de

planos nos diferentes níveis e de um singelo elemento novo - tec­

nicamente bem detalhado (pergolado) - que não brilha como um 

agregado hostil nem arrogante no conjunto. No entanto, o projeto 

peca por ser ineficaz na expressão do desenho da planta que não 

expõe com clareza o que os cortes demonstram.

M ençào Honrosa  í

R evitalização da Rua Visconde d e  In h aú m a, São C aetano do Sul, SP.

Autores /  Equipe: Edson Lucchini Jr„ Ricardo Ruiz Martos, Pablo Chakur e Amauri Sakakibara.

O projeto apresenta um domínio técnico dos elementos ur­

banos típicos de uma geometria viária urbana convencional, no 

entanto, o júri entendeu que este projeto não estabelece uma 

hipótese urbana mais abrangente - que justifique o projeto adota­

do - tanto na ordetn viária como no território privado que define

inevitavelmente a qualificação e o sentido espacial da avenida.

Existe ainda um excesso de desenho, principalmente nos pavi- 

mentos, que por experiência sabemos que é inexpressivo na qua­

lificação de um espaço público, ou seja, confunde mais uma vez a 

prática do paisagismo com um projeto urbano.
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Ata da comissão julgadora - ensaios críticos

Comissão Julgadora

Arq. Mário Henrique Simão DAgostino Arqa. Mônica Junqueira de Camargo Arq. Valter Luiz Caldana Júnior

Resultado Final

A Comissão Julgadora lamenta a pouca atenção por parte dos 

jovens arquitetos à categoria "Ensaios críticos". A inscrição de 

apenas dois trabalhos merece uma cuidadosa reflexão por parte 

da instituição e dos próprios arquitetos, seja enquanto divulgação 

do concurso seja pela falta de interesse dos jovens profissionais 

nessa importante área do conhecimento arquitetônico.

Para a avaliação dos trabalhos inscritos na categoria "Ensaios 

críticos" do 9o Prêmio Jovens Arquitetos do IAB - Departamento 

de São Paulo, e do Museu da Casa Brasileira, a Comissão Julgadora 

considerou os seguintes critérios:

I - Rigor, nexo argumentativo e perspicácia na elaboração das

questões, críticas, interpretações e proposições;

II - Abrangência do estudo bibliográfico ou pesquisa empírica,

consoante a natureza dos distintos ensaios;

III - Abalizamento dos temas por obras de referência na área, de

modo a evidenciar a relevância, atualidade ou ineditismo do 

estudo e sua contribuição junto à comunidade científica na­

cional e internacional;

IV - Labor conceituai, marcos teóricos e pertinência metodológica

dos estudos;

V - Correção ortográfica, clareza e coerência expositiva.

Ponderados os respectivos itens, o júri, embora reconheça a 

boa qualidade dos ensaios inscritos, decidiu não premiar nenhum 

dos trabalhos.

Com protestos de elevada estima e consideração, subscre- 

vemo-nos.

Comentários do jurado Arq. Valter Caldana

Senhores,

Respeitosamente ao Institu to e aos colegas do júri, per- 

m ito-m e apresentar de público meu voto em separado, ainda 

que me submetendo integralm ente ao resultado final a ser 
divulgado.

Entendo que estamos no seio de uma premiação de uma 

entidade profissional que, por sugestão de uma série de pro­

fissionais entre os quais me incluo, se propõe a reconhecer, 

estimular, publicizar e premiar uma faceta da atuação profissio­

nal do arquiteto e urbanista muito pouco valorizada (e mesmo 

menosprezada até há alguns anos), sobretudo entre os jovens. 

Trata-se, portanto, de um movimento de aproximação entre 

academia e universo profissional, entre prática e reflexão, que 

considero necessário e salutar e que se dá pelo viés da entida­

de profissional e não da organização acadêmica.

Assim sendo, reitero minha posição de que o trabalho 

'arqlsobrou' é sim merecedor de um destaque no contexto 

desta premiação, merecendo ao menos a 'menção honrosa".

Quero ainda, mais uma vez, agradecer aos membros do júri 

pelo rico debate e parabenizar o Instituto de Arquitetos e sua 

diretoria pela promoção e organização desta premiação e fazer 

um apelo aos jovens colegas para que participem em maior 

quantidade das próximas edições, uma vez que o relaciona­

mento estreito entre a produção e a reflexão crítica é um dos 

caminhos mais eficientes para a construção de um futuro sóli­

do para a Arquitetura e Urbanismo brasileiros.

Exposição dos premiados na sede do IAB/SP

Os projetos premiados na 9a edição do prêmio'Jovens Arqui­

tetos" compuseram uma exposição especial, de 28 de agosto a 6 

de setembro, no Museu da Casa Brasileira, parceira da premiação,

ao lado do IAB/SP.

Atualmente, os projetos estão expostos na sala Flávio Império, 

na sede do prédio do IAB/SP, onde permanecerão até novembro.

0  conceito e a montagem da exposição foram realizados pelo 

arquiteto Rafael Schmidt que comenta:

'A disposição das pranchas ocupa o espaço da Sala Flavio Im­

pério de maneira orgânica com relação ao percurso dos visitantes 

e o jogo de escalas criado pelos painéis, bancos e pelo grande 

cartaz de identificação junto  à entrada. O resultado da montagem 

traz à mente a imagem de um organismo vivo, como uma planta 

crescendo de maneira natural, seguindo as linhas de desenvolvi­

mento da espiral de proporção áurea.'
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traço

Cartaz para a Fundação Vilanova Artigas. 

Caneta sobre papel.

IAB/SP Rua Bento Freitas, 306 4o andar Vila Buarque CEP 01 220-000 São Paulo SP


	2009 - BOLETIM - 064 - JANEIRO.FAVEREIRO.MARÇO
	2009 - BOLETIM - 065 - ABRIL.MAIO.JUNHO
	2009 - BOLTIM - 066 - JULHO.AGOSTO.SETEMBRO

